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Esta pesquisa tem como objeto a disciplina de Educação Moral e Cívica (EMC) nos 
currículos escolares e nas práticas dos professores de escolas do Oeste catarinense durante o 
período de 1969 a 1993. A partir de fontes históricas variadas como leis, decretos e 
pareceres; livros didáticos e depoimentos de professores, procuro construir um 
conhecimento histórico que inclui as práticas de EMC nas escolas de uma região com 
características específicas. A Educação Moral e Cívica esteve presente nos currículos 
escolares a partir da proclamação da República, em certos períodos, como disciplina escolar 
e, em outros, como prática educativa. Após a instalação da Ditadura Militar, foi incluída 
como disciplina escolar obrigatória e prática educativa, permanecendo nos currículos 
escolares até 1993. Esta pesquisa analisa as prescrições curriculares para a disciplina, a 
formação de professores e os conteúdos programados. Alguns conteúdos da disciplina 
foram analisados com base nos livros didáticos, entrevistas e prescrições. Nas entrevistas, 
os professores narram diferentes práticas, atividades, avaliações e usos para os livros 
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The object of this research is the school subject Moral and Civic Education (EMC) in the 
school curriculum and practices of the teachers from the West of Santa Catarina schools 
during the 1969 to 1993 period. Starting from different historical fonts as legislation, 
didactical books, photographs and teacher’s testimonials, I intent to build an historical 
knowledge that includes the practices of EMC in the schools from a place with specific 
characteristics. The moral and civic education was included in the school curriculum after 
the proclamation of republic, some periods as a school subject and others as an educative 
practice. After the introduction of the Military Dictatorship, it was implanted as obligatory 
school subject and educative practice, remaining in the school curriculum until 1993. This 
research analyses the curricular order to the subject, the teachers formation and the 
programmated contents. Some contents were analyzed using the didactical books, 
interviews and curricular orders. In the interviews, the teachers talk about different 
practices, activities, avaliations and the uses for the didactic books, showing a relative 
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Trajetória de pesquisa 
 
A presente pesquisa tem como objeto o ensino da disciplina de Educação Moral e 
Cívica (EMC) nos currículos escolares e nas práticas dos professores de escolas do Oeste 
catarinense no período de 1969 a 1993. Faz parte de uma seqüência de pesquisas sobre 
educação durante o período da Ditadura Militar, que venho realizando em minha formação 
acadêmica. Durante minha graduação pelo curso de Licenciatura em História na 
Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC) – Campus de Chapecó, realizei como 
Trabalho de Conclusão de Curso, a pesquisa “Disciplina e Civismo: a Educação durante os 
Governos Militares em Pinhalzinho (1964-74)”, com a orientação do Professor Elison 
Antônio Paim e financiamento do FAPE (Fundo de Apoio à Pesquisa – Unoesc Campus de 
Chapecó). Aquela pesquisa estudava a política educacional e as práticas escolares daquele 
período utilizando também os depoimentos de professores e alunos de Pinhalzinho/SC. Os 
contatos com as fontes e depoimentos suscitaram possibilidades de problematizar aquelas 
práticas escolares em outras pesquisas. Então, alguns anos depois, ao cursar a 
especialização em “História: Cidade, Cultura e Poder” pela Universidade Comunitária de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ), foi possível dialogar novamente com o professor Elison e dar 
continuidade à pesquisa sobre a educação durante a Ditadura Militar, mas investigando a 
história de uma das disciplinas instituídas naquele período: a EMC. Assim, desenvolvemos 
para aquele curso de especialização a pesquisa “A Educação Moral e Cívica na Ditadura 
Militar: uma análise do discurso oficial” na qual estudamos a história desta disciplina no 
Brasil e a legislação que a implantou durante a Ditadura Militar, analisando também 
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algumas palestras que antecederam sua implantação. Em tal pesquisa foi possível conhecer 
e analisar quais eram as finalidades pretendidas com a EMC, quais os valores defendidos e 
que tipo de cidadão pretendiam formar com aquele ensino. Porém, sem uma investigação 
sobre as práticas, sobre a experiência dos professores que trabalharam com esta disciplina, 
o conhecimento histórico construído sobre a EMC estaria limitado apenas às prescrições 
governamentais, sem ouvir e conhecer os sujeitos históricos que atuaram nas escolas, com 
os alunos, lidando com os conteúdos prescritos e agindo diante das suas possibilidades em 
situações concretas. 
Esta pesquisa pretende fornecer mais elementos para o estudo da EMC, a partir dos 




História das disciplinas escolares 
 
A história das disciplinas escolares foi introduzida recentemente como um campo de 
pesquisa em educação, sendo definido na década de 1990, como afirma Martins (2002). Na 
França, a história da educação tornou-se sensível às investigações acerca da maneira como 
as disciplinas escolares se constituíram a partir de um estudo pioneiro de Chervel.  
 
(...) A história das disciplinas escolares permite apreender um movimento histórico 
na definição dos conteúdos escolares. Esse movimento inclui conflitos, lutas pelo 
espaço de definição da forma e dos saberes que constituem tal conteúdo disciplinar. 
(...) A história das disciplinas escolares pode favorecer um entendimento maior 
sobre os próprios caminhos que elas estabeleceram com suas ciências de referência 
(ou disciplinas acadêmicas) (MARTINS, 2002, p.20). 
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Contrapondo-se à idéia de transposição didática, Chervel (1990) afirma que os 
saberes escolares são produzidos no interior da escola para a própria escola. Um exemplo 
fornecido pelo autor provém de uma disciplina das escolas francesas, a “gramática escolar”. 
“(...) Contrariamente ao que se teria podido acreditar, a ‘teoria’ gramatical ensinada na 
escola não é a expressão das ciências ditas, ou presumidas ‘de referência’, foi 
historicamente criada pela escola, na escola e para a escola” (CHERVEL, 1990, p.181). 
No caso da disciplina EMC, os saberes que faziam parte dos programas da 
disciplina eram procedentes de diferentes disciplinas das ciências humanas, como História, 
Geografia, Filosofia e Sociologia. Muitas vezes eram apresentados aos professores por 
meio de livros didáticos e eram conteúdos considerados pertinentes para a formação cívica 
e moral do aluno, de acordo com o contexto da época. A formação dos professores era 
realizada nos cursos de Estudos Sociais, que habilitavam para Geografia, História, EMC e 
OSPB (Organização Social e Política Brasileira). 
Em relação aos níveis de ensino, Chervel (1990) afirma que as disciplinas exercem 
seu papel nas idades de formação primária ou secundária, pois é nesses níveis que pretende-
se “formar” o aluno, e os conteúdos são adaptados para as diferentes idades. Já no ensino 
superior, essa adaptação não ocorre e “(...) a particularidade das disciplinas escolares 
consiste em que elas misturam intimamente conteúdo cultural e formação do espírito” 
(idem, p.186). Deste modo, conclui o autor: 
 
A história das disciplinas escolares não é então obrigada a cobrir a totalidade 
dos ensinos. Pois sua especificidade, ela encontra nos ensinos da “idade escolar”. A 
história dos conteúdos é evidentemente seu componente central, o pivô ao redor do 
qual ela se constitui. Mas seu papel é mais amplo. Ela se impõe colocar esses 
ensinos em relação com as finalidades às quais eles estão designados e com os 
resultados concretos que eles produzem. Trata-se então para ela de fazer aparecer a 
estrutura interna da disciplina, a configuração original à qual as finalidades deram 
origem, cada disciplina dispondo, sobre esse plano, de uma autonomia completa, 
mesmo se analogias possam se manifestar de uma para outra. (idem, p.186/187) 
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Esta pesquisa se propõe a estudar a disciplina EMC, que fazia parte dos currículos 
de 1o e 2o graus (conforme denominação após a Lei 5.692 e atualmente equivalentes ao 
ensino fundamental e médio), através do estudo das finalidades propostas para a disciplina, 
os conteúdos que faziam parte dos programas e as práticas escolares narradas pelos 
professores.  
Um conceito importante para a realização desta pesquisa é o conceito de “cultura 
escolar”. Segundo Viñao Frago (1995), a cultura escolar é toda a vida escolar: ações e 
idéias, mentes e corpos, objetos e condutas, formas de pensar, dizer e fazer. Neste conjunto 
há alguns aspectos que são mais relevantes que outros no sentido de que são elementos 
organizadores que definem a cultura escolar. (VIÑAO FRAGO, 1995, p.69) 
 Para Julia (2001), a cultura escolar seria formada por normas e práticas: 
 
(...) Um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas 
a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas 
coordenadas a finalidades que podem variar segundo épocas (finalidades religiosas, 
sociopolíticas ou simplesmente de socialização). (JULIA, 2001, p.10) 
 
Conforme o autor, “(...) esta cultura escolar não pode ser estudada sem a análise 
precisa das relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, a cada período de sua 
história, como conjunto das culturas que lhe são contemporâneas: cultura religiosa, cultura 
política ou cultura popular” (idem).  
Para um estudo histórico acerca da cultura escolar, é imprescindível que se 
considere o trabalho dos professores.  
 
 
Normas e práticas não podem ser analisadas sem levar em conta o corpo 
profissional dos agentes que são chamados a obedecer a essas ordens e, portanto, a 
utilizar dispositivos pedagógicos encarregados de facilitar sua aplicação, a saber, os 
professores primários e os demais professores. (idem, p.10/11) 
 
 
Colocando em foco o trabalho dos professores, a história das disciplinas escolares 
procura evidenciar as relações entre eles e os elementos que interferem em suas práticas 
(alunos, instituição escolar, currículo, direção, materiais didáticos, política educacional, 
entre outros) e percebê-los como sujeitos históricos dotados de relativa autonomia. 
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Na tentativa de produzir um conhecimento histórico sobre as normas e as práticas da 
Educação Moral e Cívica que considere professores como sujeitos, busco ferramentas 
teóricas na obra de Thompson (1981), onde afirma que a história tem uma lógica própria, 
diferente de outras ciências. 
 
A “história” em si é o único laboratório possível de experimentação, e 
nosso único equipamento experimental é a lógica histórica. Se forçarmos analogias 
impróprias com as ciências experimentais, verificaremos logo que tudo isto é 
insatisfatório. A história nunca oferece as condições para experimentos idênticos, e 
embora possamos, por processos comparativos, observar experimentos mais ou 
menos semelhantes em diferentes laboratórios nacionais (...) nunca poderemos 
retornar a esses laboratórios, impor nossas próprias condições, e repetir novamente 
o experimento. (...) Num outro sentido, a “história” é um bom laboratório, porque o 
processo, o ato de conhecer, está presente em cada momento da evidência, testando 
cada hipótese através de uma conseqüência, proporcionando resultados para cada 
experiência humana já realizada. (THOMPSON, 1981, p.58/59) 
 
Buscando mostrar os principais elementos desta lógica histórica, afirma que o 
conhecimento histórico é provisório e incompleto, seu objeto são os fatos, ou as evidências, 
que só tornam-se conhecimento histórico pelo trabalho de historiador, que precisa 
interrogar as evidências, pois elas não falam por si, necessitando uma relação de diálogo. 
Além disso, traz uma grande contribuição ao apresentar o que chama de “termo ausente”, 
trata-se da experiência dos sujeitos históricos, as pessoas que, inseridos em situações 
determinadas, têm suas experiências, e estas são sentidas e interpretadas em sua 
consciência. A partir daí, numa escolha de valores, as pessoas agem, escolhem, e, portanto, 
fazem sua própria história, são sujeitos ativos.    
Goodson (1992) propõe que o estudo das práticas em sala de aula leve em conta o 
trabalho do professor, situando este trabalho no contexto da sua vida profissional. Para o 
autor, “(...) as decisões relativas ao local onde exercemos a profissão e a direcção que 
damos à nossa carreira só podem ser entendidas através de uma compreensão detalhada das 
vidas das pessoas” (GOODSON, 1992, p.74).  
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Realizar tais estudos pode, segundo o autor: 
(...) Ajudar-nos a ver o indivíduo em relação com a história de seu tempo, 
permitindo-nos encarar a intersecção da história de vida com a história da 
sociedade, esclarecendo, assim, as escolhas, contingências e opções que se deparam 
ao indivíduo. “Histórias de vida” das escolas, das disciplinas e de profissão docente 
proporcionam um contexto fundamental (...). (idem, p.75)  
 
O autor defende que a voz do professor seja ouvida: “o projeto que recomendo 
respeita a reconceptualização da investigação educacional, de modo a assegurar que a voz 
do professor seja ouvida, ouvida em voz alta e ouvida articuladamente” (idem, p.67). 
Almeida Neto (1996) afirma que “a opção pela pesquisa sobre práticas nas salas de 
aula decorre da concepção de que as mudanças ou permanências no ensino ocorrem 
efetivamente no interior das escolas” (ALMEIDA NETO, 1996, p.10). Isto não significa, 
segundo o autor, que os demais momentos do processo educativo não são importantes para 
as mudanças educacionais, mas que “(...) quando a porta da sala de aula se fecha atrás do 
professor e dos alunos, a transmissão e a apreensão dos conteúdos, idéias, valores, ocorrem 
por intermédio de relações pedagógicas complexas com um dinamismo peculiar” (idem). 
Segundo o autor, reconhecer a existência de uma cultura escolar implica em 
considerar que a escola não é um corpo passivo e vazio à espera das ações e determinações 
exteriores, mas produtora de uma cultura que interage e entra em conflito com as culturas 
externas (idem, p.12). 
Nesta perspectiva esta pesquisa pretende investigar a EMC como parte integrante da 
cultura escolar, interagindo com a cultura popular da região estudada. Estes elementos 
aparecem nos depoimentos dos professores e professoras que trabalharam com a disciplina 
e permitem uma reflexão sobre como as propostas governamentais para esta disciplina 
foram trabalhadas na sala de aula e como aqueles conteúdos se relacionavam com a cultura 
da região. 
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Parte da cultura escolar, o currículo é um elemento fundamental no estudo das 
disciplinas escolares. Buscando uma aproximação do conceito de currículo, Gimeno 
Sacristán (1998) afirma:  
 
Numa primeira aproximação e concretização do significado amplo que nos 
sugere, propomos definir o currículo como o projeto seletivo de cultura, cultural, 
social, política e administrativamente condicionado, que preenche a atividade 
escolar e que se torna realidade dentro das condições da escola tal como se acha 
configurada. (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p.34, grifos no original) 
 
Como projeto seletivo de cultura, o currículo realiza uma seleção de conteúdos e 
esta seleção serve a interesses concretos.  
 
A escola em geral, ou um determinado nível educativo ou tipo de instituição, 
sob qualquer modelo de educação, adota uma posição e uma orientação seletiva 
frente à cultura, que se concretiza, precisamente, no currículo que transmite. O 
sistema educativo serve a certos interesses concretos e eles se refletem no currículo. 
(...) (idem, p. 17) 
 
Considerando este aspecto é possível refletir que a disciplina de EMC, fazendo parte 
de uma seleção de conteúdos, responde a certos interesses. Verificou-se que foram criadas 
comissões especialmente destinadas à EMC, como a Comissão Nacional de Moral e 
Civismo (CNMC) e a Comissão Especial para Educação Moral e Cívica (CCEE) do 
Conselho Federal de Educação (CFE), e que estas comissões foram responsáveis pela 
elaboração dos programas da disciplina. Os programas, por sua vez, estavam alinhados a 
uma política educacional e a um projeto político e econômico que vinha sendo implantado 
por aqueles governos militares. 
Conforme Gimeno Sacristán (1998), o currículo vai além das finalidades 
circunscritas, e introduz nas orientações, nos objetivos, nos conteúdos e nas atividades 
sugeridas, diretrizes e componentes que colaboram para definir um plano educativo que 
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possa ajudar na consecução de um projeto global de educação para os alunos. (GIMENO 
SACRISTÁN, 1998, p.18) 
 
(...) A escola educa e socializa por mediação da estrutura de atividades que organiza 
para desenvolver os currículos que têm encomendados – função que cumpre através 
dos conteúdos e das formas destes e também pelas práticas que se realizam dentro 
dela. (Idem) 
 
O autor apresenta um conceito de currículo como prática, mas que não é apenas a 
prática pedagógica de ensino.  
 
(...) O currículo faz parte, na realidade, de múltiplos tipos de práticas que não 
podem reduzir-se unicamente à prática pedagógica de ensino: ações que são de 
ordem política, administrativa, de supervisão, de produção de meios, de criação 
intelectual, de avaliação, etc., e que, enquanto são subsistemas em parte autônomos 
e em parte interdependentes, geram forças diversas que incidem na ação 
pedagógica. Âmbitos que evoluem historicamente, de um sistema político e social a 
outro, de um sistema educativo a outro diferente. (idem, p.21) 
 
  
Ao pensar o currículo como confluência de práticas, Gimeno Sacristán (1998) alerta 
que a objetivação e concretização dos significados do currículo ocorrem dentro de um 
processo complexo, no qual sofre múltiplas transformações. Um dos momentos em que 
podem ocorrer transformações é a prática pedagógica.  
 
As orientações ou prescrições administrativas costumam ter escasso valor 
para articular a prática dos docentes, para planejar atividades de ensino ou para dar 
conteúdo definido a objetivos pedagógicos, que por muito específicos que sejam e 
por mais concreta definição que tenham, não podem transmitir ao professor o que é 
preciso fazer com os alunos, o que lhes ensinar (...) (idem, p.103). 
 
Tal argumento remete a pensar sobre as práticas dos professores de EMC e 
considerar que a análise dos depoimentos sobre estas práticas pode revelar diferentes 
olhares e concepções sobre transformações ocorridas nos currículos escolares. 
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A educação em Santa Catarina e a região da 11a Coordenadoria Regional de 
Educação. 
 
Esta pesquisa tem como foco o ensino da EMC na região Oeste de Santa Catarina, 
sob abrangência da 11a Coordenadoria Regional de Educação (CRE), sediada em Chapecó1. 
As Coordenadorias Regionais de Educação foram divisões adotadas na década de 1960 para 
fins administrativos do sistema educacional. Cada CRE era subdividida em Coordenadorias 
Locais de Educação (CLE), estas unidades atuavam administrando as escolas nas áreas 
urbanas e rurais dos municípios. As denominações destas divisões foram alteradas no final 
da década de 1970 e as Coordenadorias Regionais de Educação passaram a ser 
denominadas Unidades de Coordenadoria Regional de Educação (UCRE) e as 
Coordenadorias Locais de Educação passaram a ser unidades de Supervisão Local de 
Educação (SLE).  
Os mapas a seguir apresentam o estado de Santa Catarina, onde aparece destacada a 
região Oeste e a localização do estado de Santa Catarina no mapa do Brasil. 
Mapa 1                                                      Mapa 2 
 
Mapa 1 - Estado de Santa Catarina, destacando a região Oeste. Mapa 2 – Localizando Santa Catarina no mapa 
do Brasil. (Mapas adaptados a partir das imagens obtidas no site: mapainterativo.ciasc.gov.br) 
                                                 
1 Os municípios que faziam parte da 11ª CRE eram: Chapecó, Águas de Chapecó, Saudades, São Carlos,, 
Modelo, Pinhalzinho, Nova Erechim, Quilombo, Coronel Freitas, Caibi, Palmitos, São Lourenço do Oeste e 
Caxambu do Sul. 
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O território que atualmente constitui o Oeste catarinense foi, durante muito tempo, 
um território contestado. Durante o período de colonização européia da América, era 
povoado por nativos, serviu de passagem para colonizadores Portugueses e Espanhóis, 
cujos descendentes mestiços são conhecidos como caboclos. Após o rompimento político 
com as metrópoles coloniais e a formação dos Estados brasileiro e argentino, estes 
passaram a disputar a posse da região. Definidos os limites entre as nações vizinhas, o 
território que coube ao Brasil foi alvo de disputa entre as províncias do Paraná e Santa 
Catarina. Após a Guerra do Contestado (1916), foram definidas as fronteiras entre os 
estados de Santa Catarina e Paraná.  
Durante as primeiras décadas do século XX, a região foi colonizada2 por 
descendentes de europeus (principalmente alemães, italianos, russos, austríacos e 
poloneses) vindos do Rio Grande do Sul, que adquiriram as terras de companhias 
colonizadoras e se dedicaram à extração de madeira e agricultura familiar. Tal colonização 
proporcionou a constituição de comunidades organizadas em torno da religião (católica ou 
protestante) e da cultura (marcada pelas tradições de origem européia). Entre os traços 
culturais dos colonizadores do oeste catarinense, a valorização do trabalho, da família, da 
moral cristã e do respeito às autoridades, faziam parte da educação das crianças e jovens.  
A escola, para estes grupos de tradição rural, fornecia os rudimentos das técnicas de 
leitura, escrita e cálculos. Durante o período em que a EMC fez parte dos currículos 
escolares, a escola começava a assumir um papel diferente, possibilitando a ascensão social 
representada pelo trabalho assalariado na cidade, no comércio, indústria ou setores 
públicos. A EMC, ao mesmo tempo em que procurava estudar e fortalecer os valores que já 
                                                 
2 Sobre a colonização da região Oeste de Santa Catarina foram produzidos vários estudos historiográficos e 
antropológicos, entre eles cito: Werlang (1999), Gialdi (2003), Floss (1996), Bellani (1988), Eckert (2002), 
Renk (1995a e 1995b), Poli (1995), D’Angelis (1995) e Silva (2003). 
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estavam presentes no ambiente familiar, também contribuía para formar o “bom aluno”, 
entendido como o futuro “bom cidadão”. Aquele que seria trabalhador, respeitaria as 
autoridades, valorizaria a religião e a família. 
Além dos valores, as práticas cívicas que a escola desenvolvia, dentro de seu 
próprio espaço e nos eventos que envolviam a comunidade, mostravam para a população 
daquelas cidades que a escola estava educando as crianças para uma postura cívica, 
integrada ao contexto nacional. Este era um elemento que ultrapassava a educação 
proporcionada pelas famílias descendentes de europeus, que se identificavam mais com sua 
cultura de origem do que com a nacionalidade brasileira. Dessa forma, a escola se 
legitimava através destes eventos cívicos e a comunidade se integrava ao ideal de nação 
brasileira que era apresentado nestes eventos. 
A presente pesquisa permite a análise de como uma política educacional instituída 
nacionalmente e representada pela disciplina de EMC pode constituir uma cultura 
educacional numa região afastada dos grandes centros urbanos, de colonização recente e 
com cultura predominante de descendentes de europeus.  
 
 
Apresentação das fontes  
 
A análise crítica das fontes históricas ou documentos históricos é uma das tarefas 
mais importantes da pesquisa em história. Tarefa que exige uma metodologia própria e 
adequada, para possibilitar a construção de um conhecimento a partir dos documentos. 
 Com base em alguns textos clássicos da historiografia de Thompson (1981), Le 
Goff (1994) e Bloch (2001), é possível ter alguns referenciais sobre o comportamento do 
historiador em relação aos documentos. Os autores destacam que o documento não fala por 
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si, deve ser interrogado pelo pesquisador, que precisa fazer as perguntas certas para que o 
documento revele sua possibilidade de reconstrução da realidade histórica. Le Goff (1994) 
utiliza o termo documento/monumento para referir-se ao documento como uma 
representação de um momento histórico para a posteridade. Ou seja, uma representação que 
um grupo social conseguiu, intencionalmente ou não, deixar como uma evidência do seu 
modo de vida. Neste ponto, quero lembrar que Thompson (1981) utiliza o termo 
“evidência” em vez de fato, documento ou prova. 
 Bloch (2001) defende a utilização de diferentes tipos de fontes, afirmando que: 
 
Seria grande ilusão imaginar que a cada problema histórico corresponde um tipo 
único de documentos, específico para tal emprego. Quanto mais a pesquisa, ao contrário, se 
esforça por atingir os fatos profundos, menos lhe é permitido esperar a luz a não ser dos 
raios convergentes de testemunhos muito diversos em sua natureza” (BLOCH, 2001, p. 80)  
 
Nesta pesquisa foram utilizados diversos tipos de fontes, ou documentos históricos, 
buscando evidências que possam contribuir para produzir um conhecimento histórico sobre 
a disciplina de EMC. 
Em relação à história das disciplinas escolares, Chervel (1990) alerta a necessidade 
de uma dupla documentação, capaz de contemplar as finalidades e objetivos fixados para a 
disciplina e os ensinos reais, a realidade pedagógica.  
Para analisar as finalidades educacionais que buscaram como meio de realização a 
disciplina de EMC, a documentação consultada constituiu-se de: leis, decretos e pareceres 
relacionados à implantação da disciplina no período em questão, materiais didáticos e 
referências bibliográficas. Em relação à análise das práticas realizadas nas aulas de EMC, 
foram utilizados os depoimentos de professores e professoras que lecionaram esta 
disciplina, fotografias sobre eventos cívicos e livros didáticos.  
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Foram consultados alguns livros didáticos utilizados por alguns dos professores 
entrevistados. Destinados ao 1º grau: Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica, 
Volumes I e II, de Avelino Antonio Correa, editados em 1974 e uma 8ª edição de 1983, 
ambos publicados pela Editora Ática; Educação Moral e Cívica de Gleuso Damasceno 
Duarte, Editora Lê, 1979; Educação Moral e Cívica de Elian Alabi Lucci, volume 2, 3ª 
edição, de 1979, Editora Saraiva, com o respectivo caderno de exercícios. Destinados ao 2º 
grau, ambos publicados pela editora Saraiva: Educação Moral e Cívica: introdução à 
cidadania, de Antônio Xavier Teles, 8ª edição, de 1979; e  Educação Moral e Cívica para 
uma geração consciente, de Gilberto Cotrim, 4ª edição, de 1985. 
Entre as fontes escritas, foram utilizadas leis, decretos e pareceres referentes à 
EMC: Decreto n.° 50.505 de 26 de Abril de 1961; Decreto n.° 58.023 de 21 de Março de 
1966; Decreto-lei 869 de 12 de setembro de 1969, Decreto 68.065 de 14 de janeiro de 71; 
Parecer 94/71 do CFE; Parecer n° 540/77 – C.E. 1o e 2o Graus; Parecer n° 1.292/73 – 
CCEE; Parecer n° 2.068/76 – CEMC; Decreto nº 71.771/73 e  Lei nº 8.663 de 14 de junho 
de 1993.  
Outras fontes importantes foram listas e documentos sobre as escolas da região e as 
publicações do governo de Santa Catarina: Regulamento geral da Instrucção Publica do 
Estado de Santa Catharina, de 1908; Plano Setorial de Educação (1973-1976). Volume I. 
Diagnóstico e prognóstico da situação educacional, 1972; Plano Estadual de Educação 
Quadriênio 1980/1983; Democratização da Educação: A opção dos Catarinenses. Plano 
Estadual de Educação 1985-1988; Santa Catarina: Diagnóstico da Educação, de Paulo 
Fernando Lago. 
Foram utilizadas como fontes visuais algumas imagens presentes nos livros 
didáticos de EMC de Avelino Antonio Correa. Nos livros, as imagens serviam para iniciar 
um tema, capítulo ou atividade. Os alunos deveriam observá-las e em seguida responder às 
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questões propostas. São imagens informativas, escolhidas para desencadear a reflexão dos 
alunos, mas uma reflexão já direcionada para os elementos escolhidos pelo autor.  
Também foram utilizadas fotografias das comemorações cívicas. A professora Edi 
Swertz proporcionou o acesso a duas fotografias dos desfiles de Sete de Setembro na cidade 
de Saudades. Sem datação precisa, a professora supõe que sejam do início da década de 
1980. Do museu municipal de Pinhalzinho, provêm as cópias das três fotografias das 
comemorações cívicas de Sete de Setembro, em Pinhalzinho, de 1966, 1969 e 1974. As 
imagens e fotografias são utilizadas nesta pesquisa em diálogo com os depoimentos, 
algumas vezes assumindo um caráter ilustrativo daquilo que é narrado, outras vezes como 
um complemento para as informações apresentadas. 
As entrevistas3 proporcionaram uma variedade de relatos sobre as aulas de EMC. 
Foi entrevistada uma professora que lecionou EMC nos primeiros anos da implantação da 
disciplina, a professora Therezinha Bellina Souza, que foi diretora da escola José Marcolino 
Eckert, em Pinhalzinho/SC, entre 1969 e 1978. Duas professoras entrevistadas lecionaram 
na Escola Rodrigues Alves, do município de Saudades: a professora Edi Swertz, que 
lecionou EMC entre 1977 e 1990 e a professora Ivone T. Ulsenheimer, que lecionou EMC 
entre 1978 e 1985, quando deixou aquela escola para assumir a direção de uma escola rural 
do mesmo município, onde também lecionou EMC. Em Pinhalzinho foram entrevistados 
dois professores que lecionaram nos colégios Plínio Arlindo de Nês e José Marcolino 
Eckert: o professor Rubim Melz que lecionou EMC entre 1974 e 1992, e a professora Ires 
Frozza, que lecionou EMC entre 1977 e 1993. Em Chapecó foram entrevistadas as 
professoras Emília Clara Tormen que, entre 1979 e 1990, lecionou EMC na escola Prof 
Nelson Horostecki, escola Antonio Morandini e escola Profa Zélia Scharf de Chapecó/SC, 
                                                 
3 O anexo 01 contém uma pequena apresentação de cada entrevistado com alguns dados biográficos e 
profissionais. 
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e a professora Marilene Grando Marchiori que, entre 1980 e 1993, lecionou EMC em várias 
escolas de Chapecó: escola Profa Zélia Sharf, escola Marechal Bormann, escola Geni 
Comel, escola Valesca Carmem Rescke Parizotto, escola Marcolina Rodrigues da Silva e 
escola Profa Lourdes Ângela Sartori Lago.  
O professor e as professoras entrevistados foram muito atenciosos e acolhedores no 
momento da entrevista, dispostos a falar sobre sua atuação profissional em um período 
sobre o qual existem memórias críticas e também memórias saudosistas. Atualmente 
aposentados, alguns tiveram dificuldade em lembrar de alguns detalhes e datas, mas 
manifestaram boa vontade em contribuir para a pesquisa. Os sete depoimentos apresentam 
relatos sobre diferentes momentos da disciplina: sua implantação no início da década de 
1970, quando a falta de professores habilitados constituía-se em um grande problema; a 
abertura política na década de 1980, período marcado pela mobilização dos professores 
estaduais em manifestações e greves, críticas ao governo militar e à EMC e sua retirada dos 
currículos em 1993. Os depoimentos também revelam diferentes discursos sobre as práticas 
escolares e memória sobre a EMC, alguns manifestam uma opinião muito positiva sobre a 
importância da disciplina e sua própria atuação em sala de aula; outros depoimentos 
apresentam críticas à forma como aquelas disciplinas foram ministradas.  
Na utilização dos depoimentos, procuro apresentar as opiniões e pontos de vista dos 
professores com o objetivo de compreender a forma como atuaram, como pensavam a 
disciplina e como hoje pensam suas memórias. Mesmo não compartilhando de suas 
opiniões, e pontos de vista, não me proponho a julgá-los. Também não afirmo ter uma 
postura de neutralidade. Os depoimentos estão recortados e os trechos apresentados são 
resultados de escolhas, que não são neutras. Por vezes os trechos foram escolhidos 




Peculiaridades das fontes orais 
 
Alguns autores defendem que existem peculiaridades que tornam a fonte oral 
diferente das outras fontes. No final da década de 1960 e início da década de 1970, nos 
Estados Unidos, ocorreu o boom da chamada história oral que, segundo Trebitsch (1994), 
apresentava-se como uma contra-história, relacionada aos movimentos de contestação 
radical e procurava fazer uma história vista de baixo, dando voz aos excluídos da história 
tradicional. Na obra considerada clássica da história oral, “A voz do passado”, Paul 
Thompson (1992) afirma que “o uso difundido da expressão ‘história oral’ é novo, tanto 
quanto o gravador; e tem implicações radicais para o futuro. Isto não significa que ela não 
tenha um passado. Na verdade, a história oral é tão antiga quanto a própria história” 
(THOMPSON, 1992, p.45). Na obra o autor mostra como as fontes orais já vinham sendo 
utilizadas há muito tempo pelos historiadores, desde Heródoto. Porém, no século XIX, uma 
corrente historiográfica que se pretendia científica e objetiva proclamou os documentos 
escritos como fontes privilegiadas para a escrita da história. Esta postura vem sendo 
criticada desde a Escola dos Annales e a partir da invenção do gravador, foi possível 
arquivar os depoimentos e aprimorar as técnicas de transcrição e utilização das fontes orais. 
Isso permitiu a construção de uma história capaz de considerar aspectos até então não 
abordados. 
 A utilização do termo “história oral” abre algumas discussões. Garrido (1993) é 
contrário à idéia de que a história oral constitui um produto historiográfico diferenciado e 
alternativo à história realizada exclusivamente com fontes escritas. Para ele seria mais 
correto referir-se a fontes orais para a pesquisa histórica do que ao termo história oral. 
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Segundo ele, as fontes orais permitem construir um discurso de interpretação histórica mais 
completo, rico e complexo. 
 
(...) O uso das fontes orais permite não apenas incorporar indivíduos ou 
coletividades até agora marginalizados ou pouco representados nos documentos 
arquivísticos mas também facilita o estudo de atos e situações que a racionalidade 
de um momento histórico concreto impede que apareçam nos documentos escritos. 
Assim, portanto, as fontes orais possibilitam incorporar não apenas indivíduos à 
construção do discurso do historiador mas nos permite conhecer e compreender 
situações insuficientemente estudadas até agora. (GARRIDO, 1993, p.36) 
 
Além disso, este autor afirma que a utilização das fontes orais permite não apenas 
chegar a um conhecimento sobre os fatos, mas também à percepção dos sujeitos que os 
vivenciaram. Este autor afirma que é de grande importância trabalhar com essa 
subjetividade, porém, é necessário ter clareza desta propriedade e não confundi-la com os 
fatos objetivos. Assim, defende a noção de uma relação dialética entre as diversas fontes 
documentais. Afirmando que “(...) as fontes orais não são uma alternativa às fontes escritas; 
são outro tipo de fonte, não apenas necessária, mas imprescindível para se fazer história” 
(GARRIDO, 1993, p.48). 
Em relação à utilização de diferentes tipos de fontes, para Portelli (1997a), fontes 
escritas e fontes orais não são mutuamente excludentes. Elas possuem características e 
funções específicas que somente uma ou outra pode preencher. Por isso, precisam de 
instrumentos interpretativos diferentes e específicos. Segundo ele:  
  
A primeira coisa que torna a história oral diferente, portanto é aquela que 
nos conta menos sobre eventos que sobre significados. Isso não implica que a 
história oral não tenha validade factual. Entrevistas sempre revelam eventos 
desconhecidos ou aspectos desconhecidos sobre eventos conhecidos: elas sempre 
lançam nova luz sobre áreas inexploradas da vida diária das classes não 
hegemônicas (...). 
 Mas o único e precioso elemento que as fontes orais têm sobre o 
historiador, e que nenhuma outra fonte possui em medida igual, é a subjetividade do 
expositor. (PORTELLI, 1997a, p.31) 
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Para o autor, a subjetividade do expositor seria o grande diferencial entre as fontes 
orais e outros tipos de fontes. Assim, a utilização deste tipo de fontes pode contribuir para a 
compreensão dos significados atribuídos às experiências dos sujeitos e aos eventos do 
passado. 
Uma questão bastante discutida por autores que fazem história oral ou utilizam 
fontes orais diz respeito à confiabilidade destas fontes. Portelli, ao se questionar se as fontes 
orais são confiáveis, responde que: 
Fontes orais são aceitáveis mas com uma credibilidade diferente. A 
importância do testemunho oral pode se situar não em sua aderência ao fato, mas de 
preferência em seu afastamento dele, como imaginação, simbolismo e desejo de 
emergir. Por isso, não há “falsas” fontes orais. Uma vez que tenhamos checado sua 
credibilidade factual com todos os critérios estabelecidos do criticismo filológico e 
verificação factual, que são requeridos por todos os tipos de fontes em qualquer 
circunstância, a diversidade da história oral consiste no fato de que afirmativas 
“erradas” são ainda psicologicamente “corretas”, e que esta verdade pode ser 
igualmente tão importante quanto registros factuais confiáveis (PORTELLI, 1997a, 
p.32) 
 
 A partir dos elementos destacados das obras dos autores, considero que nesta 
pesquisa a metodologia mais adequada é a utilização de diferentes tipos de fontes: orais, 
escritas e visuais. Não no sentido de que uma comprove a outra, mas para estabelecer um 
diálogo.  
Nos relatos sobre suas aulas, os professores revelaram os significados que atribuíam 
àqueles conteúdos, a opinião atual sobre aquele momento histórico, as práticas na sala de 
aula, as relações existentes entre professores e alunos, direção e outros professores, a 
atuação política, sua trajetória de vida e outras questões. Além disso, o contato com os 
depoentes também foi importante na procura de outros tipos de fontes, como fotografias e 
livros. 
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 O termo “depoimento”, não é utilizado nesta pesquisa com o sentido jurídico que 
poderia identificá-lo como uma expressão da verdade. É empregado com a intenção de 





 Os depoimentos orais em geral são constituídos a partir das memórias e não de 
outros textos, portanto, torna-se necessário abordar algumas das principais questões 
relativas à memória. Para Portelli (1997a), a memória não é “(...) apenas um depositário 
passivo de fatos, mas também um processo ativo de criação de significações” (PORTELLI, 
1997a, p.33). 
 Thomson (1997) afirma que construímos nossas reminiscências utilizando 
linguagens e significados conhecidos pela nossa cultura para dar sentido à nossa vida 
passada e presente. Ele utiliza o termo “composição” para descrever esse processo de 
“construção” de reminiscências. Segundo este autor, “Composição é um termo 
adequadamente ambíguo para descrever o processo de ‘construção’ de reminiscências” 
(THOMSON, 1997, p.56).  
As memórias que escolhemos para recordar e relatar e o sentido dado a elas pode 
mudar com o tempo. As reminiscências podem variar também dependendo das “alterações 
sofridas por nossa identidade pessoal, o que me leva a um segundo sentido, mais 
psicológico, da composição: a necessidade de compor um passado com o qual possamos 
conviver” (idem).  
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A memória estaria intimamente relacionada à identidade, ou “identidades”, que 
segundo Thomson seria um “termo mais apropriado para indicar a natureza multifacetada e 
contraditória da subjetividade” (idem). 
Segundo o autor, é contando histórias para nós mesmos que construímos nossas 
identidades. “Ao narrar uma história, identificamos o que pensamos que éramos no 
passado, quem pensamos que somos no presente e o que gostaríamos de ser” (THOMSON, 
1997, p.57). Apesar de não serem representações exatas do passado, as histórias 
relembradas trazem aspectos do passado e os moldam de maneira a ajustá-los às identidades 
e aspirações atuais. 
Desta forma, a identidade molda as reminiscências, o que acreditamos ser no 
presente e o que queremos ser afeta o que julgamos ter sido. Por isso, as “reminiscências 
são passados importantes que compomos para dar um sentido mais satisfatório à nossa vida, 
à medida que o tempo passa, e para que exista maior consonância entre identidades 
passadas e presentes. (THOMSON, 1997, p.57). 
Além disso, a memória é dinâmica. Experiências novas podem ampliar as imagens 
antigas e gerar novas formas de compreensão. Assim, a memória “gira em torno da relação 
passado-presente, e envolve um processo contínuo de reconstrução e transformação das 
experiências relembradas” (THOMSON, 1997, p.57). 
Sendo interpretações atuais dos fatos passados, as histórias de vida ou os 
depoimentos orais teriam, segundo Portelli (1997a), uma utilidade especifica para o 
historiador, que não estaria tanto nas habilidades de preservar o passado quanto nas muitas 
mudanças forjadas pela memória. Para o autor seriam estas modificações que revelam o 
esforço dos depoentes em buscar sentido no passado e dar forma às suas vidas. 
 As contribuições dos autores alertam para o fato de que os depoimentos localizam-
se temporalmente no tempo presente e é da situação atual que as reminiscências são 
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organizadas para formar um discurso sobre o passado, no caso desta pesquisa, sobre a 
atuação como professor de EMC. Ao mesmo tempo em que a atuação naquele período pode 
ter sido decisiva para definir a posição social, profissional e política que os entrevistados 
ocupam atualmente, esta posição atual é decisiva na estruturação de um discurso sobre o 
passado, ainda mais por tratar-se de um período sobre o qual existe um discurso público de 
repúdio às práticas autoritárias realizadas. Algumas pessoas, porém, manifestam certo 
saudosismo quanto a alguns aspectos da Ditadura Militar, como a idéia de ordem, de 
moralidade e de civismo. Neste sentido, o saudosismo também é relacionado a um presente 
no qual se observa uma crise de autoridade (familiar, institucional), desordem, violência e 
corrupção.   
 Benjamin (1995) procura escrever sobre as memórias de forma não hierarquizada ou 
racionalizada. Para ele, a memória é conhecimento, mas também é esquecimento. Existe 
“fora de nós”, nos objetos, nas paisagens, nas imagens, nos monumentos, nos arquivos, no 
artesanato, enfim, nos lugares mais variados. É assim que Benjamin escreve sobre a 
“Infância em Berlim por volta dos anos de 1900”, onde um passeio pelas ruas pode trazer 
inúmeras memórias, da infância, ou de outras épocas, mas que são rememoradas no 
presente e interpretadas também pelo olhar do sujeito no presente.  
Esta maneira de rememorar associa-se ao conceito de “memória involuntária” de 
Proust e Bergson. Diferente, portanto, da “memória voluntária” que seria relacionada às 
atividades cotidianas, aos hábitos. Para eles, a “verdadeira” memória seria a memória 
involuntária feita por imagens que aparecem e desaparecem; fora do controle da 
racionalidade, carregada de afetividade (Seixas, 2001, p.46/47). 
Montenegro afirma que a memória é “(...) constituída a partir de um universo 
diversificado de marcas que poderá nos remeter ao relato de imagens, situações, 
acontecimentos ou a narração de experiências” (MONTENEGRO, 1993, p.60). Através de 
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um processo de estímulos que são dirigidos à memória voluntária tais quadros são 
relembrados, possibilitando narrar fragmentos do nosso passado, no entanto estas 
lembranças estão associadas de maneira invisível à memória involuntária. 
As memórias utilizadas nesta pesquisa são as memórias que os professores se 
disponibilizaram a narrar, são lembranças provocadas, representações e reapresentações das 
práticas da EMC. 
Segundo Thomson, “(...) as experiências que tivemos nunca terminam, porque as 
estamos refazendo constantemente, dando-lhes um novo sentido, re-lembrando (...)” 
(THOMSON, 1997, p.77). Assim, uma pesquisa histórica realizada a partir de memórias 
não pode ser uma obra conclusiva sobre o assunto em questão. 
 
 
Estruturação da dissertação: os capítulos 
 
 Esta dissertação está organizada em duas partes, a primeira é dedicada ao estudo da 
trajetória histórica da EMC nos currículos escolares. No Capítulo 1, “Surgimento e 
modificações nos currículos de educação moral e educação cívica”, procuro, a partir de 
referências bibliográficas, perceber como os ensinos de moral e civismo estiveram 
presentes na educação escolar brasileira em diferentes momentos históricos, passando por 
diversos regimes políticos, onde estes ensinos receberam diferentes tratamentos, e 
diferentes formas de inclusão nos currículos escolares.  
O estudo da história destes saberes permite compreender algumas das rupturas e 
permanências no ensino brasileiro e perceber que a existência da disciplina EMC está 
vinculada a projetos educacionais anteriores ao período da Ditadura Militar no Brasil, mas 
que durante este período adquire nova importância, relacionada à Doutrina de Segurança 
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Nacional. Assim, este capítulo trata da presença dos ensinos de moral e civismo nos 
currículos até a implantação da disciplina EMC em 1969. 
A partir daí, no Capítulo 2, “A Educação Moral e Cívica como disciplina escolar”, 
procuro analisar a legislação que implantou e regulamentou a disciplina e desta forma 
mostrar como havia sido pensado e planejado o funcionamento da disciplina e prática 
educativa, as finalidades destes ensinos, a adequação aos diferentes graus, a disposição 
curricular e a criação da Comissão Nacional de Moral e Civismo. 
No Capítulo 3, “Os professores de EMC”, através da análise da legislação e dos 
depoimentos do professor e das professoras, abordo a habilitação e formação de professores 
de EMC e as formas como as aulas lhes foram atribuídas.  
A segunda parte da dissertação trata das memórias e práticas de EMC, iniciando 
com o Capítulo 4, “Conteúdos nos livros didáticos e nas práticas dos professores”, onde 
procuro analisar os conteúdos prescritos para a disciplina, sua apresentação nos livros 
didáticos utilizados pelos professores entrevistados e as narrativas dos professores sobre 
alguns temas determinados (Liberdade, Civismo, Moral, Trabalho e Religião), e a forma 
como foram estudados nas aulas de EMC. As narrativas sobre estes temas também 
possibilitam a análise de elementos como a relação entre professores e alunos e a relação 
entre estes conteúdos e a cultura da região.  
No Capítulo 5, “Educação Moral e Cívica nas salas de aula e nas atividades 
extraclasse”, são analisadas principalmente as partes dos depoimentos dos professores que 
descrevem as formas como eram conduzidas as aulas, as atividades desenvolvidas em sala e 
atividades extraclasse, como o Centro Cívico, as Horas Cívicas e as comemorações cívicas 
da semana da pátria e Sete de Setembro. Também são abordadas as formas de avaliação 
utilizadas e a questão do controle sobre os professores em função da Ditadura Militar. 
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O Capítulo 6, “Memórias dos professores”, é dedicado às memórias dos professores 
sobre a Ditadura Militar, onde analiso as imagens sobre o período, presentes nos 
depoimentos, imbricadas com a cultura regional. Por fim, apresento a análise que os 
professores entrevistados fazem sobre a retirada da EMC dos currículos escolares, onde 
manifestam seu entendimento acerca da importância da disciplina, dos conteúdos estudados 











SURGIMENTO E MODIFICAÇÕES NOS CURRÍCULOS DE 
EDUCAÇÃO MORAL E EDUCAÇÃO CÍVICA. 
 
A Educação Moral e Cívica foi parte integrante da educação brasileira a partir da 
instauração da República. Vaidergorn (1987), que produziu uma das primeiras pesquisas 
sobre o tema, procurou as origens da EMC em diferentes correntes filosóficas como 
liberalismo, conservadorismo, romantismo, catolicismo, positivismo e Doutrina de 
Segurança Nacional. Tal autor apresenta uma pesquisa situada na área da filosofia e afirma 
que a EMC não foi resultado de um discurso autônomo e exclusivo da Ditadura Militar. 
Para ele, a disciplina estava relacionada a um discurso que misturava diferentes elementos 
doutrinários de base autoritária que foram incorporados à educação brasileira. O debate 
sobre a origem da EMC e de seu discurso não é foco desta pesquisa e, a seguir, procuro 
apresentar, de forma breve, algumas informações acerca da trajetória histórica destes 
ensinos na educação brasileira a partir de alguns autores que pesquisaram sobre a história 
da EMC. 
Horta (1994) afirma que, na década de 1920, as reformas educacionais incluíram a 
Instrução Moral e Cívica em todas as séries. Segundo Josgrilbert (1998), “No curso 
secundário, foi introduzida como matéria, pela legislação federal do ensino da república do 
Brasil, Decreto n° 16782 A, de 13 de janeiro de 1925, no governo de Artur Bernardes, com 
a nomenclatura de Instrução Moral e Cívica (JOSGRILBERT, 1998, p.06)”. Porém, no 
“Regulamento Geral da Instrucção Pública do Estado de Santa Catharina”, com data de 
1908, a disciplina “Instrucção moral e cívica” aparece como obrigatória no programa do 3o 
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ano da Escola Normal. (art. 206, 207 e 208). Na época também usavam-se os termos 
“matérias” ou “cadeiras” para denominar os componentes do currículo.  
Conforme Josgrilbert (1998, p.07), os artigos 47 e 48 do decreto 16782 A, de 13 de 
janeiro de 1925, tratavam da organização e distribuição das matérias no ensino secundário. 
Havia Instrução Moral e Cívica no 1o ano, junto com Português, Aritmética, Geografia 
Geral, Inglês, Francês, Desenho. 
 
O programma de ensino da instrucção moral e cívica, no curso secundário, 
constará de ampliação do ensino ministrado no curso primario (Art. 55 § 2°) 
accrescido de noções positivas dos deveres do cidadão na família, na escola, na 
pátria e em todas as manifestações do sentimento de solidariedade humana, 
commemorações das grandes datas nacionaes dos grandes factos da historia patria e 
universal, homenagens aos grandes vultos representativos das nossas phases 
historicas e dos que influiram decisivamente no progresso humano. (Decreto n° 
16782 A/1925) 
 
O Artigo 55, seção Segunda, faz indicações para o programa de instrução moral e 
cívica para admissão no 1º ano do curso secundário. 
 
Art. 55 § 2° O padrão do programa de instrucção moral e cívica para 
admissão no 1o anno do curso secundário será objetivo e constará do ensino, sempre 
exemplificado com factos, de noções de civilidade, sociabilidade, trabalho, verdade, 
justiça, equidade, amenidade no trato, gentileza, asseio e hygiene, amor á familia e á 
patria, altruismo, etc. (Decreto n° 16782 A/1925) 
 
A autora aponta também a existência de uma polícia escolar, conforme o “Artigo 
243: Secção Décima Segunda – Da Policia Escolar – A policia escolar tem por fim manter, 
no seio da corporação escolar, a ordem e a moral”. Este artigo trata das penas disciplinares 
para alunos que infringissem as regras (escrita nas paredes, danificação de material escolar, 
perturbação da ordem, falta de respeito, e outras). Já o artigo 250 se refere às penas 
previstas para o magistério, para professores que “servirem da sua cadeira para pregar 
doutrinas subversivas da ordem legal do paiz”.  
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Nos trechos da legislação, a “ordem” é constantemente reafirmada. Medidas eram 
tomadas para manter esta ordem. Os professores seriam punidos se utilizassem seu cargo 
para ensinar outras doutrinas, que não a determinada. É interessante notar como nesta época 
a “subversão” preocupava o poder instituído, lembrando que, desde as primeiras décadas do 
século XX, houve uma penetração no Brasil de idéias anarquistas, anarco-sindicalistas, 
comunistas e socialistas trazidas pelos imigrantes europeus. Tais idéias motivaram 
movimentos operários, realização de greves e formação de sindicatos. Na educação, foram 
criadas escolas que buscaram promover o ensino nos meios operários. Porém, a atuação 
destes grupos foi muitas vezes reprimida e identificada como uma “perturbação” à ordem. 
O governo seguinte, de Washington Luiz, substituiu o Decreto 16782-A pelo 
Decreto 18564 de 15 de janeiro de 1929. Este decreto alterou a seriação do ensino 
secundário no Colégio Pedro II que, na época, era a instituição modelo do ensino. Com a 
alteração, a Instrução Moral e Cívica passou a ser ministrada apenas no 5o ano do ensino 
secundário, que na época era de seis anos. 
  
 
 Reforma Francisco Campos 
 
 A reforma Francisco Campos reestruturou o ensino secundário a partir de 18 de 
abril de 1931, através do Decreto 19890 e pelo Decreto 21241 de 4 de abril de 1932. Esta 
reforma do ensino retirou a Instrução Moral e Cívica do currículo secundário e acabou com 
a obrigatoriedade da disciplina, cuja permanência nos currículos ficou a critério das escolas. 
Então, permaneceu apenas em alguns estabelecimentos isolados de ensino primário. 
 Segundo Horta (1994), o ministro Francisco Campos justificava a retirada da 
Instrução Moral e Cívica dos currículos afirmando que só se aprende por meio da prática. 
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Para Campos a cadeira de Instrução Moral e Cívica não tinha nenhuma validade, era apenas 
um momento de transmissão de conceitos acabados envolvidos em fórmulas verbais, 
concluindo que, para a escola formar cidadãos e educar para a democracia, deveria fazê-lo 
organizando-se democraticamente e praticando a democracia e não por meio de sermões, 
pregações, conferências ou lições. 
 Isto não significa que Francisco Campos era contrário à educação moral e cívica. 
Pretendia incorporá-la ao cotidiano da escola, retirando-a do horário determinado, para 
colocá-la no centro do processo educativo. Em seu discurso, defendia que a educação para a 
democracia só poderia acontecer através da prática da democracia4.  
 No dia 30 de maio de 1932, o Ministro de Estado Francisco Campos expediu ao 
Diretor do Departamento Nacional de Ensino, através do Aviso Ministerial n° 374, um 
documento, declarando que havia resolvido que fosse abolido no Colégio Pedro II, o ensino 
da Instrução Moral e Cívica para os alunos sob o regime do Decreto 16782/A, de 13-01-
1925. Como o Colégio Pedro II era modelo para outros estabelecimentos de ensino, estes 
passaram, também, a não mais ministrá-la. (JOSGRILBERT, 1998, p.10). 
Para Horta (1994), a exclusão da “Instrução Moral e Cívica” está relacionada a uma 
mudança na orientação do ensino moral e cívico em consonância com a proposta política 
antiliberal e autoritária de Vargas. O autor afirma que “(...) a instrução moral e cívica 
anterior a 1930 estava preocupada em acentuar os direitos e deveres civis e políticos do 
cidadão e fazer conhecida a organização política do país, que Vargas e Campos pretendiam 
mudar” (HORTA, 1994, p.142). 
                                                 
4 A palavra democracia, diversas vezes foi empregada e defendida por representantes de Estados autoritários, 
como neste caso, em que é defendida por Francisco Campos, que posteriormente foi o idealizador do Estado 
Novo. 
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Segundo o autor, em várias instituições que não dependiam do Ministério de 
Educação e que eram destinadas a assegurar a “incorporação” de grupos marginalizados à 
sociedade brasileira, a educação moral e cívica permaneceu nos programas. 
 Durante as discussões da Assembléia Nacional Constituinte em 1934, “(...) foi 
elaborado um anteprojeto que incluía a Educação Moral e Cívica, a Educação Física, a 
Higiene e Trabalhos Manuais como matérias obrigatórias em todos os níveis de ensino, 
excetuando o curso superior, mas essas idéias foram consideradas obsoletas e não foram 
aceitas (...)” (JOSGRILBERT, 1998, p.10). Assim, apesar da volta da Educação Moral e 
Cívica ter sido discutida várias vezes, relacionada à idéia de disciplinamento do povo e 





A EMC voltou a ser mencionada na legislação pelo Decreto-lei n° 2072, de 1940, 
que dispunha sobre a obrigatoriedade de educação cívica, moral e física da infância e da 
juventude. Mas ainda não voltaria a ser disciplina ou matéria de curso, com a Lei Orgânica 
do Ensino Secundário ou Reforma Capanema, de 9 de abril de 1942, através do Decreto 
4244, seus conteúdos passaram a ser incluídos nos conteúdos de outras disciplinas como 
História do Brasil, Geografia e Canto Orfeônico.  
 
Art. 22 – Os estabelecimentos de ensino secundário tomarão cuidado especial 
e constante na educação moral e cívica de seus alunos, buscando neles formar, 
como base de caráter, a compreensão do valor e do destino do homem, e, como base 
do patriotismo, a compreensão da continuidade histórica do povo brasileiro, de seus 
problemas e desígnios, e de sua missão em meio aos outros povos. 
 
Art. 23 – Deverão ser desenvolvidos nos adolescentes os elementos da 
moralidade: o espírito de disciplina, a dedicação aos ideais e a consciência da 
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responsabilidade. Os responsáveis pela educação moral e cívica da adolescência 
terão ainda em mira que é a finalidade do ensino secundário formar as 
individualidades condutoras, pelo que força é desenvolver nos alunos a capacidade 
de iniciativa e de decisão e todos os atributos fortes da vontade. 
 
Art. 24 – A Educação Moral e Cívica não será dada em tempo limitado 
mediante a execução de um programa específico, mas resultará a cada momento da 
forma de execução de todos os programas que dêem ensejo a esse objetivo, e de um 
modo geral do próprio processo da vida escolar, que, em todas as atividades e 
circunstâncias, deverá transcorrer em termos de elevada dignidade e fervor 
patriótico. 
 
§ 1o Para a formação da consciência patriótica, serão com freqüência 
utilizados os estudos históricos e geográficos devendo, no ensino de história geral, 
ser postas em evidência as correlações de uma e outra, respectivamente, com a 
história do Brasil e a geografia do Brasil. 
§ 2o Incluir-se-á nos programas de história do Brasil e de geografia do Brasil 
dos cursos clássico e científico o estudo de problemas vitais do país. 
§ 3o Formar-se-á a consciência patriótica de modo especial pela fiel execução 
do serviço cívico próprio da Juventude brasileira, na conformidade de suas 
prescrições. 
§ 4o A prática do canto orfeônico de sentido patriótico é obrigatória nos 
estabelecimentos de ensino secundário para todos os alunos de primeiro e segundo 
ciclo. (Decreto-lei n° 2072/40) 
 
 Os artigos demonstram a preocupação com a formação de uma consciência 
patriótica na qual o povo brasileiro teria uma “missão” em meio a outros povos.  
Josgrilbert afirma que:  
 
 Durante a elaboração do anteprojeto da Reforma Capanema, a Educação 
Moral e Cívica foi amplamente discutida e o seu valor apareceu destacado na versão 
final da Lei Orgânica de Ensino Secundário, pois foi dedicado um capítulo especial 
a ela, evidenciando que era importante desenvolver o patriotismo nos alunos em 
todos os momentos da vida escolar em todas as disciplinas (JOSGRILBERT, 1998, 
p.13).  
 
 Com a modificação da estrutura do Estado a partir da Constituição de 1946, a 
legislação de ensino que começou a tramitar no Congresso Nacional em 1945 só foi 
promulgada em 1961 pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) n° 4024, 
que deu à EMC o tratamento de prática educativa.  
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 Pelo Decreto n° 50505 de 26 de Abril de 1961, o presidente Jânio Quadros afirmava 
a obrigatoriedade das práticas de atividades extracurriculares de natureza moral e cívica em 
todos os sistemas de ensino sob a jurisdição do Ministério da Educação e Cultura. Entre as 
atividades, o artigo 2 do decreto relacionava: o hasteamento da bandeira; a execução do 
Hino Nacional, do Hino à Bandeira; comemoração das datas cívicas; o estudo de biografias 
de personagens históricos; desenho da Bandeira Nacional e canto do Hino Nacional; 
divulgação de dados relativos à realidade socioeconômica e progresso do país; divulgação 
de princípio da Constituição Federal, dos direitos e garantias individuais. 
 As modificações curriculares ocorridas na trajetória histórica da educação moral e 
da educação cívica dizem respeito às próprias finalidades atribuídas à escola pela 
sociedade. Conforme Chervel (1990): 
 
Se é verdade que a sociedade impõe à escola suas finalidades, estando a 
cargo dessa última buscar naquela apoio para criar suas próprias disciplinas, há toda 
razão em se pensar que é ao redor dessas finalidades que se elaboram as políticas 
educacionais, os programas e os planos de estudo, e que se realizam a construção e 
a transformação históricas da escola. (CHERVEL, 1990, p.219) 
 
 Verifica-se que mudanças na direção política do Estado brasileiro modificaram os 
currículos escolares. A educação cívica e educação moral foram consideradas pertinentes 
para educação brasileira, mas a forma como estavam incluídas nos currículos foi 
modificada nas reformas curriculares de acordo com as concepções educacionais dos 
grupos que assumiam o poder político. Isto não significa, porém, que a escola apenas se 
adequava aos projetos educacionais e reproduzia as diretrizes estabelecidas na instância 





Educação cívica como prática educativa. 
 
Em 1962, o ensino da educação cívica voltou à pauta do CFE por meio do 
conselheiro Valnir Chagas, “que consultou o Conselho sobre a distinção entre disciplina e 
prática educativa e, sobre como seria realizada a exigência da LDB/61, que versava sobre o 
processo educativo que desenvolvesse a formação moral e cívica dos estudantes” 
(FILGUEIRAS, 2006, p.38). O parecer n° 131/62 respondeu à consulta esclarecendo: 
 
Costuma-se denominar disciplinas as atividades escolares destinadas à 
assimilação de conhecimentos sistematizados e progressivos, dosados conforme 
certos endereços. Neste caso, evidentemente, a assimilação do conjunto dos 
conhecimentos programados é passível de mensuração e é condição de 
prosseguimento dos estudos. As práticas educativas, por outro lado, abrangendo as 
atividades que devem atender às necessidades do adolescente, de ordem física, 
artística, cívica, moral e religiosa, colocam a acento principal na maturação da 
personalidade, com a formação de hábitos correspondentes, embora necessitam 
também da assimilação de certos conhecimentos (Parecer CFE 131/62) 
 
Conforme Filgueiras (2006), grande parte dos membros do CFE defendiam que a 
EMC deveria ser uma prática educativa, visando formar hábitos morais e cívicos nos 
estudantes, entendendo que a disciplina de OSPB5 já cumpria a função teórica de aquisição 
de conhecimentos suficientes para a formação cívica dos estudantes (FILGUEIRAS, 2006, 
p.38).  
A partir do golpe militar de 1964, que instaurou a Ditadura Militar, o Estado 
utilizou-se de várias formas para obter legitimação junto à sociedade civil, medidas de 
caráter formador da sociedade brasileira e consideradas “preventivas”. Neste sentido, a 
educação foi um importante instrumento na busca desta legitimação. Em relação à educação 
                                                 
5 A disciplina OSPB foi criada pelo CFE em 1962 para ser ministrada no ensino secundário e como parte 
complementar dos currículos escolares do ciclo ginasial. A criação desta disciplina tinha como objetivo 
proporcionar aos alunos o conhecimento da realidade social, das instituições e da cultura brasileira. Esta 
disciplina foi considerada pertinente e adequada pelos agentes que enfatizavam o retorno da disciplina de 
EMC. Porém, a partir do golpe militar de 1964, a defesa das instituições democráticas cedeu espaço à defesa 
das instituições nacionais, nos programas de OSPB (MARTINS, 2003, p.161/162). 
 49 
moral e cívica, o novo governo revogou as portarias do CFE, com a intenção de reformular 
o enfoque dado à formação dos estudantes. 
A idéia da educação moral e cívica vinha sendo fermentada na década de 1960 por 
alguns grupos da sociedade civil, que organizavam cursos de formação cívica e criticavam 
a política educacional proposta pelo Ministro da Educação Paulo Tarso. Tais idéias tiveram 
influências da ideologia do Rearmamento Moral, movimento que percorria toda a América 
Latina no período e que defendia a união das comunidades cristãs para proteger o Ocidente 
do perigo russo e da ideologia comunista. No Brasil essa doutrina encontrou boa 
receptividade entre militares e setores civis, que criaram associações para defender a moral 
e os valores cristãos. Algumas associações já existentes apoiavam o movimento, entre elas 
destacava-se a União Cívica Feminina (UCF), criada em São Paulo em 1962. Em fevereiro 
de 1964, a associação iniciou uma Campanha de Educação Cívica e, no dia 19 de março do 
mesmo ano, participou da “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, realizada em São 
Paulo. Em abril de 1964, o CFE emitiu o parecer n° 117, respondendo ao pedido das 
entidades cívicas femininas, que solicitavam o ensino de EMC nas escolas secundárias. 
Porém, Cândido Padim, o relator do parecer, reafirmava que a disciplina de OSPB era 
suficiente para a formação cívica dos estudantes e que a formação moral e cívica não estaria 
garantida pela simples aquisição de conhecimentos por meio de uma disciplina, mas 
dependeriam do ambiente escolar, familiar e comunitário (FILGUEIRAS, 2006, p.39).  
A EMC foi assunto discutido entre os conselheiros do CFE e, aos poucos, o 
posicionamento foi se tornando favorável à instalação da disciplina. Em 1965, foi aprovado 
pelo CFE, a criação da cadeira de Problemas Brasileiros nos cursos superiores. Em 10 de 
Dezembro daquele ano, o então Ministro da Guerra, Costa e Silva, realizou a Exposição de 
Motivos R.P. – 180, onde analisou os dispositivos da LDB e sugeriu sua revisão, para 
revigorar a EMC. Para Costa e Silva, era necessário que a escola moderna tomasse para si a 
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educação moral das crianças e jovens, uma vez que as famílias encontravam-se 
desagregadas devido à conjuntura econômica que obrigava os pais a trabalhar fora de casa. 
Atendendo ao manifesto de Costa e Silva, o presidente Castello Branco publicou o Decreto 
nº 58023, de 21 de março de 1966, que dispõe sobre a educação cívica, o artigo 2 define sua 
função: 
  
A educação cívica visa a formar nos educandos e no povo em geral o 
sentimento de aprêço à Pátria, de respeito às instituições, de fortalecimento da 
família, de obediência à Lei, de fidelidade no trabalho e de integração na 
comunidade, de tal forma que todos se tornem, em clima de liberdade e 
responsabilidade, de cooperação e solidariedade humanas, cidadãos sinceros, 
convictos e fiéis no cumprimento de seus deveres. (Decreto nº 58023/66) 
  
  O texto do artigo 3 destaca a obrigatoriedade da prática da educação cívica em 
todos os graus de ensino, mostrando a preocupação do Estado em relação ao civismo: “a 
formação cívica processa-se obrigatòriamente na escola, como prática educativa (...)”.  Mas 
como naquele momento a educação cívica não estava instituída como disciplina específica, 
não havia um professor específico ou um espaço específico para sua prática. As práticas 
cívicas deveriam ser preocupação dos professores em geral e fazer parte do conteúdo de 
várias disciplinas como demonstra o texto ainda no artigo 3:  
 
Deve ser praticada em todos os graus de ensino e ser preocupação dos 
professores em geral e, especialmente, daqueles que, em virtude de suas áreas de 
ensino, tenham com ela conexão, como linguagem, geografia, história, música, 
educação física e desportos, artes plásticas, artes industriais, teatro escolar, 
recreação. (Decreto nº 58023/66) 
  
Apesar de não estabelecer uma disciplina, ou espaço específico para a educação 
cívica, o decreto deixa claro quem seria o responsável pela organização da prática cívica na 
escola. “O Diretor da escola ou um coordenador, especialmente designado, responderá 
pelas iniciativas e oportunidades que assegurem a prática da educação cívica” (Decreto nº 
58023/66). 
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As práticas cívicas realizadas na escola tinham também uma função de legitimar a 
própria escola diante da sociedade. Através da realização das manifestações cívicas, como 
desfiles, homenagens aos símbolos nacionais, a escola demonstrava que era um espaço 
educativo capaz de formar civicamente os cidadãos que teriam o comportamento adequado 
ao progresso da nação. Além disso, as características comportamentais incentivadas nas 
práticas cívicas, como o cumprimento de deveres, a cooperação, a valorização do trabalho, 
o respeito às regras, contribuíam também para formar “bons alunos”.  
Até 1969, foram promovidos vários debates sobre a EMC. Um deles ocorreu 
durante a III Reunião Conjunta dos Conselhos de Educação em 1966. Nesta reunião a 
educação cívica passou a ser defendida não somente como prática educativa, mas 
considerava-se necessário que seus conteúdos se realizassem em disciplinas, 
especificamente em História, Geografia, Língua e Literatura e OSPB. Pode-se observar que 
tal posicionamento apresenta semelhanças com as determinações do Decreto 58023/66, no 
que diz respeito à necessidade de incorporar a educação cívica às disciplinas escolares já 
existentes.  
Em 1967, a Pequena Enciclopédia de Moral e Civismo, organizada pelo Padre 
Fernando Bastos de Ávila, foi lançada pela Campanha Nacional de Material de Ensino, por 
meio da FENAME (Fundação Nacional do Material Escolar). Para Filgueiras (2006), “a 
publicação desta obra mostrava a tendência para a disciplinarização dos conhecimentos que 
viriam a ser utilizados no ensino da moral e cívica” (FILGUEIRAS, 2006, p.42). 
A relação entre o poder executivo e o CFE começou a se modificar em fins de 1967, 
quando Costa e Silva assumiu a presidência e promulgou a nova Constituição. Em março de 
1968, três dos conselheiros do CFE foram exonerados: Anísio Teixeira, Antonio Almeida 
Junior e Alceu Amoroso Lima. De acordo com o decreto-lei n° 348, de janeiro de 1968, 
cada Ministério passaria a ter uma Divisão de Segurança e Informações (DSI), com 
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diretores pertencentes às Forças Armadas ou à ESG. A partir daí, um dos membros da ESG, 
o General Moacyr Araújo Lopes começou a atuar mais ativamente no MEC, sendo um dos 
maiores defensores da EMC. 
Josgrilbert (1998) estudou as palestras que foram realizadas em diversas 
oportunidades e locais durante o período de 1966 até 1970. Segundo a autora, eram uma 
forma de divulgar o pensamento dos militares e um dos palestrantes mais importantes foi o 
General Moacyr Araújo Lopes, que posteriormente foi presidente e membro da Comissão 
Nacional de Moral e Civismo durante todos os governos militares, além de professor de 
Estudos de Problemas Brasileiros, da Faculdade de Humanidades Pedro II. Estas palestras 
constituíam intensas campanhas de bases morais e cívicas nas quais o general procurava 
mostrar que o golpe militar foi “a grande opção” para tirar a sociedade brasileira do “caos” 
em que se encontrava no governo anterior, de João Goulart.  
A década de 1960 foi marcada pela mobilização social. Por motivos diversos, 
relacionados aos contextos dos diferentes locais, as rebeliões explodiam em todos os 
quadrantes do globo6. Fazendo daquela década, um momento de questionamento da ordem 
vigente e luta por sua transformação. 
 
Em maio de 1968, a contestação dos movimentos de contracultura acendeu 
a chama de rebelião estudantil. Tendo como epicentro a França, a agitação 
estudantil espalhou-se por várias universidades e ruas dos centros urbanos do 
mundo: EUA, Inglaterra, Brasil, Tchecoslováquia, Polônia, China, Japão etc. 
O Maio de 68 francês tornou-se o centro desse movimento, não apenas pelo 
protesto dos estudantes, pela má adaptação do ensino universitário ao mercado de 
trabalho, mas por desencadear uma greve geral de dez milhões de trabalhadores 
                                                 
6 A resistência dos vietnamitas à invasão dos Estados Unidos, inspirou vários grupos a lutar contra seus 
opressores, mesmo quando estes pareciam ter supremacia militar e política. Na África, lutas por 
independência; na Ásia, lutas pela identidade nacional na Índia, Paquistão e territórios palestinos ocupados 
por Israel; guerrilhas na América Latina, como o caso da Bolívia, onde morreu Che Guevara em 1967, 
tornando-se herói revolucionário para os jovens daquela geração e das seguintes. Nos Estados Unidos, o 
movimento negro, protestos de índios, mulheres, homossexuais. Na Europa Ocidental, as lutas étnicas de 
irlandeses, flamengos, bascos, occitanos, bretões, reivindicando liberdade e autodeterminação. O bloco 
socialista, não ficou imune, Polônia, Iugoslávia, Tchecoslováquia, URSS e China tiveram protestos e 
movimentos sociais. 
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franceses, com a ocupação de fábricas e a paralisação de toda a vida social (...) 
(BRANDÃO & DUARTE, 1996,  p.54). 
 
No Brasil também ocorreram protestos, duramente reprimidos, como a “Passeata 
dos 100 mil” no Rio de Janeiro, em protesto contra o assassinato do estudante Edson Luís, 
pela polícia e o XXX Congresso da UNE (União Nacional dos Estudantes), no município 
de Ibiúna/SP, onde mais de 700 estudantes, provenientes de todo o país, foram presos7.  
As palestras do General Moacyr demonstravam que a ocorrência destes protestos, 
onde os jovens mostravam-se importantes agentes políticos, preocupava os militares.  Os 
discursos do general atacavam as filosofias materialistas, marxistas e os regimes socialistas, 
acusando-os de ateísmo e defendiam uma democracia espiritualista, que estaria de acordo 
com as tradições religiosas do povo brasileiro. O General afirmava a necessidade de uma 
educação moral e cívica para formar as crianças e jovens dentro dos valores cristãos e 
tradicionais, evitando o “perigo” das ideologias subversivas, que estariam destruindo os 
valores morais da sociedade. O general defendia a obrigatoriedade da EMC como “idéia e 
vivência”, portanto, como disciplina e prática educativa. 
Em outubro de 1968, o CFE apresentou parecer contrário ao projeto de lei n° 
770/67, do deputado Jaime Câmara, sobre a inclusão da disciplina EMC nos diversos 
sistemas de ensino do país. Porém, tal projeto destacava-se na discussão acerca da 
implantação da EMC, pois foi o primeiro a utilizar conceitos provenientes da Escola 
Superior de Guerra (ESG) para justificar a EMC, além de ter sido acompanhado pelo Grupo 
de Trabalho da Associação de Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG), que 
                                                 
7 Esta pesquisa não tem intenção de se aprofundar nas questões acerca do movimento estudantil e outros 
movimentos sociais e culturais da juventude na década de 1960. Estudos específicos sobre este tema são 
encontrados em Brandão & Duarte (1996), Dirceu & Palmeira (1998), Martins Filho (1987, 1996, 1998) Reis 
Filho & Moraes (1998), Sanfelice (1985), Silva (1989), Valle (1999) Ventura (1988). 
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produziu o Anteprojeto de Lei que daria origem ao Decreto-lei 869/69. (FILGUEIRAS, 
2006, p.45) 
Em 1968 também foram tomadas importantes medidas governamentais. Em 28 de 
Novembro foi promulgada a Lei n° 5.540, instituindo a Reforma Universitária e em 13 de 
Dezembro, foi decretado o Ato Institucional n° 5 (AI-5)8 e o recesso do Congresso 
Nacional.  
Em 18 de Dezembro, o CFE apresentou o Parecer n° 893, sugerindo que o 
Anteprojeto de Lei sobre a EMC, elaborado pelo Grupo de Trabalho da ADESG, presidido 
pelo General Moacyr Araújo Lopes, fosse deliberado no início de 1969, próxima reunião do 
CFE. A deliberação sobre o Anteprojeto foi apresentada no Parecer n° 3, com data de 4 de 
Fevereiro de 1969 pelo relator Henrique Dodworth, que aprovou o Anteprojeto propondo 
mudanças na sua redação final. O CFE aprovou o parecer de Henrique Dodworth, com 
exceção de Clóvis Salgado, que votou em separado reafirmando que a EMC não deveria ser 
uma disciplina, mas deveria ser vivenciada e praticada em todas as atividades escolares. 
Para este conselheiro, a disciplina EMC tornar-se-ia um “formalismo obrigatório”, uma 
“rotina enfadonha”. Implicaria em provas e exames que resultariam na memorização e não 
atingiria o objetivo de condicionar o comportamento e as atitudes dos jovens. 
(FILGUEIRAS, 2006, p.46-48) 
O Anteprojeto aprovado propunha a inclusão da EMC como disciplina obrigatória 
em todos os sistemas de ensino e a criação de uma comissão de moral e civismo que seria 
vinculada ao Conselho de Segurança Nacional, com membros preferencialmente 
                                                 
8 O AI-5 autorizava o presidente da República a decretar o recesso do Congresso, Assembléias Legislativas, 
Câmaras Municipais; intervir nos estados, municípios e territórios; cassar mandatos e suspender direitos 
políticos por dez anos; decretar estado de sítio e confisco de bens (FILGUEIRAS, 2006, p.45). Os anos que se 
seguiram ao AI-5 foram marcados pela prisão de políticos, intelectuais e artistas ditos “subversivos”, tortura, 
exílio. Segundo Aquino (2000), conta-se aproximadamente 350 mortos e desaparecidos políticos durante o 
período da Ditadura Militar (AQUINO, 2000, p.271). 
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diplomados pela ESG. Com base neste anteprojeto foi elaborado o Decreto-lei n° 869/69, 
que implantou EMC como disciplina e prática educativa, criando também a Comissão 








Finalidades da Educação Moral e Cívica 
 
O Decreto-lei 869, de 12 de Setembro de 1969, instituiu a EMC como disciplina e 
prática educativa em todos os currículos escolares. Assinado pelo Ministro da Educação 
Tarso Dutra e pelos Ministros das Forças Armadas (Augusto Hamann Rademaker 
Grünewald - Ministro da Marinha de Guerra, Aurélio de Lyra Tavares - Ministro do 
Exército, Márcio de Souza Mello - Ministro da Aeronáutica), que, por enfermidade do 
Presidente Costa e Silva, assumiram a autoridade suprema, conforme o artigo 1.o do Ato 
Institucional n.°12, de 31 de agosto de 1969, combinado com o §1o do artigo 2.o do Ato 
Institucional n.° 5, de 13 de dezembro de 1968 (JOSGRILBERT, 1998 p.28) 
 
Art. 1.o – É instituída, em caráter obrigatório, como disciplina e, também, como 
prática educativa, a Educação Moral e Cívica, nas escolas de todos os graus e 
modalidades dos sistemas de ensino do País. (Decreto-lei 869/69) 
 
As finalidades da EMC apresentadas no Art. 2. º, foram citadas também em outros 
documentos, como o Decreto 68.065/71 e o Parecer 94/71 do CFE, como base filosófica 
para as comissões criadas em torno da EMC. De acordo com o texto do Decreto-lei 869/69, 
estas finalidades estariam apoiadas nas “tradições nacionais”. 
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a) a defesa do princípio democrático, através da preservação do espirito religioso, 
da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, sob a 
inspiração de Deus; 
b) a preservação, o fortalecimento e proteção dos valores espirituais e éticos da 
nacionalidade; 
c) o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade humana; 
d) o culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições, e aos grandes vultos 
de sua história; 
e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à família e à 
comunidade; 
f) a compreensão dos direitos e deveres dos brasileiros e o conhecimento da 
organização sócio-político-econômica do País; 
g) o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas com fundamento na 
moral, no patriotismo e na ação construtiva, visando ao bem comum; 
h) o culto da obediência à lei, da fidelidade ao trabalho e da integração na 
comunidade. 
Parágrafo único. As bases filosóficas, de que trata este artigo, deverão motivar: 
a) a ação nas respectivas disciplinas, de todos os titulares do magistério nacional, 
público ou privado, tendo em vista a formação da consciência cívica do aluno; 
b) a prática educativa da moral e do civismo nos estabelecimentos de ensino, 
através de todas as atividades escolares, inclusive quanto ao desenvolvimento de 
hábitos democráticos, movimentos de juventude, estudo de problemas brasileiros, 
atos cívicos, promoções extra-classe e orientação dos pais. (Decreto-lei 869/69) 
 
Para Chervel (1990), uma das tarefas da história das disciplinas escolares é 
identificar, classificar e organizar os objetivos ou finalidades da escola. Segundo o autor, 
em diferentes épocas, a sociedade global delegou à escola diversas finalidades, entre elas, 
as finalidades religiosas; as finalidades sócio-políticas, como a formação do espírito 
patriótico, ou de uma classe social; finalidades psicológicas, como desenvolvimento da 
reflexão, do julgamento e do sentimento moral; finalidades culturais diversas, como a 
aprendizagem da leitura, das ciências e das artes, por exemplo; e outras finalidades sutis, 
como a socialização do indivíduo, em sentido amplo, a aprendizagem da disciplina social, 
da ordem, do silêncio, da higiene, dos comportamentos decentes, etc. Além da função de 
guarda. 
O Parecer 2.068/76 da Comissão Estadual de Moral e Civismo defendia que as 
finalidades na EMC eram também finalidades gerais da educação. O documento trazia 
trechos da Lei 4.024/61, que no artigo 1o apresentava os fins da educação nacional.  
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Artigo 1o – A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
da solidariedade humana, tem por fim: 
a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, do Estado, 
da família e dos grupos que compõe a comunidade; 
b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem; 
c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade internacional; 
d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e sua participação na obra 
do bem comum; 
e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos científicos e 
tecnológicos que lhes permitam utilizar as possibilidades e vencer as dificuldades 
do meio; 
f) preservação e expansão do patrimômio cultural; 
g) a condenação a qualquer tratamento desigual por motivo de convicção filosófica 
ou religiosa, bem como quaisquer preconceitos de classe ou de raça. (Lei 4.024/61 
citada no Parecer 2.068/76) 
 
Segundo o referido Parecer, destes sete itens, seis diziam respeito à moral e ao 
civismo. Portanto a EMC, com suas finalidades, estava em consonância com as finalidades 
da educação que foram determinadas em 1961, período anterior à Ditadura Militar, sobre o 
qual os militares afirmavam ser um período de caos, desordem e desencaminhamento dos 
valores de moralidade e civismo. O próprio Parecer explicava que a obrigatoriedade da 
EMC instaurada pela legislação a partir de 1969 justificava-se por “(...) força dos riscos 
institucionais e políticos que o País correu em 1963, com a maré montante das revoltas 
estudantis, que se alastraram pelo mundo e ecoaram fortemente entre nós” (Parecer 
2.068/76, art. 1). 
No conteúdo das finalidades apresentadas no Decreto-lei 869/69, pode-se perceber 
alguns dos valores defendidos pelos militares na época, como a relação entre a política e a 
religião, afirmando que “através da preservação do espírito religioso” estariam defendendo 
o princípio democrático. Estava presente também a idéia de solidariedade, de dedicação à 
comunidade e família, da busca por um bem comum. Este bem comum seria a ordem que 
era entendida como necessária ao progresso, no sentido de modernização. Afirmava a 
necessidade da obediência à lei, e a “fidelidade ao trabalho”. 
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A intenção de formar o tipo de cidadão adequado à sociedade (obediente, 
trabalhador), através da educação formal, revela o entendimento de que a escola era capaz 
não apenas de reproduzir as relações sociais estabelecidas, mas de transformar a sociedade. 
Neste caso, havia o desejo de uma sociedade harmônica e moderna, como aparecia no texto 
do Parecer 94/71 do CFE9. A formação de tal sociedade não seria responsabilidade 
exclusiva da escola, mas ela seria um foco propagador desta ideologia, e as atividades 
extra-classe, a orientação dos pais, os movimentos de juventude (não aqueles anteriores, 
mas os organizados pelos Centros Cívicos) seriam formas de divulgar e desenvolver o 
“civismo” na sociedade. 
 
 
Adequação aos diferentes graus de ensino 
 
No Art. 3.o do Decreto-lei 869/69, constava sobre a adequação da Educação Moral e 
Cívica aos diferentes graus de ensino. Nos estabelecimentos de grau médio, além da EMC, 
foi acrescentado o curso curricular de “Organização Social e Política Brasileira” (OSPB). Já 
no ensino superior, inclusive Pós-Graduação, a Educação Moral e Cívica seria realizada sob 
a forma de “Estudo de Problemas Brasileiros” (EPB). 
Apesar de ser obrigatória, não era necessário que a disciplina de EMC estivesse no 
currículo de todas as séries. Conforme a alínea a) do artigo 7o do Decreto 68065/71, ela 
deveria “integrar o currículo de, ao menos uma das séries de cada ciclo do ensino de grau 
                                                 
9 Tratando sobre a Educação Cívica, o Parecer afirmava que o homem, ao tomar consciência de si e da 
história, percebe que é conduzido pela história, mas é também seu autor. O Parecer prosseguia afirmando que 
participando da história, o homem estaria em busca de sua plenitude “E sua tarefa primeira e fundamental será 
a construção de uma sociedade humana, alicerçada, moralmente, na Justiça e no Amor. Sociedade onde todos 
tenham de fato, a oportunidade de uma vida humana digna e fraterna. Sociedade donde sejam banidas a 
violência e a injustiça, e onde estruturas sociais desumanas e peremptas cedam lugar a novas formas de 
organização e de convivência baseadas na igualdade democrática”. (Parecer 94/71 do CFE, p.287) 
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médio e de uma série do curso primário”. Assim ficava a cargo das escolas definir em qual 
das séries seria ministrada a disciplina EMC, e em quais seria a disciplina de OSPB. Mas 
em todas as séries a EMC estaria incluída como prática educativa. 
Após a reforma educacional de 1971, com a Lei 5.692/71, ocorreu a mudança nos 
cursos de ensino, que passaram a ser 1º e 2º graus. Com esta mudança surgiram algumas 
controvérsias em relação à presença da EMC nas séries escolares. Tal assunto foi tratado no 
Parecer 1.292/73 da Comissão Especial de Educação Moral e Cívica (CCEE) do CFE, que 
especifica como as disposições contidas no Decreto-lei 869/69 deveriam ser adaptadas às 
nomenclaturas adotadas após a reforma de 1971. O Parecer 2.068/76, no título n° 4 
(Disposição Curricular) enfatizava a questão com maior clareza.  
 
4.4. Como prática educativa, a Educação Moral e Cívica permeará toda a 
atividade do ensino, especialmente nas áreas que a ela estejam mais estritamente 
relacionadas, valendo-se para isso, os professores da motivação oferecida pelas 
diferentes disciplinas do currículo escolar. 
4.5. Tendo em vista a delimitação das áreas de prática educativa ou desta 
associada à disciplina, assim também a mais adequada disposição curricular da 
última, os estabelecimentos de ensino localizarão a Educação Moral e Cívica, como 
matéria disciplinar, de preferência em duas das quatro séries finais do ensino de 1o 
grau e numa do 2o grau (...). 
4.6. Numa das quatro últimas séries do 1o grau a Educação Moral e Cívica, 
como disciplina, poderá ser ministrada em conjunto com a cadeira de Organização 
Social e Política Brasileira, mantido porém, em relação a esta, que por lei está 
doutrinariamente vinculada (...) (Parecer 2.068/76) 
 
Nas séries iniciais, os conteúdos de EMC e OSPB estavam incluídos na área de 
Estudos Sociais, além das atividades próprias da prática educativa. Nas turmas de 5a à 8a 
séries, as escolas organizavam de maneira que houvesse, em uma das séries, a disciplina de 
EMC e em outra, a disciplina de OSPB. De acordo com os relatos obtidos, na região 
pesquisada, a disciplina de EMC geralmente era ministrada na 7a série, e alguns relatos 
afirmam sua presença nos currículos de 5a e 6ª série. A disciplina OSPB, costumava ser 
ministrada na 8a série. O número de aulas variava entre uma e duas aulas semanais. Nas 
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séries em que a EMC não era ministrada como disciplina, era prática educativa realizada 
em diversos momentos. No 2o grau, as entrevistas indicam uma aula semanal de EMC e 
uma de OSPB. Alguns professores afirmam que as duas disciplinas faziam parte do 
currículo da 1a série, enquanto outros declaram que a 1a série tinha EMC e a 2a série tinha 
OSPB. Deve ser considerado o fato de que a legislação deixava a cargo de cada escola a 
disposição destas disciplinas no currículo, desde que respeitassem as exigências quanto à 
sua obrigatoriedade. Portanto, os diferentes depoimentos refletem as diferenças entre as 
escolas onde trabalhavam estes professores, demonstrando que as prescrições curriculares 





Uma questão que acompanhou a história da EMC foi esta: Disciplina ou Prática 
Educativa? Observou-se que em determinados momentos históricos seu tratamento variou 
entre uma e outra modalidade. Enquanto a disciplina é teórica e nem sempre se desenvolve 
na prática, a prática educativa procura desenvolver hábitos, que nem sempre são entendidos 
teoricamente. Assim, concluem os autores do Parecer 94/71 do CFE: 
 
Na prática, portanto será necessário utilizar, num passo rítmico, 
complementarmente, a Prática Educativa de Educação Moral e Cívica como força 
plasmadora de comportamentos e inspiradora de atitudes e a Disciplina de 
Educação Moral e Cívica, como fonte de enriquecimento intelectual e nacional. Ao 
professor caberá a importante tarefa de procurar esta alternância e dosar-lhe as 
percentagens. No caso, a Disciplina e Prática Educativa são isoladamente, 




Fonseca (1993) diferencia disciplina de prática educativa afirmando que “enquanto 
a disciplina envolve atividades sistemáticas e programadas dentro do currículo, a prática 
educativa visa à formação de hábitos do educando de uma maneira abrangente, envolvendo 
os vários aspectos desta formação, perpassando pelas várias disciplinas” (FONSECA, 1993, 
p.36). 
Mas no Parecer 2.068/76 houve uma proposta de eliminar a expressão prática 
educativa e substituí-la pela expressão atividades, como afirma o título 2.5. referente à 
Disposição Curricular: “há que eliminar a expressão prática educativa, relegada pela 
legislação da reforma às caducidades semânticas. Deve ser substituída, em contraposição à 
disciplina, por atividades”. Tal aspecto aparece detalhado em outro trecho: 
 
Não se pode perder de vista que a Educação Moral e Cívica se apresenta aos 
olhos do educador em três dimensões: a de atividades, a de disciplina e a de 
processo educativo incidental. Nos dois primeiros casos, prevalece o sentido estrito, 
com conteúdos programáticos próprios, a serem desenvolvidos na conformidade 
com o nível de maturidade e adiantamento das turmas de alunos. No caso 
derradeiro, emerge a Educação Moral e Cívica em seu sentido lato, associado 
secundariamente aos objetivos próprios de outras matérias do currículo pleno do 
curso. (Parecer 2.068/76 p.909) 
 
Martins (2002), faz uma análise do Parecer 853/71 do CFE, documento que 
propunha uma organização curricular na qual:  
 
O núcleo comum dos currículos passava a ser composto por “matérias”, 
definindo também os objetivos e a amplitude dessas matérias, estabeleceu que três 
seriam as formadoras do núcleo comum: Comunicação e Expressão, voltado para a 
Língua Portuguesa; Ciências, composto por Matemática, Ciências Físicas e 
Biológicas; e Estudos Sociais, composto pelos conteúdos de História, Geografia e 
Organização Social e Política do Brasil (MARTINS, 2002, p.108) 
 
Segundo a autora, o termo matéria não foi definido pelo Parecer como currículo 
pleno, mas como matérias-primas para formar os currículos. As matérias seriam então 
campos de conhecimento que nos currículos plenos, apareceriam sob a forma de atividades, 
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áreas de estudo ou disciplinas. A explicação sobre cada uma destas formas é encontrada no 
Parecer 853/71.  
 
Na seqüência de atividades, áreas de estudo e disciplinas, parte-se do mais 
para o menos amplo e do menos para o mais especificado. Além disso, nas 
atividades, as aprendizagens desenvolver-se-ão antes sobre experiências colhidas 
em situações concretas do que pela apresentação sistemática dos conhecimentos: 
nas áreas de estudo – formadas pela integração de conteúdos afins, consoante um 
entendimento que já é tradicional – as situações de experiência tenderão a 
equilibrar-se com os conhecimentos sistemáticos; e nas disciplinas, sem dúvida as 
mais específicas, as aprendizagens se farão predominantemente sobre 
conhecimentos sistemáticos. É portanto sobretudo de grau a distinção que se 
estabelece entre atividade, área de estudo e disciplina, em relação ao jogo situação-
conhecimento. Assim como o conhecimento há de estar presente desde a atividade, 
sob pena de que o ensino a nada conduza, também não se dispensa alguma conexão 
com o real no estudo das disciplinas, sem o que se descambará para um 
intelectualismo vazio e inconsciente. (Parecer 853/71) 
 
Assim, o Parecer 853/71 propunha uma diferenciação entre os saberes escolares. 
Tais saberes seriam diferenciados pelo grau de sistematização. Segundo Martins (2002), 
“Essa forma, ao que indica o Parecer, refere-se à metodologia, ao caráter investigativo de 
cada área de conhecimento” (MARTINS, 2002, p.113). Enquanto a disciplina seria dotada 
de um conhecimento mais “especificado”, as outras duas formas, atividade e área de estudo, 
deveriam basear-se principalmente sobre conteúdos relacionados à experiência e à prática.  
Ao analisar tal trecho, Martins (2002) afirma:  
 
Para o Conselho Federal de Educação os conhecimentos produzidos como 
ciência e conteúdos escolarizáveis são diferentes. Aos poucos, somente de forma 
gradativa, o saber escolar aproxima-se do saber investigado, considerado como 
sistemático ou, talvez, científico e disciplinado. Portanto, o que se ensina na 
escolarização básica é um outro produto, criado especialmente para atender às 
necessidades do ensino básico, que não está descolado da capacidade científica de 
interpretar os fenômenos, mas possui uma economia que lhe é própria. (MARTINS, 
2002, p.113) 
 
Para o ensino de 1o grau, nas séries iniciais, as matérias de Comunicação e 
Expressão, Integração Social e Iniciação às Ciências (que incluía Matemática) seriam 
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tratadas predominantemente como atividades. A partir da 5a série, até o fim do 1o grau, as 
matérias estariam sob a forma de Comunicação em Língua Portuguesa, Estudos Sociais, 
Matemática e Ciências, recebendo predominantemente o tratamento de áreas de estudo. No 
2o grau, as matérias seriam tratadas predominantemente como disciplinas de Língua 
Portuguesa e Literatura Brasileira, História, Geografia, Matemática e Ciências Físicas e 
Biológicas. Tais disciplinas deveriam ser dosadas de acordo com as habilitações 
profissionais pretendidas pelos alunos. A EMC fazia parte da matéria de Estudos Sociais, 
que abrangia também História, Geografia e OSPB. 
O Parecer 540/77, sobre o tratamento a ser dado aos componentes curriculares 
previstos no art. 7o da Lei 5.692/7110 (EMC, Ed. Artística, Ed. Física e Programas de 
Saúde) afirmava, sobre estes componentes curriculares, que: 
 
Ao enumerá-los no Art. 7o, não os encara nem como “matérias” na nova 
acepção do termo, nem como “disciplinas”, na linguagem tradicional mas como 
uma “preocupação geral do processo formativo, intrínseca à própria finalidade da 
escola, porque partes constitutivas e intransferíveis da educação do homem 
comum”. (Parecer 540/77 p.970/971) 
 
O Parecer 540/77 revelava o descontentamento por parte do CFE que, através do 
Parecer, dirige críticas à maioria das escolas, que estariam dando um tratamento meramente 
burocrático aos componentes curriculares citados na art. 7o da Lei 5.692/71, entre os quais a 
EMC. Segundo o Parecer, tal fato devia-se à incompreensão do papel destes componentes 
curriculares e da importância dos objetivos educacionais.  
Neste ponto, o Parecer 540/77 retomava o art. 1o da Lei 5.692/71, que apresentava 
os objetivos do ensino de 1o e 2o graus. 
 
                                                 
10 Art. 7º - Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e 
Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira 
o disposto no Decreto-Lei n. 869, de 12 de setembro de 1969. (Lei 5.692/71) 
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Art. 1o – O ensino de 1o e 2o graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como 
elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício 
consciente da cidadania. (Lei 5.692/71) 
 
A partir daí, o Parecer 540/77 defendia que “os objetivos de cada matéria devem 
conduzir, em última análise, aos fins da educação” (Parecer 540/77, p.971). Porém, 
afirmava o Parecer, que na prática, os objetivos dos componentes curriculares do art 7o 
estavam sendo distorcidos, possivelmente devido à inexperiência, à falta de questionamento 
e à falta de recursos humanos com o devido preparo e em número suficiente para o 
atendimento da demanda. 
Estes componentes curriculares, segundo o Parecer, não seriam “matérias”, mas 
“preocupações” essenciais dos legisladores e que deveriam preocupar os educadores. Por 
isso não deveriam ficar restritas a determinados horários em determinadas séries. Citando o 
caso da EMC, o Parecer afirmava: 
 
Efetivamente, limitar a ação da Educação Moral e Cívica ao que pode 
proporcionar a um aluno o ensino por “disciplina” em determinada série é reduzi-la 
a dimensões que os educadores e a própria sociedade não poderiam ou não devem 
tolerar. (Parecer 540/77 p.976) 
 
As indicações para a EMC eram de que, nas séries iniciais do 1o grau, onde o 
currículo se organizava por “Atividades”, a EMC deveria ser tratada de forma globalizada, 
assim como os outros componentes curriculares, com ênfase sobre as experiências dos 
alunos e direcionada a aspectos práticos. A partir da 5a série, quando o currículo se 
organizava por “Áreas de Estudo”, haveria duas formas de organizar a EMC, em uma delas, 
diferentes conteúdos da mesma “matéria” se integrariam e deveriam se equilibrar as 
situações de experiência e os conhecimentos sistemáticos. Outra forma permitiria que cada 
conteúdo obrigatório fosse tratado como componente curricular individualizado. Assim, 
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História, Geografia e OSPB, que eram conteúdos da matéria Estudos Sociais poderiam ser 
tratados como “área de estudo” em conjunto ou separada, sendo esta uma opção da escola. 
 
 
Criação da Comissão Nacional de Moral e Civismo  
 
O Decreto-lei 869/69 estabeleceu a criação da Comissão Nacional de Moral e 
Civismo (CNMC)11, no Ministério da Educação e Cultura, diretamente subordinada ao 
Ministro de Estado. Pelo art. 4o, do Decreto-lei, a CNMC seria colaboradora do Conselho 
Federal de Educação na elaboração dos currículos e programas básicos, para os diferentes 
cursos e áreas de ensino, com as respectivas metodologias, que deveriam ser aprovados 
pelo Ministro da Educação e Cultura. No decreto 68065/71, os artigos 9o a 30o tratavam da 
CNMC, o artigo 10o apresentava suas atribuições, ampliando as finalidades propostas no 
artigo 6o do Decreto-lei 869/69: 
 
a) implantar e manter a doutrina da Educação Moral e Cívica, de acordo com 
os princípios estabelecidos no Art. 3.o, articulando-se para esse fim, com as 
autoridades civis e militares de todos os níveis de governo; 
b) colaborar com o Conselho Federal de Educação na elaboração dos 
currículos e programas básicos de Educação Moral e Cívica; 
c) fixar medidas específicas no referente à Educação Moral e Cívica extra-
escolar; 
d) estimular a realização de solenidades cívicas ou promovê-las, sempre que 
necessário; 
e) colaborar com as organizações sindicais de todos os graus para 
desenvolver e intensificar as suas atividades relacionadas com a Educação Moral e 
Cívica; 
f) influenciar e convocar à cooperação, para servir aos objetivos da Educação 
Moral e Cívica, as instituições e órgãos formadores da opinião e de difusão cultural, 
inclusive jornais, revistas, teatros, cinemas, estações de rádio e de televisão, 
entidades esportivas, de recreação, de classe e de órgãos profissionais; 
g) assessorar o Ministro de Estado da Educação e Cultura na aprovação dos 
livros didáticos do ponto-de-vista de moral e civismo; 
                                                 
11 A CNMC permaneceu até 21 de novembro de 1986, quando o presidente José Sarney extinguiu a comissão 
através do Decreto n° 93.613. 
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h) colaborar com os demais órgãos do Ministério da Educação e Cultura na 
execução das providências e iniciativas que se fizessem necessárias para o 
cumprimento deste Regulamento; 
i) articular-se com as autoridades responsáveis pela censura, no âmbito 
federal e estadual, tendo em vista a influência da educação assistemática sobre a 
formação moral e cívica; 
j) promover o conhecimento do Decreto-lei 869, de 12 de setembro de 1969 e 
deste Regulamento por meio de publicações e impressos, notícias e artigos em 
jornais  e revistas, rádio e televisão, e por palestras; 
l) sugerir providências para a publicação de livros, fascículos, impressos, 
cartazes ou cartazes de difusão adequada das bases filosófico-democrático-
constitucionais prescritas no Decreto-lei 869, de 12 de setembro de 1969, e neste 
Regulamento, bem como de trabalho de fundo moral e cívico; 
m) Expedir, sob forma de resolução, instruções, pareceres e outros 
provimentos necessários ao perfeito cumprimento do Decreto-lei 869, de 12 de 
setembro de 1969 e deste Regulamento.  (...) (Decreto 68065/71) 
 
Percebe-se que a CNMC teria uma função de influenciar a opinião pública, agindo 
não só no ambiente escolar, mas também nos sindicatos, instituições e mídia em geral. Ao 
escrever sobre a legislação do período em questão, Fonseca (1993) afirma que a EMC “(...) 
não se trata de mais uma simples disciplina no currículo escolar e sim de uma ‘doutrina’ 
cuja propagação é controlada pelo Estado” (FONSECA, 1993, p.37). Para a autora, isto fica 
evidente ao analisar os poderes conferidos a CNMC, que ultrapassavam o ambiente escolar: 
 
(...) Sem dúvida, os superpoderes da Comissão Nacional evidenciam o papel 
moralizador e ideológico sendo estendido às diversas instituições sociais, tais como 
os sindicatos, entidades esportivas, órgãos de comunicação e difusão cultural. Suas 
ações passam a ser articuladas com os ideais da Comissão Nacional de Moral e 
Cívica, que, por sua vez, era atrelada aos órgãos de censura do país. Portanto, o 
Estado utiliza-se destas instituições como meios educativos, leia-se 
“doutrinadores”, através dos quais noções de moral e civilidade são introjetados na 
sociedade brasileira (idem). 
 
De acordo com o Decreto, a CNMC12 deveria ser composta por nove membros, 
brasileiros, que seriam nomeados pelo Presidente da República e assumiriam a função por 
                                                 
12 Conforme Filgueiras (2006), os primeiros membros da CNMC e suas respectivas funções foram: General 
Moacyr de Araújo Lopes – Presidente, Professor Álvaro Moutinho Neiva – Vice Presidente e Dirigente do 
Setor de Implantação da Doutrina. Professor Padre Franscisco Leme Lopes – Dirigente do Setor de Currículos 
e Programas Básicos, Almirante Ary dos Santos Rongel – Dirigente do Setor de Exame dos Livros Didáticos, 
Professor Eloywaldo Chagas de Oliveira, Professor Humberto Grande, Professor Dr. Guido Ivan de Carvalho, 
Professor Hélio de Alcântara Avellar, Professor Arthur Machado Paupério. Eram ligados às Forças Armadas, 
principalmente à ESG e à Marinha, outros ligados à Igreja e educadores vinculados a diversas universidades. 
(FILGUEIRAS, 2006, p.59-60)  
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um período de seis anos. Conforme o artigo 11o, a CNMC seria organizada em: Presidência 
e Vice-Presidência, três setores (Implantação e Manutenção de Doutrina, Currículos e 
Programas Básicos, Exame de Livros Didáticos), Secretaria Geral e sete serviços (Relações 
Públicas, Currículos e Programas Básicos, Exame de Livros Didáticos, Assessoria e 
Jurisprudência, Documentação e Publicações, Administração e Comunicações). Cada setor 
teria um dirigente e um secretário, mas também haveria representantes nos Estados e 
Territórios, que, de acordo com o artigo 27o, deveriam ser pessoas “(...) de ilibado caráter, 
elevado conceito, pronunciado espírito cívico e capacidade de ação” (Parecer 94/71, p.282). 
Ainda no mesmo artigo, no § 2o consta que “os serviços de representante da CNMC serão 
considerados de relevante interesse nacional” (idem). Porém, o artigo 11o foi modificado 
pelo Decreto nº 71.771, de 29 de janeiro de 1973, no governo Médici, que extinguiu os 
serviços de Currículos e Programas Básicos, Exame de Livros Didáticos.  
Apesar da legislação determinar que a CNMC seria colaboradora do CFE, Filgueiras 
(2006) afirma que a relação entre os dois órgãos não era totalmente harmoniosa. A tensão 
entre os dois órgãos é perceptível nos pareceres e nas decisões adotadas, onde o CFE 
defendia a EMC como prática educativa, presente em todos os momentos da vida escolar, 
enquanto a CNMC privilegiava a forma disciplinar, com conteúdos, horários de aula, 





OS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA 
 
A sorte da EMC estava nas mãos de quem iria ensiná-la, assim, os autores do 
Parecer 94/71 do CFE expressavam a importância do professor no processo educativo:  
 
A identificação e a transferência que os alunos de todas as séries e de todos 
os níveis de ensino, guardadas as proporções, infalivelmente, operam entre os 
fatores “disciplina-professor”, desempenham um papel de importância decisiva no 
caso da Educação Moral e Cívica (Parecer 94/71, p.293). 
 
O trecho diz respeito ao fato, bastante recorrente no processo educativo, de que 
muitos alunos identificam a disciplina com o professor ou professora que a ministra. O 
Parecer 94/71 do CFE descrevia o perfil do profissional desejado para a disciplina: “(...) um 
mestre reconhecido pelos alunos como um padrão de dignidade e competência” (idem, 
p.294). 
Tal característica seria imprescindível para que a disciplina atingisse seus objetivos. 
Neste sentido, acrescentavam: “(...) E sempre se deverá ter presente que a aceitação e 
respeito, que uma turma de alunos votar a um professor, reverterão, naturalmente, sobre a 
disciplina que êle lhes for ministrar, na medida de sua competência e de seu amor à tarefa” 
(idem). 
O Parecer 540/77 reafirmava que o sucesso da EMC dependia do trabalho dos 
professores. Porém, direcionava a eles algumas críticas.  
 
Acreditando também que a Educação Moral e Cívica, estando na mão do 
professor, estará a mercê do valor moral e intelectual de cada um.  
O valor moral, a competência de alguns conduzirão a ótimos resultados, 
despertando nos corações dos educandos o idealismo mais elevado; o professor 
medíocre produzirá efeitos lamentáveis, gerando nos alunos, logo de início, aversão 
pelas atividades que propunha. 
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Tudo dependerá do professor. A Educação Moral e Cívica não é simples, 
como parece a alguns. Por complexa, requer do educador uma filosofia de vida, 
uma cultura humanística satisfatória, e uma visão clara do mundo e da hierarquia de 
valores culturais, porque com tudo isto tem a ver a Educação Moral e Cívica. 
(Parecer 540/77, p.978/979) 
 
Observam-se neste trecho da documentação as exigências sobre a atuação dos 
professores. Era-lhes atribuída a responsabilidade do sucesso da EMC, mas tal tarefa não 
exigia apenas o comprometimento pedagógico ou o conhecimento acerca do conteúdo a ser 
ministrado. O professor deveria ser um exemplo de moral e civismo para os estudantes, 
possuir uma “filosofia de vida”, “cultura humanística satisfatória" e “hierarquia de valores 
culturais”. Ao que parece, eram exigências bem maiores do que para lecionar outras 
disciplinas, ou áreas de estudo, mas a formação que lhes era proporcionada dificilmente 
seria suficiente para suprir estas exigências. Além disso, a realidade escolar era de falta de 
professores habilitados e a carga horária de EMC e OSPB era uma das menores no 1o e 2o 
grau, fazendo com que o profissional que ocupasse tal cargo, muitas vezes o fizesse para 
complementar carga horária de História e Geografia. 
Documentos como o Parecer 94/71, o Parecer 2.068/76 e o Parecer 540/77, 
manifestam insatisfação quanto ao trabalho dos professores. Mas não estariam estes 
legisladores esperando demais tanto de professores como de alunos?  
Gimeno Sacristán (1998) entende o professor como um mediador decisivo entre o 
currículo estabelecido e os alunos. Um agente ativo, capaz de modelar os conteúdos e 
condicionar toda uma gama de aprendizagens dos alunos. Assim, os professores possuem 
um importante poder de transformação sobre as propostas prescritas, que podem ser 
enriquecidas ou empobrecidas. Porém, o autor chama a atenção para o fato de que a ação 
dos professores transcorre dentro de uma instituição, e suas ações não possuem total 
autonomia (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p.166). 
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O professor não decide sua ação no vazio, mas no contexto da realidade de 
um local de trabalho, numa instituição que tem suas normas de funcionamento 
marcadas às vezes pela administração, pela política curricular, pelos órgãos de 
governo de uma escola ou pela simples tradição que se aceita sem discutir. Essa 
perspectiva deveria ser considerada quando se enfatiza demasiado a importância dos 
professores na qualidade do ensino. (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p.166/167) 
 
 
 Agindo a partir da sua realidade, com as limitações próprias de cada circunstância, o 
professor tem o papel de mediador. “O professor é inevitavelmente mediador, para o bem 
ou para o mal, num sentido ou noutro, só que se pode lhe atribuir politicamente o papel de 
adaptador ou, em maior medida, o de criador” (idem, p.179). Assim, os professores de 
EMC encontravam-se em uma situação onde lhes eram determinados os conteúdos e, 
através dos materiais didáticos, tentavam orientar e organizar as atividades e o andamento 
das aulas.  
Por outro lado, o professor encontra diante de si a turma de alunos, com suas 
características próprias, inserida em uma escola, uma cidade, chegando à sociedade como 
um todo. Entre um e outro, o professor faz a mediação entre o que lhe é proposto, como 
conhecimento a ser ensinado, e os alunos. Ali se encontra seu poder de atuação, de relativa 
autonomia, onde pode selecionar os conteúdos, dar-lhes diferentes enfoques, elaborar 
atividades e avaliar os alunos. Portanto, os professores são sujeitos de sua ação e a forma 
como atuaram será analisada mais adiante. 
 
 
Habilitação e formação dos professores 
 
Por ser uma disciplina que há vários anos não era ministrada e que naquele 
momento estava sendo reimplantada, não havia professores habilitados para ministrá-la. 
 74 
Assim, o Decreto-lei 869/69, afirmava que a formação dos professores era uma 
preocupação do Estado. 
 
Art. 7.o – A formação de professores e orientadores da disciplina “Educação 
Moral e Cívica”, far-se-á em nível universitário, e para o ensino primário, nos 
cursos normais. 
§ 1.o – Competirá ao Conselho Federal e aos Conselhos Estaduais de 
Educação adotar as medidas necessárias à formação de que trata este artigo. 
§ 2.o – Aos Centros Regionais de Pós-Graduação incumbirá o preparo de 
professores desta área, em curso de mestrado. 
§ 3.o – Enquanto não houver, em número bastante, professores e orientadores 
de Educação Moral e Cívica, a habilitação de candidatos será feita por meio de 
exame de suficiência, na forma da legislação em vigor. 
§ 4.o – No ensino primário, a disciplina “Educação Moral e Cívica” será 
ministrada pelos professores, cumulativamente com as funções próprias. 
§ 5.o – O aproveitamento de professores e orientadores na forma do § 3.o , 
será feito sempre a título precário, devendo a respectiva remuneração subordinar-se, 
nos estabelecimentos oficiais de ensino, ao regime previsto no artigo 111 do 
Decreto-lei n.° 200, de 25 de fevereiro de 1967. 
§ 6o – Até que o estabelecimento de ensino disponha de professor ou 
orientador, regularmente formado ou habilitado em exame de suficiência, o seu 
diretor avocará o ensino da Educação Moral e Cívica, a qual, sob nenhum pretexto, 
poderá deixar de ser ministrada na forma prevista. (Decreto-lei 869/69) 
 
 O Decreto 68065/71 trazia os artigos 35 a 38 que tratavam dos professores e 
orientadores. Em geral, reforçavam o que já constava no Decreto-lei 869/69, esclarecendo 
alguns tópicos, que não haviam ficado bem claros anteriormente. Sobre a formação de 
professores, afirmava: 
Art. 35 – A formação de professores e orientadores para a disciplina de 
Educação Moral e Cívica far-se-á das seguintes maneiras: 
a) em escolas normais, para o magistério primário; 
b) em nível superior, para o magistério de ensino médio e superior e para a 
orientação dos três níveis de ensino. (Decreto 68065/71) 
 
Assim, os professores e orientadores de EMC para o magistério primário seriam 
formados em escolas normais, continuando a prática já existente. Lembrando que estes 
eram professores que lecionavam vários conteúdos, como Português, Matemática, Artes, 
Ciências, Estudos Sociais e também EMC. Tal situação é afirmada pelo Parecer 2.068/76: 
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6.4. Na área de ensino correspondente ao antigo primário não haverá um professor 
especial para Educação Moral e Cívica, sendo o ensino e prática dessa disciplina 
ministrados pelos professores, cumulativamente com as funções próprias. (Parecer 
2.068/76 p.927) 
 
Para o magistério do Ensino Médio, e Superior, assim como para a orientação, os 
professores(as) deveriam ser formados em nível superior e “(...) excepcionalmente 
poderiam ser professores da disciplina os formados em Filosofia, Ciências Sociais, Estudos 
Sociais ou mesmo Pedagogia” (MARTINS, 2003, p.159).  
No momento da implantação da EMC, não foi definido qual curso formaria os 
professores, apenas que eles deveriam ser formados em curso superior. O Parecer 554/72 da 
CEMC e a Resolução CFE n° 8, de agosto de 1972, “(...) regularam a formação de docentes 
à área de Estudos Sociais com destaque para a habilitação em Educação Moral e Cívica” 
(Parecer 2.068). Assim, ficou definido que haveria duas formas de habilitação em EMC. A 
Licenciatura de 1o grau em Estudos Sociais, que ocorreria em curso com duração mínima 
de 1.200 horas e formaria o professor polivalente para as disciplinas da área de Estudos 
Sociais (História, Geografia, EMC e OSPB) para o 1o grau. A outra forma seria a 
Licenciatura Plena em EMC para 1o e 2o graus, que poderia ser obtida em uma habilitação 
específica do curso de Estudos Sociais, com duração mínima de 2.200 horas. 
Estes cursos tinham currículos diferenciados, para a licenciatura de 1o grau incluía 
as matérias: História, Geografia, Fundamentos de Ciências Sociais, Filosofia, Teoria Geral 
do Estado, OSPB, EPB e Educação Física. Na habilitação em EMC para 1o e 2o graus, eram 
exigidas as matérias obrigatórias (História Social, Política e Econômica, Geral e do Brasil; 
Geografia Física e Humana, Geral e do Brasil; Sociologia; Filosofia; Política; Cultura 
Brasileira; Fundamentos Filosóficos da Educação Moral; história das Doutrinas Morais; 
Introdução à Economia; EPB e Educação Física) e uma das matérias optativas  (História do 
pensamento político e das doutrinas sociais; História e Filosofia das Religiões; Sociologia 
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do Desenvolvimento; Geopolítica do Brasil; Constituições Brasileiras e Folclore). 
(FILGUEIRAS, 2006, p.91/92). 
Sendo uma disciplina criada sem uma ciência de referência e sem um aparato 
acadêmico, o currículo mínimo para a formação de professores mostra quais foram as 
ciências de referência utilizadas para a criação da EMC. Assim, esta disciplina era um 
agrupamento de saberes da História, Geografia, Filosofia, Economia, Sociologia, Ciências 
Políticas, Antropologia e Teologia (FILGUEIRAS, 2006, p.92). 
Entre os entrevistados, o professor Rubim Melz cursou a faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras em Palmas/PR, com habilitação também em Psicologia, EMC e Estudos 
Sociais. A professora Ivone T. Ulsenheimer cursou a licenciatura curta em Estudos Sociais 
em Lageado/RS e a professora Edi Swertz cursou a licenciatura curta em Estudos Sociais 
em Passo Fundo/RS. Pela Fundação para o Desenvolvimento do Oeste (FUNDESTE) – 
Chapecó, formaram-se as professoras Ires Frozza, Marilene Grando Marchiori e Emília 
Clara Tormen, que cursaram a licenciatura curta em Estudos Sociais. Já a professora e 
diretora Therezinha Bellina Souza formou-se em Matemática pelo CADES, uma instituição 
pública cujas aulas aconteciam em períodos de 3 meses, durante 3 anos, em 
Florianópolis/SC. Todos já lecionavam quando cursaram o ensino superior e, com exceção 
da professora Therezinha Bellina Souza, realizaram o curso superior em instituições 
privadas, até porque na região não havia nenhuma universidade pública.  
Para Fonseca (1993), o Estado revelava ser desnecessária uma formação longa e 
sólida em determinadas áreas profissionais, admitindo licenciaturas encarregadas de formar 
mão-de-obra para a educação tentando suprir “carências do mercado”. Outras áreas de 
formação profissional continuaram a manter os mesmos padrões de carga horária e duração 
(FONSECA, 1993, p.26).  
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Fenelon (1984), afirma que, após o advento da Lei 5692/71 houve uma rápida 
implantação das licenciaturas em Estudos Sociais nas universidades, dentro dos parâmetros 
definidos pela nova lei. Dessa forma, os cursos de licenciatura curta conseguiam atender a 
dois objetivos da política educacional da época, formar profissionais para a educação em 
pouco tempo e dentro de uma concepção de ensino onde o professor é apenas um 
transmissor de conhecimentos prontos para os alunos. 
 
Esta concepção se alicerça no pressuposto consagrado como válido de que o 
ensino, sobretudo o de 1o grau, deve ser esvaziado do seu sentido formativo, pois 
isto seria inteiramente desnecessário. O aluno de 1o grau é passivo, mero receptor 
de informações, e como tal não precisa ter nenhuma de suas habilidades 
desenvolvidas. Não precisa aprender a pensar e refletir, deve apenas apreender (...). 
O professor idealizado para produzir esse tipo de ensino deverá, portanto, ser 
submetido a um treinamento generalizante e superficial, o que conduzirá fatalmente 
a uma deformação e a um esvaziamento de seu instrumental científico. Não há que 
pensar em fornecer-lhe elementos que lhe permitam analisar e compreender a 
realidade que o cerca. Ele também não precisa refletir e pensar, deve apenas 
aprender a transmitir (FENELON, 1984, p.20/21). 
 
Em relação à legislação sobre a formação dos professores de EMC, percebe-se 
uma grande preocupação com o preenchimento das vagas. De forma alguma a disciplina 
poderia deixar de ser ministrada. O artigo 37 do Decreto 68065/71 reafirmava o § 3o do 
Decreto-Lei 869/69, quanto ao exame de suficiência que permitia a habilitação para a 
disciplina, caso não houvesse professores suficientes. Ainda neste sentido, designava ao 
diretor, a responsabilidade com o ensino da EMC na falta de professor ou orientador, mas, 
neste ponto, acrescentava que o diretor poderia confiá-lo a professores de outras matérias 
ou a um orientador educacional. 
No Parecer 2.068/76, a questão da falta de professores foi retomada. O texto 
indicava as disposições da legislação anteriormente citadas e acrescentava que as vagas de 




a) pelos habilitados por meio de suficiência, na forma da legislação em vigor (...); 
b) por habilitação de emergência, contemplados em primeiro lugar os licenciados 
em Filosofia, Ciências Sociais, Geografia, História e Pedagogia e os que, a qualquer 
título, tiverem autorização para lecionar tais disciplinas; em última alternativa, a 
cadeira respectiva será assumida pelo próprio diretor da unidade escolar, ou por ele 
confiada a professores titulados, na forma da lei, para o ensino de outras matérias e 
aos especializados em Orientação Educacional. (...) (Parecer 2.068/76 p.928). 
 
Porém, mesmo possuindo habilitação para assumir os cargos relacionados à EMC, a 
legislação indicava exigências ou cobranças quanto a outros aspectos, como constava no 
Parecer 2.068/76: 
 
No movimento dos cargos de professor, orientador coordenador de Educação 
Moral e Cívica (...), além dos requisitos de habilitação intelectual e dos deveres 
legalmente instituídos, as administrações dos estabelecimentos de ensino 
considerarão os atributos morais dos candidatos e sua compenetração dos princípios 
que informam a Educação Moral e Cívica nos termos do Dec. Lei n° 869/69. 
(Parecer 2.068/76, p.928/929) 
 
Segundo o artigo 38 do Decreto 68065/71, em cada estabelecimento de ensino 
deveria haver um orientador de EMC designado pelo Diretor para coordenar as atividades 
relacionadas com a disciplina e a prática educativa. A este orientador cabia também a 
assistência ao Centro Cívico. 
Mas nem tudo acontecia conforme os planos. Ao mesmo tempo em que havia uma 
carência de professores e orientadores habilitados, também ocorriam reações de resistência 
quanto à implantação da EMC. Segundo o Parecer 94/71, naquele momento, em que já 
fazia um ano da implantação da EMC, “(...) juntamente com ecos positivos, têm chegado ao 
Conselho Federal de Educação, rumores de reações negativas, que geram sérias 
apreensões” (Parecer 94/71, p.294). 
Segundo os autores, as causas deste insucesso parcial deveriam ser procuradas 
primeiramente “(...) pelos responsáveis pela direção dos estabelecimentos de ensino. O 
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despreparo de muitos professores, convocados de inopino, e a improvisação ocorrente em 
tais circunstâncias explicarão grande parte do problema emergente”(idem, p.294). 
Ao analisar o Parecer, Fonseca afirma que: 
 
Os culpados pelas resistências, na perspectiva da Comissão são os diretores e 
os professores “despreparados”. Os diretores, porque a eles cabia a tarefa de nomear 
o coordenador das atividades de Moral e Cívica no estabelecimento escolar, 
portanto o sucesso dependia da eficiência do coordenador. Os professores 
“despreparados” para ministrarem eficientemente a disciplina eram os licenciados 
em Ciências Humanas (Filosofia, Pedagogia, História, Geografia e Ciências 
Sociais), já que inicialmente o mercado ainda não dispunha dos professores 
“preparados” pelas licenciaturas curtas em Estudos Sociais. (FONSECA, 1993, 
p.40/41). 
 
Percebe-se que os resultados obtidos nas escolas não eram os esperados pelos 
membros do CFE, que culpam em grande parte, o despreparo dos professores. Mas, como 
afirma Fonseca (1993), se os professores eram licenciados em Ciências Humanas, pode-se 
entender que a divergência entre os resultados esperados e os obtidos poderia ser 
intencional por parte dos professores, que poderiam estar agindo de forma diversa à 
determinada como forma de resistência. Fonseca (1993) afirma, a partir de Werneck da 
Silva, sobre a implantação da EMC no Rio de Janeiro, que se conseguia lecionar História 
do Brasil em vez de EMC e OSPB, grande parte dos professores que conscientemente se 
especializaram em EMC e OSPB, utilizavam-nas mais para fornecer aos alunos um 
instrumental de crítica ao regime autoritário do que para justificá-lo. Lutavam de dentro 
dele contra ele.  
Os depoimentos indicam que, na cidade de Chapecó/SC, também houve tentativas 
de utilizar a disciplina de EMC com propósitos diferentes daqueles propostos pela 
legislação. A professora Marilene Grando Marchiri, que lecionou EMC e OSPB em 
Chapecó entre 1980 e 1993, afirma que muitas vezes utilizava as aulas destas disciplinas 
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para lecionar conteúdos de História ou Geografia (em função dela ser professora destas 
disciplinas). 
 
E daí eu usava essas aulas também, às vezes como eu te falei, usava elas se 
precisasse, se tinha conteúdos importantes de Geografia e História, que precisava de 
uma aula de, daí eu já avisava: “Olha, na próxima aula você traga o material 
assim...”. Às vezes até pra completar, era por unidades né. (Marilene Grando 
Marchiori) 
 
Esta professora também procurava proporcionar um ensino crítico, discutindo a 
situação política e mostrando outras possibilidades através da organização popular.  
 
(...) A gente também discutia muito direitos trabalhistas, porque eles trabalhavam de 
dia e muitos direitos trabalhistas não eram respeitados (...) a gente estudava e 
discutia que a gente tava no sindicato, eles se organizavam. Eram assuntos, do dia-
a-dia, da realidade, né. (Marilene Grando Marchiori) 
 
 
A gente tinha aquela vontade de mudança, aí então, o partido aí que tava, eu 
era MDB, né, PMDB, e daí eu procurava assim, mostrar que, que a gente tinha que 
aquele partido, aquela ARENA, que a gente podia mudar o Brasil, e que a gente 
tinha um partido aí que podia mudar. E o PT então também a gente acreditava muito 
porque o PT, assim ele ensinava mais a se organizar como classe (...). (Marilene 
Grando Marchiori) 
 
A gente conseguia mudar a cabeça dos alunos, ver que... que não era só 
ARENA, que não era só aquele regime, que a gente podia mudar, mudar as coisas a 
partir da escola. E daí a gente usava muito essas aulas de EMC e OSPB, pra fazer 
esse trabalho. (Marilene Grando Marchiori) 
 
A atuação desta professora, localizada em um momento específico, a década de 
1980, quando a situação política brasileira estava sendo encaminhada para o processo de 
abertura, é uma forma de resistência contra a EMC proposta e também um engajamento ao 
movimento político nacional, de fortalecimento da “esquerda” e busca pelo fim da 
Ditadura. 
Na década de 1970, o texto do Parecer 2.068/76 demonstrava certo 
descontentamento em relação aos resultados obtidos até aquele momento com a EMC. O 
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Parecer procurava fazer algumas correções na legislação, mas afirmava que a crise na 
educação em geral e na EMC não estava acontecendo por falta de leis, “e sim por possíveis 
insuficiências que, estando na ordem dos meios, cumpre corrigir o tempo todo, com vistas à 
crescente aproximação entre as aspirações da norma e as condições da realidade” (Parecer 
2.068/76 p.909). 
Há neste Parecer uma preocupação em relação à formação dos professores, 
afirmando que a formação nas Licenciaturas curtas em Estudos Sociais foram eficientes 
para habilitar em curto período de tempo profissionais para preencher as vagas 
proporcionadas pela implantação da disciplina, mas que, já havendo suficiente quantidade 
de professores, era chegado o momento de fornecer uma habilitação de melhor qualidade.  
 
Está soando, no entanto, a hora de encontrar-se um caminho mais seguro e 
duradouro para a formação desses professores.  
O principal reparo que se pode fazer, à vista da experiência obtida, à 
graduação proposta pela resolução n° 8/72 reside no fato de a pouca idade nos 
graduados em cursos que vão de ano e meio a três anos nem sempre assegurar a 
maturidade exigida pela docência numa área de conhecimentos tão complexa e 
ampla quanto a da Educação Moral e Cívica. (...) 
Nossa inclinação, no momento, é propor a formação de professores de 1o 
grau, em cursos de, no mínimo, 2.500 horas, e de 2o grau, em cursos de 
complementação, mais acessíveis apenas a graduados em nível superior, bacharéis 
ou licenciados, em quaisquer campos de conhecimento.  
O que não pode continuar, a não ser no caso do professor polivalente (antigo 
primário) das quatro primeiras séries do 1o grau, é ter-se nas demais séries do 1o 
grau e, por vezes do 2o, professores graduados com apenas 19 anos de idade. É um 
tempo de insegurança emocional, de conhecimentos não sedimentados e de opiniões 
nem sempre definidas. Difícil entregar a jovens assim as responsabilidades, de 
orientar outros jovens na fase mais crítica da existência. (Parecer 2.068/76 p.912) 
 
Este trecho do Parecer revela a insatisfação por parte dos conselheiros com a 
qualidade do ensino da EMC. Considerando que professores jovens não teriam maturidade 
suficiente para orientar outros jovens, os conselheiros propõem que a habilitação para 
lecionar no 2o grau fosse obtida mediante cursos de complementação. 
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Segundo as professoras entrevistadas, o governo estadual oferecia cursos para 
professores de EMC. Estes cursos tinham abrangência regional ou estadual, sendo 
realizados algumas vezes na capital Florianópolis/SC, ou em sedes de Coordenadorias 
Regionais como Xanxerê/SC e Chapecó/SC. A professora Therezinha Bellina Souza, que 
foi Diretora da escola José Marcolino Eckert, de Pinhalzinho/SC, relata que: 
 
Os cursos de EMC eu fiz aula, uma eu me lembro que fui a Florianópolis e 
uns 2, 3 em Xanxerê e em Chapecó também. Depois eram reunidos por grupo mais 
ou menos regional, né, pra fazer treinamentos, né. Ali a gente recebia as aulas né, 
como matéria, dar as aulas, né. E OSPB era em geral dado junto com os cursos de 
EMC. (...) Era sempre o pessoal da Secretaria de Educação. (Therezinha Bellina 
Souza) 
 
Assumindo as aulas de EMC desde sua implantação nas escolas, a então diretora 
Therezinha Bellina Souza, possuía formação acadêmica em Matemática e os cursos 
oferecidos foram importantes para auxiliá-la na tarefa de lecionar esta disciplina.  
Para a professora Ires Frozza, formada em Estudos Sociais em 1977, que também 
lecionou nas escolas de Pinhalzinho, os cursos são relembrados como momentos onde 
estudavam principalmente leis e conteúdos relativos aos símbolos nacionais. 
 
(...) As leis todas dos símbolos nacionais. Todas as leis, hoje eu não sei mais nada, 
mas eu sabia tudo sobre a bandeira nacional, sobre os símbolos, sobre o hino. Eu 
sabia quando podia cantar, quando não podia, quando podia hastear, quando não 
podia, quando era em meio pau, quando não era. Quando podia dobrar, como não 
podia, como era que tinha que dobrar, como que tinha... tudo, tudo, tudo! (Ires 
Frozza) 
 
Estes cursos eram momentos onde os professores aprendiam as regras e leis para 
utilizar na escola, nas aulas de EMC e horas cívicas. A professora Marilene Grando 
Marchiori, que lecionou EMC em Chapecó, a partir de 1980, revela outros aspectos 
relativos aos cursos para professores. 
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A gente fazia cursos (...) tinha cursos que a gente fazia de uma semana, (...) 
como era uma matéria polêmica e como o governo (...) queria assim impor e que a 
gente trabalhasse os objetivos, (...) naquela época que vinha era o PND, tinha o 
Plano Nacional eram  2 ou 3, né, a nível federal que era de segurança na educação, 
todos esses planos, né. Então eles queriam que a gente trabalhasse, né. Vinha, tinha 
o programa que era da secretaria da educação, mas tinha o que era do MEC também 
que a gente tinha que seguir esses planos aí eu nunca seguia. Porque eles eram, sei 
lá, né, acho que a gente tinha que ver mais a realidade. E eram também planos que, 
você sabe, né, pra manter né, a estrutura como tava né, pra eles tava tudo bom. E daí 
então vinha, vinha professores aqui dar curso de uma semana... a nível regional 
porque era, eram as UCRE, né, aquela época, regionais, né. Então vinha, a gente 
fazia cursos de 8h por dia, de manhã e de tarde, né, e daí a gente discutia assim, né. 
Mas daí esses professores que vinham, sempre com a intenção de impor, né, e 
mostrar. Uma vez aqui eles encontravam também bastante... eles não eram tão bem 
aceitos, muita rejeição, o que eles diziam. (..) mas nas escolas ninguém, ninguém, 
ninguém fiscalizava. A gente tinha total liberdade. Aquele professor que não 
aproveitasse, perdeu, acho. (Marilene Grando Marchiori) 
 
(...) Queriam mostrar também esses assuntos, esses conteúdos que vinham do 
ministério, pra gente trabalhar e se a gente tivesse dúvida né... só que a gente 
também... discutia, talvez se a gente ver tinha uns assim que queria impor mesmo a 
gente até na hora aceitava, mas depois chegava na escola, a gente não trabalhava 
(...). Porque era interessante que vinha, mas assim, na hora de fiscalizar mesmo, 
ninguém fazia isso pra ver se a gente tava seguindo, né. Então por isso que a gente 
tinha liberdade. Era bom até que não fiscalizassem, porque senão a gente, muita 
coisa a gente não podia falar e fazer né. (Marilene Grando Marchiori) 
 
O depoimento da professora demonstra que havia a intenção de trazer para os 
professores as formas “adequadas” de promover o estudo dos conteúdos em sala de aula, 
apresentando os planos de aula, os conteúdos, os objetivos “oficiais”. Porém, segundo a 
professora, havia muita rejeição por parte dos professores e, mesmo que durante o curso 
não houvesse manifestações contrárias, na escola não havia controle sobre o trabalho deles. 
Assim, a professora afirma que não seguia os planos recebidos e que tinha liberdade para 
isso. Seu depoimento remete à década de 1980, época em que grupos críticos à Ditadura 
Militar conseguiram se projetar nacionalmente e na região também havia professores com 
um posicionamento político de “esquerda”, como a própria professora Marilene Grando 
Marchiori.  
A professora Ivone T. Ulsenheimer, que afirma ter mudado de posicionamento 
político e de visão de mundo a partir dos últimos anos da década de 1980, optando pela 
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“esquerda” e militando no Partido dos Trabalhadores (PT), relata que na época em que 
participou dos cursos para professores de EMC, estes representavam uma regalia: 
 
(...) Você ia fazer cursos. Único professor que mais ganhava cursos e treinamento, 
isso em bons hotéis era o professor de EMC e OSPB. Então eu lembro de um curso 
que a gente foi pra Joaçaba, fazer um curso de 3 dias. Com diárias e mais bolsas eu 
fiquei contente que me sobrou um monte de dinheiro no final do curso e os 
palestrantes que vieram nos dar a nossa formação, hoje seriam os facilitadores né, 
eles vieram todos vestidos com a camisa do... do governador já. Porque já estava 
próximo a uma campanha política e nós fomos lá na verdade, chamados com o 
dinheiro público em bons hotéis para receber informação e adestramento para 
sermos cabos eleitorais das eleições que estavam se aproximando. (Ivone T. 
Ulsenheimer) 
 
 Do ponto de vista desta professora, os cursos oferecidos aos professores de EMC 
tinham uma intenção de promover a campanha eleitoral, no caso, a reeleição do governador 
de Santa Catarina. Na época que fez o curso, conta a professora, aquela foi uma 
oportunidade de fazer um passeio turístico: conhecer uma outra região e hospedar-se em um 
bom hotel, coisas que não faziam parte do cotidiano dos professores dos pequenos 
municípios do Oeste de Santa Catarina. 
 
Então às vezes até alguns gostavam de ser professor de EMC porque tinham 
algumas regalias, umas benesses assim como esses cursos. Nós que nunca saía de 
casa vamos poder fazer um curso lá em Joaçaba, no meio do estado era uma 
maravilha. A gente ia lá e voltava até empolgada e chegava na escola com os 
professores, pensavam tudo como a gente, não tinham nenhuma outra noção. A 
gente ia colocando e explicando, meu Deus, era maravilhoso, um curso bom que eu 
fiz. E hoje e gente pensa e repensa e o que a gente lamenta é que mais da metade 
dos nossos colegas professores ainda não têm outra noção, não têm outra reflexão 
sobre esse período todo da, da Ditadura Militar. Que a escola foi uma, uma 
ferramenta da, que serviu ao poder da época que era tremendamente centralizador. 
(Ivone T. Ulsenheimer) 
 
 
Analisando criticamente sua atuação como professora de EMC, Ivone T. 
Ulsenheimer lamenta que muitos colegas ainda não mudaram seu modo de pensar sobre 
aquele período e não entendem a atuação que a escola teve da mesma forma que ela. 
Questionada sobre os conteúdos e atividades que faziam parte daqueles cursos, afirma:  
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(...) Era trabalho de grupo onde faziam perguntas, e a gente já recebia antes, 
algumas coisas para levar. Na verdade eles faziam esses encontros era para, como é 
que eu vou te dizer, pra sondar, o pessoal pra ver, eles tirar “como é que estamos 
sendo vistos nas escolas?” como é que nós estão sendo vistos e ao mesmo tempo 
eles transmitiam pra nós ãh, mais alguma coisa. Mais alguma coisa pra nós 
continuar servindo facilmente e atendendo os objetivos dele (...). Às vezes eles até 
estudavam algumas leis do MEC lá, mas eram todas elas pra... é uma lei, aprovada 
por quem. Leis até que... bastante leis, leis, leis, leis (...) Era uma disciplina que era 
a serviço do governo. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Para esta professora, os cursos eram uma forma de “sondar” e saber como os 
membros do poder político estavam sendo “vistos” pelos professores. E assim, como em 
outros trechos do seu depoimento, a professora afirma que a disciplina de EMC estava a 
serviço dos governantes. 
 
 
Atribuição das aulas de EMC aos professores 
  
A década de 1970 foi um período no qual o sistema educacional estava se 
expandindo a nível nacional e havia falta de professores em muitos lugares. A implantação 
das disciplinas de EMC e OSPB ocasionou mais uma dificuldade: o preenchimento destas 
novas vagas por professores habilitados.  
O depoimento da professora Ires Frozza demonstra como faltavam professores na 
região da 11ª CRE. 
 
(...) Eu era a única professora que tinha OSPB na carteira. Na época o MEC exigia 
uma carteira de professor. E na minha carteira de professor dizia OSPB e EMC de 
1o e 2o grau. Então quando eles criaram 2o grau em Nova Erechim, em Modelo, em 
Serra Alta, em Cunha Porã eu emprestei minha carteira do MEC sabe, pra entrar no 
processo. Depois outros professores deram aula, mas pra fazer o processo ir pro 
MEC, lá pro conselho Estadual e pro MEC, eu emprestei minha carteira. Porque 
aqui na região tinha muito pouca gente formada em OSPB. (Ires Frozza) 
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Possuir o diploma de licenciatura plena em OSPB pelo curso de Estudos Sociais da 
FUNDESTE – Chapecó foi muito importante para aquele momento da carreira da 
professora Ires Frozza e, conforme o trecho do depoimento, até mesmo para a 
regulamentação das disciplinas de EMC e OSPB, em Pinhalzinho e nos municípios 
vizinhos. Segundo a professora: “(...) por força dessa palavra OSPB que eu tinha no 
diploma eu fui convidada pra trabalhar OSPB no 2o grau e conseqüentemente Moral e 
Cívica no 1º, até porque eu era professora de História e Geografia” (Ires Frozza). 
Muitas vezes, professores de disciplinas como História, Geografia ou Filosofia 
assumiam as aulas de EMC e OSPB para preencher a carga horária. Tal fato também 
ocorria com relação a outras disciplinas, principalmente por que, na época, algumas escolas 
tinham poucas turmas, e ficava difícil para um professor preencher uma carga horária de 40 
horas com uma única disciplina. Assim, os professores habilitados em Estudos Sociais, 
lecionavam Geografia, História, EMC, OSPB e, algumas vezes, outras disciplinas, como 
demonstram os seguintes trechos de depoimentos.  
 
(...) Eu já fui professora de História, professora de Geografia, de Educação Física, 
de Educação Moral e Cívica, de OSPB, já fui professora de Língua Portuguesa, já 
fui professora de Artes, já fui professora de Educação Religiosa. Quer dizer, eu já 
tive muitas experiências até eu me efetivar... como professora de História. (Ires 
Frozza) 
 
Minha habilitação é, enquanto eu era professora, é Estudos Sociais. História 
e Geografia. Também eram as disciplinas que eu lecionava. (...) Primeiro eu 
trabalhava no interior, em Cunhataí, São Carlos na época, hoje é município, depois 
eu vim pro Rodrigues Alves onde eu lecionei Educação Moral e Cívica.  (Ivone T. 
Ulsenheimer) 
 
(...) Nós fomos licenciados para Psicologia, e Moral e Cívica. Estudos Sociais faltou 
um pouco pra gente conseguir também o certificado, mas é de licenciatura plena em 
Filosofia... e Psicologia, então eu me ative a essas matérias. Eu fui trabalhar com 
Psicologia, Filosofia e Moral e Cívica. (Rubim Melz) 
 
Eu trabalhei com História, com Geografia, com OSPB, e com Educação 
Moral, né. Mais foi em Geografia. (Emília Clara Tormen) 
 
Fiquei habilitada em EMC, OSPB a nível de 2o grau e história e geografia  
1o grau. Eu fiz concurso de ingresso no magistério em 1980 e me efetivei nas 4 
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disciplinas e daí eu trabalhei com as 4 até eu me aposentar. (Marilene Grando 
Marchiori) 
 
Para alguns depoentes, o fato das aulas de EMC e OSPB serem escolhidas para 
preencher carga horária demonstrava certa desqualificação destas disciplinas. Elas eram 
consideradas disciplinas de menor importância quando comparadas com as disciplinas de 
História, Geografia, Português e Matemática, por exemplo, como relata a professora que 
lecionou em Saudades, Edi Swertz: 
 
Olha, pra falar bem a verdade, como ela era, era só uma aula por semana, 
tanto Moral e Cívica como OSPB, eram assim, matérias quase consideradas pra 
completar o horário, né. Não, não era como uma matéria de Português, Matemática, 
História e Geografia, era uma matéria assim, vamos falar assim, com toda 
franqueza, pra completar horário e digamos até sem muita importância que 
completava um pouquinho as aulas de História, Geografia (Edi Swertz) 
 
Este depoimento permite pensar que a importância atribuída à EMC nos decretos e 
pareceres nem sempre encontrou correspondência na opinião dos professores. Além de 
considerá-la de menor importância, algumas professoras afirmam que era uma disciplina 
fácil de lecionar e que não fazia pensar. “(...) era uma maravilha ser professor, só dava uma lida 
e repassava, só repassava o que alguém já tinha pensado e o que fazia nem o professor pensar e nem 
o aluno” (Ivone T. Ulsenheimer). Tal afirmação contraria as prescrições para a disciplina, que 
a consideravam ampla e complexa.  
Mas esta opinião não é compartilhada por todos os entrevistados. Para alguns 
professores, estas disciplinas eram consideradas muito importantes para a formação dos 
jovens, como será analisado posteriormente. 
Algumas vezes, as disciplinas de EMC e OSPB eram assumidas pelo diretor ou 
diretora da escola, principalmente no início da década de 1970, quando a disciplina estava 
sendo implantada. Um destes casos ocorreu em Pinhalzinho, onde a Diretora Therezinha 
Bellina Souza lecionava EMC e OSPB na escola José Marcolino Eckert. Na época, ela era 
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Diretora daquela escola e lecionava Matemática. Por falta de professores habilitados, 
assumiu as duas disciplinas. 
Na escola Rodrigues Alves, localizada no município de Saudades, a professora 
Ivone T. Ulsenheimer afirma que a diretora da escola não quis assumir as aulas de EMC: 
 
Como a diretora naquela época era professora de Letras e achava que ela 
não tinha condições de dar, de lecionar essa disciplina, EMC, ela pediu, ganhou 
autorização, na época era da UCRE de Chapecó para nomear ou indicar, era indicar 
uma pessoa da escola da mais, da maior confiança dela para que ela fosse a 
professora de EMC na sala de aula. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Após alguns anos lecionando EMC, História e Geografia no colégio Rodrigues 
Alves, ela foi convidada para ser diretora em uma escola situada na zona rural (Linha Santa 
Terezinha). 
 
Um tempinho depois eu fui escolhida então pra, como era da confiança do 
pessoal lá, eu fui escolhida para ser diretora de uma escola do interior aqui da Santa 
Terezinha. (...) lá também, os primeiros anos, tinha essa tal de EMC, como não 
tinha ninguém, eu mesma dava as aulas. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Almeida Neto (1996) afirma que, em São Paulo, os professores de EMC deveriam 
ser portadores de Atestado de Antecedentes Criminais (ALMEIDA NETO, 1996, p.80). 
Entre os entrevistados, apenas uma professora relatou que lhe foi solicitado tal atestado 
para assumir as aulas como titular de EMC e OSPB. 
 
Mas aí pra gente poder trabalhar, eles...  faziam uma pesquisa né, da pessoa 
da gente. Então eu tive que ãh, entregar pra eles um atestado de idoneidade, moral. 
Né, eu tive que ir na delegacia, no fórum, pegar esse atestado né. E então tinha que 
Ter esse atestado de idoneidade moral. Era indicação na época, não era assim por 
exemplo que eu queria dar OSPB. Eu fui escolhida pra dar OSPB. (...) O diretor da 
escola juntamente com o pessoal de, no caso aqui de Chapecó, que na época era da 
Coordenadoria ali da Educação, eles escolhiam as pessoas. (Ires Frozza) 
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 Lembrado pela professora Ires Frozza, a exigência do atestado não foi relatada nas 
outras entrevistas, deixando a entender que para os outros professores não houve tal 
exigência, ou ela não representou algo relevante a ponto de ser lembrado.  
Segundo a professora Emília Clara Tormen, de Chapecó, havia a exigência de uma 
“boa” conduta dos professores. 
 
Tinha que ter boa conduta de vida. (...) Claro, o professor é em tudo não é 
só em Moral e Cívica que, né, não pode ter nada de negativo (...) mas outras 
exigências nunca, pelo menos eu não sei. (...) Só não podia ser ladrão, não podia ser 
criminoso, né, pra ser professor, então, acho que é isso e dentro de Moral e Cívica 
mais ainda né. 
  
 A “boa conduta” não precisava ser comprovada com documentos e também não era 
uma exigência específica da EMC, mas do magistério em geral. Porém, como afirma a 
professora, na disciplina de EMC havia uma cobrança maior: o professor de EMC deveria 
ser um exemplo para os alunos, como afirmavam os pareceres do CFE. 
Verifica-se, de acordo com os depoimentos, que, em muitas escolas, eram os 
diretores ou diretoras que assumiam as disciplinas EMC e OSPB, devido à falta de 
professores habilitados. Na medida em que os professores se formavam pelos cursos de 
Estudos Sociais, procuravam estabelecer uma carga horária com as disciplinas História, 
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A prescrição dos conteúdos para EMC era responsabilidade dos dois órgãos, CFE e 
CNMC. A CNMC elaborou os “Subsídios para Currículos e Programas básicos de 
Educação Moral e Cívica”, aprovado pelo CFE em 04/02/1970 pelo Parecer 101 do CFE. 
Em 4 de fevereiro de 1971, a Comissão Especial para a Educação Moral e Cívica do CFE 
apresentou, no Parecer 94/71, os currículos e programas para todos os níveis de ensino, 
substituindo a prescrição da CNMC13. Segundo FILGUEIRAS (2006), devido à existência 
de duas prescrições oficiais, havia livros didáticos que seguiam uma ou outra delas 
(FILGUEIRAS, 2006, p.61)14. Os principais conteúdos eram: Organização social; 
Organização política; Democracia; Estado (estrutura: poderes executivo, legislativo, 
judiciário. partidos políticos); Cidadania; Direitos e deveres; Sociedade brasileira 
(educação, família, trabalho, economia); O Brasil e relações internacionais; Objetivos 
nacionais; Segurança nacional; Símbolos Nacionais; Religiosidade; Valores como: 
felicidade; caráter; combate aos maus hábitos; consciência moral; liberdade e justiça, assim 
como o estudo de alguns personagens históricos, representados como exemplos de valores e 
conduta. 
                                                 
13 As duas prescrições são apresentadas no anexo 02. 
14 Comparando as duas prescrições, Filgueiras (2006) afirma que há diferenças visíveis em relação aos 
conteúdos para o primeiro ciclo do 1o grau. O programa da CNMC, bastante detalhista, apresenta diversos 
temas que não aparecem no Parecer 94/71 do CFE. Este, por sua vez, apresenta dois enfoques para este nível 
de ensino: a família e a escola, procurando observar o desenvolvimento da criança. Em relação ao 2º grau, a 
autora afirma que, enquanto a CNMC expõe temas muito próximos às definições da ESG e da Doutrina de 
Segurança Nacional, enfatizando a preocupação ideológica contra o comunismo e reforçando a necessidade da 
EMC ser uma disciplina, o programa do CFE prioriza discussões em torno de questões pedagógicas 
estabelecendo conteúdos e atividades relacionados ao desenvolvimento dos alunos. 
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Estes conteúdos deveriam ser estudados nas aulas de EMC, mas como os 
professores tinham acesso a eles? Para Gimeno Sacristán (1998), “seria absurdo que o 
professor tivesse que ser a fonte das diferentes informações que se podem utilizar e são 
necessárias para desenvolver o currículo nas diversas áreas ou disciplinas (...)” (GIMENO 
SACRISTÁN, 1998, p.150). Neste sentido, não é contra a utilização de meios, entre eles, os 
audiovisuais, escritos e gráficos. Estes seriam meios que podem ser muito oportunos 
quando o professor estrutura suas aulas. Porém, segundo o autor, existem alguns outros 
meios que são estruturadores da própria ação, eles oferecem a professores e alunos a 
estratégia de ensino em si, como por exemplo, os textos com questões e os modelos de 
atividades.  
 O autor também apresenta o que considera a importância dos materiais didáticos:  
 
 Eis aqui a importância dos materiais didáticos que desenvolvem todo o 
currículo: 
1) São os tradutores das prescrições curriculares gerais e, nessa mesma medida, 
construtores de seu verdadeiro significado para alunos e professores. 
2) São os divulgadores de códigos pedagógicos que levam à prática, isto é, 
elaboram os conteúdos ao mesmo tempo que planejam para o professor sua própria 
prática; são depositários de competências profissionais. 
3) Voltados à utilização do professor, são recursos muito seguros para manter a 
atividade durante um tempo prolongado, o que dá uma grande confiança e 
segurança profissional. Facilitam-lhe a direção da atividade nas aulas. (idem, p.157) 
 
Os referenciais teóricos obtidos na leitura de Gimeno Sacristán podem auxiliar na 
análise dos depoimentos dos professores do Oeste de Santa Catarina.  
A professora Ivone T. Ulsenheimer relata: “(...) a gente recebia um livro pronto, um 
livro aquele como todas as outras disciplinas inclusive. Vinha um livrinho e lá tinha os 
conteúdos, um após o outro. (Ivone T. Ulsenheimer)”. Como meios para disponibilizar os 
conteúdos propostos para os professores, os livros geralmente eram enviados pelas editoras 
no início do ano letivo para os professores, que decidiam se adotariam algum livro didático 
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e, em caso positivo, escolhiam dentre os livros enviados o que lhes parecesse mais 
adequado. 
 
Eu me lembro de muitos livros que a gente recebia. A gente recebia os 
livros das editoras, que imprimiam e queriam vender. (...) Então no começo do ano 
você recebia coleções e coleções de livros, das editoras que queriam que você 
escolhesse delas pra vender pros alunos, porque naquela época o aluno comprava o 
seu livro. (Edi Swertz) 
 
Se o professor optasse por adotar um livro didático para guiar suas aulas, era preciso 
que os alunos o comprassem. Segundo a professora Marilene Marchiori, os alunos só 
começaram a receber gratuitamente os livros didáticos a partir do governo Sarney (1985-
1990). 
Para a professora Ivone T. Ulsenheimer, os livros didáticos forneciam os conteúdos 
e guiavam as atividades.  
 
(...) O conteúdo sempre vinha pronto, sempre, sempre, os livros prontos, era uma 
maravilha ser professor, só dava uma lida e repassava, só repassava o que alguém já 




O relato da professora revela a opinião de que, para ela, seguir o roteiro apresentado 
nos livros facilitava o trabalho do professor. Por isso ela afirma que era uma “maravilha ser 
professor”. Mas essa facilidade fazia com que seu papel fosse apenas repassar algo que 
havia sido pensado e produzido por outros, acomodando professores e alunos, que não 
precisavam pensar, mas apenas repetir o que já vinha pronto nos livros. 
 
(...) Não era assim que nem hoje por exemplo, hoje o livro didático ele é um 
suporte, um meio. Que de repente eu posso usar como não posso. Mas naquela 
época não, naquela época o livro era a Bíblia, o livro didático era minha salvação. 
Não tinha dar aula com outra coisa. Ou tu dava aula com o livro didático ou tu não 
sabia dar aula. (...) Era livro, ele era o nosso guia, em tudo. Então tudo que o livro 
dizia nós fazíamos. (...) todos os alunos tinham [o livro]. (Ires Frozza) 
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Para esta professora, as informações dos textos do livro didático apresentavam-se 
como uma verdade pronta e inquestionável, como demonstra a comparação com a “Bíblia”. 
Entre os conteúdos estudados, a professora Ires Frozza cita: 
 
(...) Direitos e deveres, como se comportar diante da sociedade e o que que é a 
sociedade, o que é governo, os órgão todos. A gente, eu me lembro que eu sabia o 
nome de todos os presidentes da república e sempre sabia o nome de todos os 
ministros e sabia o nome de todos os estados e sabia o nome dos principais 
senadores, os principais deputados, tudo a gente tinha que saber de cor. (...) Todos 
que se referissem ao governo e segurança nacional. Assim, sobre as forças armadas, 
sobre a Transamazônica, a Perimetral Norte, o Projeto Calha Norte, sobre a 
segurança nas fronteiras. Sobre governadores eleitos e governadores indicados, tudo 
isso. (Ires Frozza) 
 
Estes eram conteúdos que estavam incluídos nos programas prescritos para a 
disciplina e estavam, em grande parte, presentes nos livros didáticos15. Em relação aos 
nomes dos governantes, os livros analisados não trazem seus nomes, como relatou a 
professora. Pode-se supor que estas informações eram acrescentadas pelas professoras. 
Semelhante foi o depoimento da professora Ivone T. Ulsenheimer: 
 
Vinha um livrinho e lá tinha os conteúdos, um após o outro. Daí você 
estudava, os três poderes, o que que faz o executivo, o legislativo, o judiciário, o 
executivo e legislativo, isso então dava uma... daí municipal, estadual, federal, tinha 
que saber o nome de todos os ministros, dos ministérios, de todos os secretários, 
isso já dava um monte porque eram só 44 horas [a carga horária da disciplina]. 
Esses eram os conteúdos, os símbolos nacionais, as armas, direitos e deveres, daí o 
voto, quem votar pra, o papel do voto né, na eleições, quem faz eleições, pra que 
servem as eleições. E esse negócio assim, como era dividido o poder, estadual, 
federal, daí dentro do estado como era, o poder executivo, quem exerce, legislativo, 
quantos deputados, daí tinha também, tinha, não sei se é o mesmo grupo que tem 
hoje. Quantos eram desse partido, outros eram daquele (Ivone T. Ulsenheimer). 
 
Percebe-se o destaque para informações relativas aos órgãos governamentais, em 
uma forma de aula que parece se restringir à listagem e memorização dos cargos 
governamentais, nomes dos ocupantes dos referidos cargos e partido ao qual estavam 
                                                 
15 O anexo 03 apresenta os sumários dos livros analisados, onde pode-se fazer uma observação dos 
conteúdos.listados. 
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filiados (no relato da professora Ivone T. Ulsenheimer). Também para esta professora, eram 
os livros didáticos que serviam de guia para as aulas. No trecho do depoimento são citados 
conteúdos como “os três poderes, direitos e deveres, voto, eleições, símbolos nacionais”, é 
possível que na memória das professoras não esteja muito diferenciado o que fazia parte de 
EMC e o que era conteúdo de OSPB, até porque havia conteúdos muito próximos e as 
professoras lecionavam as duas disciplinas.  
A professora Edi Swertz procura diferenciar os conteúdos das duas disciplinas. 
Segundo ela, a EMC estava mais voltada para o comportamento e formação do aluno, 
enquanto OSPB estudava mais os símbolos nacionais e as estruturas governamentais. 
Nem sempre os professores adotavam um livro didático. Nestes casos, utilizavam 
outras formas para estudar aqueles conteúdos com os alunos. Uma delas consistia em 
escrever os textos ou resumos na lousa para que os alunos fizessem a cópia em seus 
cadernos, como afirma o professor Rubim Melz. 
 
Olha, o material, nós [professores] tínhamos nossos livros para qualquer 
consulta que o aluno quisesse fazer, e a gente normalmente usava bastante o quadro. 
Se fazia um resumo no quadro e sobre isso nós, depois... então eles pegavam e 
copiavam ligeiro tudo isso e nós explicava. Todo aluno tinha sempre o conteúdo por 
escrito. Não ficavam assim, escutando, escutando, depois “ah, não foi passado não”. 
Todo mundo tinha por escrito aquilo que foi passado na sala de aula. Foi pego e 
dialogado ali na hora. (...) não tinha livro. Naquele tempo não existia livros assim 
didáticos pra isso. Então a gente tinha que montar as coisas e dar pra eles. (Rubim 
Melz) 
 
Verifica-se a preocupação do professor no sentido de que os alunos tivessem o 
conteúdo escrito no caderno, constituindo um registro, uma prova de que foi estudado. 
Tanto que no depoimento do professor, este destaca que, com o texto escrito no caderno, o 
aluno não poderia afirmar que aquele conteúdo não foi estudado.  
A professora Therezinha Bellina Souza, que lecionou EMC no início da década de 
1970, afirma que não adotava um livro didático para orientar suas aulas. Procurava então 
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pesquisar em seus livros e fazer apostilas, escrever o conteúdo na lousa e fazer atividades 
de pesquisas para que os alunos tivessem acesso àqueles conteúdos. 
 
(...) Eu fazia apostilas dos assuntos mais importantes, sabe. Que eu tinha livros, né. 
Os assuntos mais importantes, principalmente porque eu tinha coleção deles, de 
moral e cívica. (...) Às vezes eu dava assim os livros pros alunos pesquisarem. 
Então eles tinham a apostila que eu distribuía e eles tinham como estudar né. Eles 
pesquisavam.  
(...) Como eles não tinham livro, a gente retirava tópicos da matéria e passava na 
lousa ou então, uma coisa que não devia ser feita, mas tinha que ser feita, ditava-se 
partes da matéria mais importantes, que a gente sublinhava no livro da gente e 
passava pra eles. Depois que eles tinham esse pedaço de matéria no caderno, eles se 
reuniam e faziam debate entre eles. Aí do debate extraíam as conclusões depois. 
(Therezinha Bellina Souza) 
 
 
Os conteúdos citados por esta professora dizem respeito principalmente aos 
símbolos nacionais e cidadania. 
 
(...) Era muito acentuado gradativamente 6a, 7a e 8a o estudo sobre os hinos, né, os 
símbolos, principalmente os hinos da bandeira e o nacional e se fazia estudo com os 
alunos né. (...) Além dos símbolos nacionais uma coisa que marcava a EMC era o ... 
a cultura do cidadão, sabe. Fazer o aluno se tornar um cidadão. (...) A gente 
colocava pra eles que ser um cidadão era participar da comunidade, era estar pronto, 
é... auxiliar a comunidade. A gente também colocava pra eles que era muito 
importante a pessoa se valorizar e valorizar os outros, isso era uma parte da EMC 
muito... muito discutida naquele tempo, né.  
(Therezinha Bellina Souza) 
 
Elaborando o material utilizado nas aulas, a partir de livros de EMC, os conteúdos 
citados pela professora não diferem daqueles presentes nos programas oficiais.  
Já o relato da professora Marilene Grando Marchiori, localizado em sua atuação na 
década de 1980, revela uma prática onde a professora não seguia o programa proposto pelos 
órgãos oficiais. “(...) não seguia, não segui aquele programa lá. A gente fazia planejamento 
e sempre foi aceito” (Marilene Grando Marchiori). Os conteúdos citados pela professora 
relacionavam-se à questões políticas, trabalho, direitos trabalhistas.  
 
Era esses assuntos, a política do dia-a-dia, a política partidária, a política do 
dia a dia as nossas situações de, de trabalho da gente. (...) Então a gente também 
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discutia muito direitos trabalhistas, porque eles trabalhavam de dia e muitos direitos 
trabalhistas não eram respeitados então a gente a... como é que a gente estudava e 
discutia que a gente tava no sindicato, eles se organizavam. Eram assuntos, do dia-
a-dia, da realidade, né. (Marilene Grando Marchiori) 
 
A professora conta que utilizava os livros que o governo enviava para os seus 
alunos, mas não como único orientador da sua prática.  
 
Eu usava esses livros porque (...) a leitura era péssima (...) os alunos tinham 
muita dificuldade pra ler, então eu aproveitava (...) pra eles lerem o texto, e mesmo 
fazer trabalhos em grupo. (...) Ler, pra depois ele concluir o que ele leu. Porque eles 
tinham dificuldade em interpretar. (Marilene Grando Marchiori) 
 
Assim, nas suas aulas, os livros eram utilizados para que os alunos desenvolvessem 
a leitura e interpretação de textos, auxiliando também em atividades em grupo. Também 
eram feitas comparações entre os textos dos livros recebidos e de livros “mais críticos”, 
permitindo fazer uma interpretação “crítica” daqueles textos. 
 
E então eu usava esses livros (...). Eles traziam o texto, mas (...) não era 
crítico. A gente pegava esses livros mais críticos e o mesmo texto como tava 
colocado, naquele, nesses livros que vinham no governo Sarney, depois no governo 
Collor (...) (Marilene Grando Marchiori) 
 
 
Para preparar e fazer suas aulas, a professora conta que utilizava outras fontes, como 
a revista Mundo Jovem. 
 
Mundo Jovem tinha uns que a gente até... as escolas que tinham escolas que 
assinavam e onde que eu trabalhava que não tinha sempre... até às vezes com o 
Centro Cívico nós fazíamos umas promoções pra assinar o jornalzinho. Então, tinha 
tantos assuntos interessantes que a gente pegava numa aula de EMC, OSPB, a gente 
tinha, dava, ficava aulas maravilhosas, pegava assunto daqueles, né. Criticar e 




Esta professora demonstra que tinha a preocupação de proporcionar um ensino 
crítico, utilizando textos que considerava “mais críticos” de fontes como o jornal Mundo 
Jovem ou outros livros.  
Entre os livros indicados nas entrevistas e em conversas com os professores 
entrevistados, foi possível o acesso a alguns exemplares. Para o 1º grau, foram utilizados os 
livros de Avelino Antonio Correa: Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica. Volumes 
I (5a à 8a série) e II (6a à 8a série), ambos de 1974. Há também uma reedição do Volume II, 
de 1983, com um anexo dedicado ao planejamento de curso e sugestões de provas. Nestes 
livros encontra-se a indicação de que foram aprovados pela CNMC e ambos apresentam 
praticamente os mesmos tipos de atividades, predominando exercícios objetivos onde o 
aluno deve assinalar conforme o indicado. O autor é professor de EMC, Psicologia e 
Filosofia e os livros foram publicados pela editora Ática, de São Paulo. O livro Educação 
Moral e Cívica de Gleuso Damasceno Duarte, datado de 1979, também foi utilizado. No 
início deste livro constam orientações didáticas para o professor e um caderno de exercícios 
com as respostas. Outro livro utilizado foi Educação Moral e Cívica volume 2, de Elian 
Alabi Lucci, cujo exemplar analisado era um “exemplar do professor”, pertencente à 3ª 
edição, com data de 1984, publicado pela editora Saraiva. Este livro estava acompanhado 
por um “caderno de exercícios” separado, e nas primeiras páginas continha uma parte 
dedicada ao professor, apresentando as finalidades da educação, a missão do professor, 
metodologia, planejamento, objetivos, sugestões de atividades e avaliações. Apresenta 
também a aprovação da CNMC. O autor é formado em Geografia pela PUC/SP e escreveu 
livros didáticos de Geografia, História, Estudos Sociais, OSPB e EMC. 
Para 2º grau foram utilizados os livros Educação Moral e Cívica: introdução à 
cidadania, do professor do ensino superior do Colégio Pedro II e técnico em educação, 
Antônio Xavier Teles, publicado pela Companhia Editora Nacional, cuja edição analisada 
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foi a 8ª, datada de 1979. Também foi utilizado o livro Educação Moral e Cívica para uma 
geração consciente, de Gilberto Vieira Cotrim, autor de livros didáticos de História do 
Brasil e Geral, OSPB e Filosofia, Formado em História pela USP. O livro analisado foi uma 
4ª edição, da Editora Saraiva, de São Paulo, com data de 1985, que indica na capa a 
aprovação da CNMC. Analisando estes livros, é possível perceber que freqüentemente 
estruturavam a ação pedagógica e grande parte dos livros apresentava atividades 
relacionadas a cada texto ou assunto proposto.  
A seguir procuro utilizar os livros como fonte histórica, analisando-os em diálogo 
com os depoimentos, com a intenção de tentar construir uma análise de alguns textos 
estudados e de algumas atividades que, segundo os depoimentos, eram realizadas nas aulas 
de EMC, além de conhecer a forma como os conteúdos eram apresentados aos professores e 
alunos.  
Os três temas, “Liberdade e responsabilidade”; “Moral para o trabalho, trabalho 
como ato cívico” e “Moral e religião” foram escolhidos por serem temas abordados na 
legislação e livros didáticos, além de serem temas relacionados a questões políticas, 
econômicas e culturais importantes no contexto da Ditadura Militar. Sobre estes temas 
foram incluídas perguntas no roteiro de entrevista, para que as opiniões dos professores 
pudessem ser analisadas em diálogo com o que era apresentado na legislação e livros 
didáticos de EMC utilizados por estes professores. 
 
 
Liberdade e responsabilidade 
 
Segundo Ventura (1988) “(...) em geral, só se fala de liberdade na sua ausência” 
(VENTURA, 1988, p.34). Num contexto de Ditadura, o conceito de liberdade e também 
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sua prática, por vezes, pode apresentar diferentes e conflitantes pontos de vista. O Parecer 
94/71 do CFE apresentava uma definição do conceito de liberdade sob o qual deveria se 
pautar o ensino de EMC. 
 
De um lado, é preciso considerar que a liberdade de nenhum adolescente ou 
jovem é total. Toda liberdade, de resto, é condicionada por mil circunstanciais, por 
múltiplos fatores internos e externos. Esta flama tênue acesa dentro de nós, num 
chão de determinismos, precisa, sobretudo na fase imatura da vida, de ser 
estimulada em sua escolha, amparada nas decisões da alma desabrochando para a 
existência. 
E, sobretudo, importa não confundir liberdade com independência. O 
homem, ao mesmo tempo em que é um ser livre, é um ser essencialmente 
dependente. Dependente para com Deus, para com a Pátria, para com os outros 
homens, para com os valores morais que o solicitam e que se impõem como um 
imperativo. 
Dessa forma, sua liberdade será, freqüentemente, a aceitação consciente desta 
dependência e a submissão voluntária a ela. (Parecer 94/71, p.288. Grifos no 
original) 
 
Através desta afirmação, ficava clara qual era a noção de liberdade compatível com 
o autoritarismo daqueles governos: uma liberdade para aceitar a dependência e 
voluntariamente se submeter a ela. Dependência de um deus, de uma Pátria, de homens, de 
valores morais. Portanto, essa proposta de educação pretendia colocar o indivíduo como 
dependente, cuja única liberdade seria aceitar e se submeter. E para quem não aceitasse se 
submeter? Para quem desejasse utilizar a sua liberdade de outra forma, que não fosse a 
aceitação e a submissão? Para estes, então, a repressão? 
 Com estas dúvidas, procurei acrescentar no roteiro de entrevista, uma pergunta 
referente a esta questão. 
  
ALO – E sobre liberdade, como é que era pensada a liberdade naquela época, que 
era uma época de governo autoritário? 
RM – Sim. Não, mas a liberdade foi assim: liberdade é um direito, anarquia é uma 
proibição. E isso foi focalizado quantas vezes. “Vocês podem aí conversar entre 
vocês se vocês não gostaram do assunto, conversam entre vocês depois me dão o 
resultado. Ou fazem a sua defesa, agora não anarquia”. Eu deixava sempre a 
democracia funcionar na sala de aula. Em todas, mesmo em Filosofia, mesmo em 
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Psicologia, eles tinham licença para se conversarem alguma coisa, só não fazer 
anarquia. Fez anarquia, (riso) eu era capaz de subir em cima da mesa. (Rubim Melz) 
 
 
 Em seguida o professor relatou como procedeu em certa ocasião na qual dois alunos 
haviam desrespeitado as regras da escola. 
 
É, dois alunos um dia – é, um era inclusive casado – saíram no intervalo e 
coisa, fazer alguma coisa fora. Não sei o que foram fazer, acho que até foram tomar 
uma cervejinha. Voltaram na metade da aula. Daí na porta fizemos um trato: “se 
vocês explicarem onde é que vocês estiveram fazendo”. “nós...”. Martelei, martelei, 
por fim disseram assim: (imitando a fala do aluno em tom de lamentação) “eu tô 
cheio, por favor, o senhor tem toda a razão, mas vamos parar por aqui, nós não 
tâmo agüentando mais”. Eles chegaram a chorar, eu disse: “ó, vocês tão curado 
então, se vocês entenderam, vocês tão curado”. Nunca mais aconteceu, e valeu o 
exemplo pros outros né. Os outros não se atreveram mais. (Rubim Melz) 
 
 
Narrando este episódio, o professor procura demonstrar sua maneira de proceder, 
utilizando argumentos para convencer os alunos a respeitar as regras estabelecidas. Ele 
permitiu a entrada dos alunos na sala após fazer um trato com eles, pelo qual deveriam 
explicar o que tinham feito e onde estavam até aquele momento. A partir desta informação 
o professor provavelmente fez um discurso repreendendo-os, que no depoimento, é 
expressado por “martelei, martelei”. A própria expressão utilizada pelo professor passa a 
idéia de uma contundente persuasão, ou repressão, que chegou a ponto de levar os alunos 
ao choro e a suplicar para que o professor parasse com seu “sermão”, porque não 
agüentavam mais ouvir. Ao fazer esta súplica, admitiam estar errados, ao que o professor 
respondeu dizendo que estavam “curados”, comparando a desobediência a uma 
enfermidade. Concluindo a narrativa, o professor diz que este caso serviu de exemplo para 
que outros alunos não o desobedecessem.  
O professor Rubim Melz afirma que nunca foi autoritário, sempre procurou agir 
democraticamente e até mesmo incentivava o diálogo entre os alunos. 
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Assim, liberdade, eles sempre tinham, nunca, nunca fui assim, aqui (faz 
gesto com a mão fechada representando alguém que segura as rédeas, que 
corresponde à expressão “rédea curta”. “Levar com rédea curta” significa ser 
rigoroso e pode ser entendido como autoritário) não. “Conversa, porque você 
aprende do colega alguma coisa que eu não posso ensinar” tá, então sempre, se 
transmite alguma coisa a mais né. Porque do colega você aprende as coisas mais 
fácil do que do professor. Então não pode deixar as coisas avacalhar. Tem que levar 
na direção certa e ao mesmo tempo com diplomacia e democracia, dar a volta por 
cima. (Rubim Melz) 
 
 Neste trecho da entrevista, o professor afirma que valorizava o diálogo, até mesmo 
na conversa paralela, pois a linguagem dos colegas poderia ser entendida com maior 
facilidade do que a linguagem do professor. 
 É possível perceber algumas semelhanças entre o conceito de liberdade expresso no 
Parecer 94/71 da CFE e o depoimento do professor Rubim Melz. Provavelmente o conceito 
apresentado pelo CFE estava presente nos conteúdos que o professor estudava com os 
alunos, mas também existe, na postura do professor, uma característica própria de sua 
personalidade, que revela em diferentes trechos da entrevista: a preocupação e 
compromisso com a ordem, com o que considerava correto e ordeiro.   
Nos programas prescritos para a EMC, a palavra liberdade aparecia em alguns 
tópicos dos Programas Curriculares de CNMC/1970 a partir do ensino ginasial: 
“Religiosidade, dignidade da criatura humana, direito à liberdade”, “A Religião como base 
da Moral”, “Liberdade com responsabilidade. Liberdade com Deus” e “A necessidade de a 
democracia alicerçar-se em valores espirituais e morais, para o uso da liberdade 
responsável”. No ensino colegial: “A harmonia do universo (unidade na diversidade). Deus 
e o mundo. Autoridade e Liberdade”, “Religiosidade, dignidade humana, liberdade”, 
“Fundamentos da liberdade – responsabilidade com base em valores espirituais e morais”, 
“A necessidade de a democracia alicerçar-se em valores espirituais e morais para o uso da 
liberdade responsável” e “A falácia do comunismo: negação da liberdade social”. Verifica-
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se que apresentavam a liberdade como um direito e defendiam a religião como base para 
uma liberdade responsável. 
No livro, Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica, Volume II, de Correa 
(1974b), a Liberdade é considerada inseparável da Responsabilidade. A imagem a seguir 
introduzia o assunto na página 30, sob o título: “A responsabilidade nasce da liberdade”. 
 
(CORREA, 1974b, p.30) 
Eram apresentados 4 quadros, no primeiro aparecia um gato bebendo leite em uma 
tigela, no seguinte o gato estava deitado ao lado da tigela sem ter bebido todo o leite. O 
terceiro quadro mostrava um homem comendo macarrão e no quadro seguinte ele aparecia 
inclinado para trás, com as mãos sobre a barriga estufada e pedindo “Traga-me um sal de 
fruta”. Após algumas alternativas para assinalar, era apresentada a seguinte conclusão: 
 
Os animais não são livres. Não podem abusar dos alimentos, do sexo, nem de 
qualquer outro instinto. Não têm também capacidade para renunciar a comida por 
motivo superior. Por isso, os atos dos animais não são dignos de mérito nem de 
castigo. 
Os homens são livres. Podem abusar do alimento, do sexo e até de Deus. Mas 
podem também agir corretamente, podem até praticar atos heróicos. Por isso, as 
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ações humanas podem ser dignas de mérito ou dignas de censura. (CORREA, 
1974b, p.31) 
 
Duarte (1979) tratava deste assunto no capítulo 9 do livro Educação Moral e Cívica. 
Também comparava o ser humano com os animais e afirmava que o homem é dotado de 
inteligência e capaz de controlar seus instintos. “O homem só age humanamente quando é 
guiado pela inteligência e pode escolher livremente seu modo de agir.” (DUARTE, 1979, 
p.34) 
A seguir, apresentava seu conceito de liberdade: 
 
(...) Para muitos, ser livre é poder fazer o que se deseja, na hora e do modo que se 
quer, sem se dar satisfação a ninguém. Acontece, entretanto, que o homem vive em 
grupos. E, em troca de inúmeras vantagens que a vida grupal lhe oferece, tem de 
aceitar os limites que o convívio social impõe à liberdade de cada um. A liberdade 
deve ser entendida como a capacidade humana de escolher, em determinada 
situação, uma entre várias possibilidades, apresentadas ao indivíduo para seu modo 
de pensar e agir, respeitados os direitos de seus semelhantes. (idem) 
 
No subtítulo Liberdade e responsabilidade, afirmava que “a liberdade traz para o 
indivíduo a responsabilidade por seus atos” (idem, p.35). Afirmava também que cada um 
deveria responder por suas atividades diante de si mesmo, diante de Deus e diante da 
sociedade. Para o autor, a liberdade individual teria três dimensões, que seriam: liberdade 
de consciência, de opinião e de ação. 
O livro de Lucci (1984), utilizado pela professora Emília Clara Tormem no 1º grau, 
apresentava o capítulo 9 com o título “A democracia e a liberdade”. Neste capítulo, 
explicava as formas de governo (monarquia, aristocracia e democracia) e afirmava que: 
“(...) democracia é entendida como o governo do povo pelo povo. Ela valoriza um dos mais 
importantes direitos do homem: a liberdade. Dentro de um regime verdadeiramente 
democrático, todas as pessoas são iguais e têm os mesmos direitos e deveres” (LUCCI, 
1984, p.57, grifos no original). 
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O capítulo tratava das formas de democracia, no que dizia respeito à representação 
popular, eleições, Presidencialismo, Parlamentarismo e outras informações e conceitos. 
Quanto à liberdade, afirmava a existência de diversas liberdades, que estariam de acordo 
com os direitos humanos: liberdade de associação, liberdade de expressão e informação, 
liberdade religiosa e liberdade de circulação. Neste capítulo, também afirmava que:  
 
O regime político que se opõe à democracia é o totalitarismo. No regime 
totalitário, ao contrário do democrático, não há liberdade. Todas as atividades das 
pessoas e dos grupos são controladas por um Poder Central. O mais importante, 
segundo esse regime, é o interesse do Estado, mesmo que isto represente o 
sacrifício de toda a população. (LUCCI, 1984, p.61, grifos no original) 
 
Fazendo esta referência a regimes totalitários, não citava nenhum exemplo. Os 
exercícios propostos no “caderno de exercícios” retomavam os conceitos apresentados 
através de atividades como acrósticos, frases para completar e perguntas objetivas. 
No livro de Cotrim (1985), utilizado no 2º grau, pela professora Marilene Grando 
Marchiori, a liberdade era apresentada como um elemento fundamental para a consciência 
moral e a formação do caráter. Para o autor, o caráter moral da pessoa se formava a partir 
dos valores que cada um elegia como mais importante.  
 
Temos liberdade de escolher os valores que quisermos para nossas vidas, 
elegendo, a nosso critério, qual será o mais importante. Mas devemos ser 
responsáveis por nossas escolhas. Infelizmente, nem todas as pessoas associam 
liberdade com responsabilidade, por isso elegem valores inadequados e pouco 
condizentes com a natureza humana. (COTRIM, 1985, p.16) 
 
Associando a liberdade à moral e ao civismo, o autor afirmava: 
 
A liberdade, tão essencial a nossas vidas, só tem valor quando associada à 
responsabilidade. Assim, toda pessoa livre deve ser, na mesma medida, uma pessoa 
responsável. Responsável perante sua consciência moral e perante as leis da 
sociedade em que vive.  
Podemos concluir, então, que a noção de liberdade está associada a duas 
espécies básicas de responsabilidade: a moral e a cívica. (COTRIM, 1985, p.18) 
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Segundo o autor, a responsabilidade moral abrangeria os deveres perante a 
consciência moral, e a responsabilidade cívica abrangeria os deveres perante a sociedade 
objetivando o civismo e o bem comum. Afirmava que a Educação Moral e Cívica 
procurava formar pessoas de bom caráter e que compartilhassem suas boas qualidades com 
os demais membros de sua Pátria. 
A idéia de liberdade com responsabilidade apareceu também em outros 
depoimentos de professores.  
 
Eu sempre dizia pra eles, eu tinha uma frase, numa... num cartaz “Liberdade 
com responsabilidade”, né então eles sabiam que eles tinham liberdade lá fora, no 
pátio, na sala, fora da escola, mas sempre com responsabilidade. (Emília Clara 
Tormen) 
 
A utilização deste cartaz auxiliava as aulas da professora, segundo ela, em algumas 
situações, os alunos lembravam a frase do cartaz.  
 
(...) Qualquer coisa que houvesse dentro da sala de aula assim, que (...) eles 
achavam que não era certo, eles já olhavam o cartaz, “professora, (...) liberdade com 
responsabilidade, né” e tal e sabiam, né. E a gente procurava sempre, né incutir 
neles isso, né. Liberdade é boa, mas até um ponto. (Emília Clara Tormen) 
 
Para a professora Therezinha Bellina Souza, o limite da liberdade estava bem 
definido: “Eu sempre disse pros meus alunos que o direito deles ia até onde começava o do 
outro, não podia interferir no direito do outro, nem os outros interferir no direito dele” 
(Therezinha Bellina Souza).  
A questão da liberdade é importante para esta pesquisa, pois sua abrangência remete 
a vários contextos: a sala de aula, a escola, a família, a sociedade. Na sociedade brasileira 
verificava-se a instalação de governos autoritários que utilizaram a idéia de “liberdade com 
responsabilidade” com o sentido de que, o Estado garantia a liberdade, mas, se o indivíduo 
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a utilizasse de forma “incorreta”, estaria sendo irresponsável e não teria mais direito à sua 
liberdade.  
Na família, muitas vezes, as crianças tinham pais autoritários, que aplicavam 
castigos físicos como forma de punição a algum ato desaprovado16. Assim, percebe-se que 
o conceito estudado nos livros, era utilizado pelos professores para estabelecer 
determinados comportamentos na sala de aula. Se os conceitos de liberdade apresentavam 
sempre os limites e a responsabilidade pelos atos, no andamento das aulas, os alunos se 
deparavam com as limitações: a regulação de seu comportamento em relação às próprias 
atividades escolares e na relação com os colegas e professores.  
 Na relação entre professores e alunos havia autoritarismo. O respeito e a obediência 
ao professor eram estabelecidos pela possibilidade de controle e até mesmo punição.  
Através das avaliações ou de castigos, os professores têm poder sobre os alunos, mesmo 
que seja simbólico.  
Para a professora Therezinha Bellina Souza, uma imagem autoritária dos 
professores era construída nos alunos inicialmente pelos próprios pais das crianças: “Os 
próprios pais na época eram mais intransigentes, né. O aluno ia pra escola e o pai até fazia 
uma coisa assim... que assustava né, ‘se não se comportar a professora não sei o quê e...’” 
(Therezinha Bellina Souza). Então, falavam para a criança que o professor ou a professora 
poderia castigá-la se não tivesse o comportamento adequado ou desobedecesse as regras. 
Em alguns casos, o castigo físico era mesmo aplicado. 
 
ALO – Naquela época, assim, naquela época dos anos 60, 70 chegava a ter castigo 
físico? 
TBS – Infelizmente tinha. Infelizmente tinha. Na minha escola eu cuidei o máximo 
pra que não tivesse castigo físico, o máximo, sempre cuidei. (Therezinha Bellina 
Souza) 
 
                                                 
16 Esta questão será abordada mais adiante no tópico sobre trabalho e civismo. 
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 A autoridade da professora também era obtida através da voz, do jeito de falar com 
os alunos. 
 
(...) Eles participavam maravilhosamente bem sem a chamada baderna né, bem. Só 
que eu sempre tive uma voz muito, muito diferente dessa de hoje, uma voz alta, a 
voz autoritária. Dizem que os alunos me respeitavam pela minha voz. (Therezinha 
Bellina Souza) 
 
Para a professora Edi Swertz, era importante que o aluno tivesse interesse pelas 
aulas, mas quando isto não acontecia, era preciso utilizar um pouco de “energia”: 
 
Eu era considerada uma professora “linha dura”. Por exemplo assim, eles 
tinham respeito comigo, não admitia muita bagunça na sala de aula, né. Eu sempre 
tinha fama de, vamos dizer assim, ser uma professora enérgica, né. (...) Eu acho que 
pra tu conseguir... claro que se o aluno tem interesse próprio, aquilo tudo é muito 
bom, funciona, né. Agora, às vezes esses alunos eles não queriam nada com nada, e 
aí tu tinha que usar um pouco de energia com eles, né. Nas notas, em atitudes, 
alguma coisa assim. (Edi Swertz) 
 
 
O depoimento indica que as notas funcionavam também como maneiras de exigir 
certos comportamentos dos alunos, pois não decorriam somente de provas e atividades, mas 
também da participação dos alunos, que seria, não apenas a contribuição nos debates, na 
realização de atividades, mas também as atitudes em relação ao professor e com os colegas.  
Verifica-se então que os professores apresentavam uma relação com os alunos onde 
sua autoridade era respeitada por vários motivos, como a maneira de falar e a forma de 
avaliar. Procuravam estabelecer um ambiente ordeiro em sala de aula e procuravam educar 






Moral para o Trabalho, trabalho como ato cívico 
 
 O trabalho era um dos conteúdos estudados pela EMC. Aqui analisado em sua 
relação com o civismo. Relação que estava presente nos trechos da legislação e dos livros 
didáticos que ressaltavam a importância do trabalho de cada cidadão para o progresso 
nacional, em conformidade com o discurso modernizador apresentado pelos governos 
militares. O trabalho também é um valor muito importante para a cultura da região Oeste 
catarinense e por isso, nas aulas de EMC, havia uma grande valorização do trabalho e das 
atitudes consideradas moralmente “corretas”, como afirma o professor Rubim Melz: 
 
(...) Preparava pro cara ser honesto para o trabalho dele, ser verdadeiro. Aí eu disse: 
“vamos fazer uma prova. Ah, quem colar, eu vou fazer prestar informação um dia 
sobre sua pessoa. Alguém colou, ele tá mentindo, ele tá vendendo o que não é seu, 
então vamos ter que informar: ó, esse cara não é fiel”. Daí deixava eles trabalhar, 
não ficava em cima, fica ali, no caso olhando né. E dentro disso, eles aprenderam 
que, tem que ter retidão no seu trabalho. Pelo menos foi educativo, eles aprenderam 
ser honestos, verdadeiros, não ser mentirosos e o negócio chegou a bom termo né. 
Eles estão hoje trabalhando em tudo quanto é setor. (Rubim Melz) 
 
 O professor avalia o sucesso de sua atuação como educador pelo desempenho 
profissional de seus ex-alunos. Para ele, as atitudes tomadas na sala de aula, como 
responder a uma prova sem “colar” era uma preparação para as atitudes no ambiente de 
trabalho, no caso, a honestidade.  
 A escola seria, deste ponto de vista, um ambiente disciplinador17. A professora 
Ivone T. Ulsenheimer afirma que nas relações na sala de aula, prevalecia o autoritarismo, 
que estava presente também no ambiente familiar.   
                                                 
17 A relação entre a escola e o trabalho possibilita uma ampla discussão. Alguns teóricos defendem que na 
sociedade industrial, a escola é um ambiente que prepara os jovens para atitudes adequadas ao trabalho 
industrial. Porém, esta relação não é óbvia nem simples, e não será estudada nesta pesquisa. Destaco, porém, 
que no período da Ditadura Militar a qualificação profissional esteve entre os objetivos da educação, como 
pode ser observado na reforma educacional de 1971, com a lei 5.692, que legislava sobre o ensino 
profissionalizante de 2º grau enquanto, no 1º grau havia a disciplina de “Preparação Para o Trabalho”. 
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A gente não tinha problema de disciplina na sala de aula, já vinha de casa. 
O professor é, era que nem o patrão, não pode questioná-lo. “O professor sabe tudo” 
e a gente não podia questionar nunca. Ninguém te questionava, e se questionava, 
colocava pra fora da sala, ele assinava um livro, às vezes mandava chamar o pai, o 
pai dava uma tunda de laço. Por um tempo tava resolvido o problema. Era bem 
assim, era tudo... era no autoritarismo. Autoritarismo no trabalho, na escola 
também. E isso mais uma vez o professor fazia isso sem ter consciência do que tava 
fazendo. Achando que tava fazendo o melhor pra aquele aluno. (Ivone T. 
Ulsenheimer) 
 
Sendo educados em um ambiente familiar autoritário, as crianças aprendiam a 
obedecer os adultos sem questioná-los. Na escola era o professor que representava este 
papel, de autoridade, detendo o saber, o conhecimento. Segundo os relatos, não era comum 
haver problemas de disciplina, mas se houvesse, bastava que os pais do aluno fossem 
avisados para que a punição fosse executada em casa, uma “tunda de laço”, maneira como 
chamam o castigo físico também chamado de “surra”. A professora conclui afirmando que 
os professores consideravam corretos aqueles métodos, pensando fazê-los para o bem do 
aluno.  
A professora Edi Swertz também destaca o apoio dos pais às decisões dos 
professores como um fator importante para o disciplinamento dos alunos na escola. 
 
Os alunos eram assim bem mais participativos, naquela época tu não tinha 
problema de, de disciplina com aluno, isso não tinha problema de disciplina, porque 
os pais, eles apoiavam. Eles sempre apoiavam o professor, nunca essa coisa de: 
“meu filho que tá certo”, sabe. Então tu tinha o apoio dos pais tu, claro que tu não, 
nunca aconteceu assim de, de professores, até podia ser que acontecesse, tomasse 
uma atitude assim, um pouco mais violenta, mais normalmente não, não acontecia. 
Os alunos por si eles eram mais obedientes, eles eram mais, aceitavam mais as 
coisas. (Edi Swertz) 
 
O depoimento da professora considera que algumas vezes professores tomavam 
atitudes violentas, mas isto não era o normal, até porque, segundo ela, os alunos eram mais 
obedientes do que na atualidade.  
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Se, de fato, a escola era um ambiente disciplinador, tal propriedade não seria, 
portanto, uma exclusividade da disciplina de EMC, e estaria relacionada com a educação no 
ambiente familiar. 
Entre os conteúdos prescritos para a EMC havia alguns tópicos relacionados ao 
trabalho. Nos “Programas Curriculares” da CNMC, o ensino primário apresentava no item 
IV, “O trabalho como fator necessário à estruturação da dignidade humana e à construção 
do bem comum” e no item VI, “O trabalho como um direito do homem e um dever social” 
e “Dever do cidadão de trabalhar para o desenvolvimento pátrio e participar da solução dos 
problemas ao seu alcance”. No ensino ginasial, o item IV apresentava “A ordem econômica 
e social. O trabalho e a propriedade, pressupostos jurídicos de desenvolvimento nacional”. 
No ensino colegial, “O trabalho e a justiça social no Brasil” fazia parte do item VI. No 
Parecer 94/71 do CFE, O “programa para o curso primário”, apresentava o item: 
“Valorização das diferentes formas de trabalho humano”. No “programa para o curso 
ginasial, um dos “objetivos comportamentais” era o “preparo do cidadão para a obediência 
à lei, a fidelidade, ao trabalho e à integração na comunidade”. Como parte do “conteúdo 
programático”, constavam os itens “o trabalho como um direito do homem e um dever 
social” e “o Trabalho e a Propriedade, pressupostos jurídicos do desenvolvimento 
nacional”. No “ciclo colegial” constavam “Trabalho e Previdência Social” e “Mercado de 
Trabalho – Estrutura de Recursos Humanos necessária ao desenvolvimento do País”.  
Presente nas prescrições, o trabalho foi um tema incluído nos livros didáticos 
utilizados pelos professores. Em Duarte (1979), o capítulo 27 chamava-se “No trabalho; o 
progresso” e apresentava o trabalho como a forma pela qual a humanidade colocou a 
natureza a seu serviço e através do qual teve seu progresso. Defende a dignidade de todos 
os tipos de trabalho e a importância deles para a sociedade, afirmando também que o 
trabalho é um direito e um dever. Abordava brevemente a relação entre patrões e 
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empregados, e concluía que o aluno devia se acostumar ao trabalho ajudando nas tarefas 
domésticas. No capítulo 12, o livro tratava sobre a prevenção de acidentes de trabalho. 
 No Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica, Volume I, (Correa, 1974a) o 
capítulo 24 chamava-se “Trabalho, fonte de felicidade e progresso”. Abaixo do título, 
apareciam duas fotografias. A primeira imagem, uma fotografia aérea da floresta 
amazônica, mostrava a imensa rodovia retilínea que, entendo tratar-se da Transamazônica. 
Ao lado, outra fotografia mostrava uma turma de estudantes numa sala de aula.  
 
 
(CORREA, 1974a, p.134) 
 
Abaixo das imagens a legenda afirmava: “Tanto rasgar rodovias mata adentro, 
quanto estudar, é trabalhar, é construir o Brasil”. 
 Em seguida, eram apresentadas as atividades: 
 
Assinale a alternativa correta:  
1. O progresso do Brasil: 
a (  ) depende do trabalho; 
b (  ) não depende do trabalho. 
 
Complete: Se o desenvolvimento do Brasil depende do trabalho, nenhum brasileiro 
pode amar a nossa Pátria, sem ............................. por ela. 
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2. O trabalho é um direito e um dever. Você, por exemplo, tem o direito de estudar 
para desenvolver as suas qualidades, para se realizar como pessoa; mas também tem 
o dever de estudar para ser útil à Pátria. 
Do mesmo modo, seu pai tem o dever de trabalhar para sustentar a família e 
desenvolver o Brasil; mas também possui o direito de ter emprego digno para poder 
se realizar, para ser feliz. (CORREA, 1974a, p.134 - grifos no original) 
 
 No volume II, do mesmo livro e autor, o trabalho era estudado no capítulo 17, 
“Trabalho e Entusiasmo”, pertencente à unidade “Civismo”. De maneira semelhante ao 
outro livro (Volume I) apareciam duas imagens na página 118.  A primeira mostrava 
meninos trabalhando com madeiras e uma enxada, e a segunda imagem mostrava um jogo 
de futebol. Abaixo, a legenda: “Com trabalho e entusiasmo, esses garotos construíram em 
poucos dias um campo de futebol”. 
 
 (CORREA, 1974b, p.118) 
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 As atividades apareciam em seguida: 
 
Assinale a alternativa correta: 
 
1. Pela experiência da vida, você pode afirmar que: 
a  (   ) o entusiasmo é indispensável para construir alguma coisa com rapidez e 
perfeição. 
b  (   ) o entusiasmo é dispensável para construir alguma coisa com rapidez e 
perfeição. 
 
2. Um povo que trabalha com entusiasmo e união. 
a  (   ) progride pouco e lentamente. 
b  (   ) progride muito e rapidamente. 
(CORREA, 1974b, p.119) 
  
Na mesma página, eram apresentados dois “exemplos de trabalho e entusiasmo”. Os 
exemplos do povo alemão e japonês, que reconstruíram seus países após a Segunda Guerra 
Mundial e tornaram-se países desenvolvidos. Na página seguinte havia uma imagem 
representando uma escada. No primeiro degrau estava escrito “subdesenvolvimento” e no 
último “desenvolvimento”. Subindo a escada, nos degraus intermediários, aparecia um 
personagem composto pelo mapa do Brasil com duas pernas e um rosto sorridente. No 
fundo havia um mosaico de cores vivas lembrando um nascer do sol, como se pode 
observar na imagem a seguir. 
 
(CORREA, 1974b, p.120) 
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A imagem fazia parte da seguinte atividade: 
 
E o Brasil? 
 
3. Observando a figura acima, você pode afirmar que  
(   ) o Brasil é um país desenvolvido. 
(   ) o Brasil é um país subdesenvolvido. 
(   ) o Brasil é um país nem subdesenvolvido nem desenvolvido; caminha para o 
desenvolvimento. (CORREA, 1974b, p. 120) 
 
Então o livro prosseguia apontando quais os “passos que o Brasil precisa dar para 
alcançar o desenvolvimento”, que seriam nas áreas da Educação, Industrialização, Reforma 
Agrária, Habitação e Saúde. Percebe-se neste capítulo a propaganda das realizações 
governamentais, pois citava programas estatais como MOBRAL, e órgãos como INCRA e 
PROTERRA, BNH e PRONAM. 
O trabalho era apresentado como um dever cívico e, na página 123, o futebol era 
citado como exemplo de entusiasmo cívico e junto com os exemplos anteriores de trabalho 
e entusiasmo concluem o ensinamento do capítulo. A finalização ocorria com atividades. 
Sugeria uma discussão em equipe e a produção de um artigo para o jornalzinho do colégio. 
Mas no final havia ainda duas atividades de completar frases com algumas palavras 
predeterminadas. 
Em Lucci (1984), o trabalho era assunto do capítulo 14, apresentado como um dos 
meios mais importantes para o país progredir e atingir seus objetivos. Além disso, útil para 
o indivíduo conseguir o sustento da família e um meio de crescimento e superação. O livro 
apresentava uma evolução histórica do trabalho e os diversos tipos de trabalho com 
imagens ilustrativas de atividades pecuárias, agrícolas e industriais. O capítulo também 
tratava sobre lazer, educação, ecologia e poluição.  
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No final do livro, havia um apêndice constituído por um “guia de profissões”, que 
apresentava informações sobre algumas profissões a nível de 2º grau técnico (Técnico em 
Artes Gráficas, Técnico em Eletrônica, Técnico em Alimentação, Auxiliar de Enfermagem, 
Técnico em Turismo) e Nível Superior (Administrador de empresas, Economista, 
Engenheiro, Advogado, Médico, Dentista, Agrônomo e Físico). Após a apresentação das 
profissões, alguns testes vocacionais indicavam as profissões citadas de acordo com a 
pontuação obtida nos testes. 
O livro didático para 2º grau, de Cotrim (1985), apresentava dois capítulos 
relacionados ao trabalho. O Capítulo 14, “A situação do trabalho no Brasil”, iniciava-se 
com a apresentação do que o autor caracterizava como “fatores de produção”, que seriam “a 
natureza, o trabalho e o capital”.  
 
O ser humano, por intermédio de seu trabalho e pela utilização do capital 
(equipamentos), modifica a natureza, adaptando o ambiente em que vive conforme 
suas próprias necessidades.  
Pelo trabalho o homem acrescenta um “mundo novo” ao “mundo natural” 
já existente. Tendo em vista suas realizações positivas, podemos dizer que de fato 
“o trabalho dignifica o homem”. Dignifica porque é pelo trabalho que cada pessoa 
expande suas energias e desenvolve sua criatividade, colaborando para o 
engrandecimento de si próprio e da sociedade em que vive. (COTRIM, 1985, p.142, 
grifos no original) 
 
A seguir, o livro apresentava um subtítulo referente ao valor do trabalho, 
diferenciando o “valor individual”, em que “(...) o trabalho é fonte de crescimento material 
e espiritual para cada pessoa” (idem, p.143), e “valor social”, considerando o trabalho como 
“(...) o esforço conjunto dos membros da sociedade em benefício do progresso de todos” 
(idem). O autor afirmava também que o trabalho deveria ser “(...) dignificado pelo sistema 
econômico. (...) Servir à causa da solidariedade humana e não à exploração do homem” 
(idem). 
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O capítulo também tratava sobre o mercado de trabalho, população economicamente 
ativa (PEA) e população não economicamente ativa (PNEA), distribuição do trabalho pelos 
setores de produção, qualificação da mão-de-obra, subemprego e desemprego, salários e 
escolha da profissão. Após os textos acompanhados por imagens, havia o “resumo geral”, 
de uma página, com uma síntese em forma de tópicos do conteúdo apresentado. Após o 
resumo, eram propostos os seguintes exercícios, relacionados aos subtítulos: 
 
1. Os fatores da produção 
1. Quais os três fatores da produção? 
2. Dê o conceito de cada um dos fatores de produção. 
 
2. O valor do trabalho 
1. Explique o valor do trabalho, em seu aspecto individual. 
2. Explique o valor do trabalho, em seu aspecto social. 
 
3. O mercado de trabalho brasileiro 
1. No que consiste o mercado de trabalho? 
2. Qual a diferença entre a PEA e a PNEA? 
3. Identifique as atividades básicas dos três setores da produção. 
4. Quanto ao grau de qualificação, como podemos dividir os trabalhadores? 
Exemplifique. 
5. Em quais atividades produtivas o subemprego é mais intenso? 
6. Qual a situação do mercado de trabalho no que tange aos salários dos 
trabalhadores? 
 
4. A escolha da profissão 
1. O que é uma profissão? 
2. Sobre o que é necessário refletir para fazer uma escolha profissional adequada? 
(COTRIM, 1985, p.149, grifos no original) 
 
 
O livro também apresentava uma prova simulada, com 10 questões objetivas e 
finalizava o capítulo com o texto “O trabalho humano” de Paulo Rosas, sobre o qual eram 
propostas 5 questões. 
Este livro foi utilizado pela professora Marilene Grando Marchiori, que no 
depoimento afirma que “(...) discutia muito direitos trabalhistas, porque eles trabalhavam de 
dia e muitos direitos trabalhistas não eram respeitados” (Marilene Grando Marchiori). Os 
direitos trabalhistas constituíam o tema do capítulo 15, “Os direitos fundamentais do 
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trabalhador”. A partir das leis trabalhistas, os direitos apresentados eram: salário mínimo, 
férias remuneradas, salário noturno superior ao diurno, jornada de trabalho não superior a 
oito horas, integração ao desenvolvimento da empresa com participação nos lucros, repouso 
semanal e feriados remunerados, higiene e segurança no trabalho, descanso remunerado de 
gestante, proibição de trabalho em indústrias insalubres para mulheres e menores de 18 
anos, proibição de trabalho noturno a menores de 18 anos, estabilidade com indenização ao 
trabalhador despedido ou fundo de garantia equivalente, assistência sanitária e médica, 
previdência social, aposentadoria e greve. 
Dividido em subtítulos, o capítulo procurava detalhar alguns direitos e situações 
específicas relacionadas a eles. Também discutia o trabalho da mulher e do menor de idade, 
que na época podia trabalhar a partir dos 12 anos. Assim como o capítulo anterior, este 
também contava com o resumo geral, exercícios, prova simulada e texto final. 
 Percebe-se, portanto, que os livros didáticos estavam seguindo as prescrições e 
apresentavam o trabalho como um ato cívico. Trabalhar em um emprego digno seria um 
direito do cidadão e um dever diante da sociedade, pois, segundo os autores, o progresso da 
nação dependia do trabalho do povo, que deveria ter entusiasmo pelo seu trabalho e sentir-
se responsável pelo desenvolvimento do país. Tais idéias foram recebidas e ensinadas nas 
escolas da região em conformidade com a cultura da região Oeste de Santa Catarina, que 
valoriza muito o trabalho. 
 
Moral e religião 
 
Na legislação que tratava da EMC, apareciam várias referências à religiosidade, 
assim como em vários livros didáticos. No Parecer 94/71, havia o questionamento dos 
autores: “Até onde, entretanto, será possível ensinar-se especialmente no Brasil, Educação 
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Moral sem fazer apelo à Religião?” (Parecer 94/71, p.290). Buscando uma opinião dos 
professores sobre este assunto foram obtidos os seguintes depoimentos: 
 
ALO – E como estava relacionada a EMC com religião? 
ECT – Com religião, pois olha, tinha uma relação, né, porque... é quase a mesma 
coisa, né, Educação Moral e religião, elas falavam de Deus, falava de... né, da 
moral, né... tá tudo relacionado com Deus, dentro da moral também, né. (Emília 
Clara Tormen) 
 
  Jamais você pode separar religião de moral. As duas são irmãs gêmeas e 
tem que caminhar juntas. E quem não está preparado para educação religiosa jamais 
vai poder dar Educação Moral e Cívica. Jamais. Completo não, pode passar o tempo 
lá, transmitindo conteúdos para os alunos. Agora, lição de vida não. (Rubim Melz) 
 
 Percebe-se que para estes professores a relação com a religião diz respeito uma certa 
conduta, com atitudes e comportamentos que seriam condizentes com a moral cristã. 
Nos Programas Curriculares – CNMC/1970, o ensino primário tinha os itens 
“Deveres do ser humano para com Deus e o próximo”, “Necessidade de uma Religião para 
situar o homem no Universo e para o estabelecimento de uma correta escala de valores”, “O 
valor da oração como contato entre a criatura e o Criador” e “As tradições religiosas da 
Nação brasileira, na herança dos seus três grupos étnicos”. No ensino ginasial, havia: “A 
harmonia do Universo (Unidade na diversidade), Deus e o mundo”, “Conceito de Homem – 
espírito e matéria”, “Conceito de Religião – religação da criatura ao Criador. Respeito a 
todas as formas de religião, como diferentes caminhos. O significado da oração”, 
“Religiosidade, dignidade da criatura humana, direito à liberdade”, “A Religião como base 
da Moral”, “Liberdade com responsabilidade. Liberdade com Deus”. E para o ensino 
colegial, estavam incluídos os itens “A harmonia do universo (unidade na diversidade). 
Deus e o mundo. Autoridade e Liberdade”, “Conceito de homem. Espírito e matéria. A 
pessoa humana”, “Conceito de religião – religação da criatura ao criador”, “Deus, ética, 
moral”, “Religiosidade, dignidade humana, liberdade”, “Fundamentos da liberdade – 
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responsabilidade com base em valores espirituais e morais”, “Necessidade da Religião na 
dignificação do homem e para as bases da Moral” e “O espírito religiosos do brasileiro; 
origem e evolução”.  
O Parecer 94/71 do CFE incluía este assunto apenas no 1º grau (ciclos primário e 
ginasial). No programa para o curso primário: “Noção de Deus e da Religião, partindo da 
natureza que cerca a criança”, e no programa para o ciclo Ginasial: “Tradições religiosas do 
povo brasileiro”, “Religião: a religião como base da Moral.”, “Tradições religiosas do 
homem brasileiro: Herança de seus grupos étnicos”. Comparando as prescrições com os 
conteúdos apresentados nos livros, percebe-se como alguns livros apresentavam conteúdos 
mais semelhantes ao programa da CNMC, dando um maior enfoque à religião do que  
sugeria o programa do CFE. 
Os livros didáticos utilizados apresentavam capítulos que relacionavam a moral com 
Deus. A moral que se observa é cristã, assim como a concepção sobre Deus. Porém, este 
aspecto não era assumido pelos autores que geralmente apresentavam os conceitos cristãos 
como universais e quando apresentam alguma outra religião, esta aparecia como uma 
crença exótica ou até mesmo como confirmação dos princípios cristãos. 
No livro Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica, Volume I, o Capítulo 11, 
“Dele para Ele” tratava sobre religião e moral. Apareciam referências à teoria Criacionista e 
a trechos da Bíblia.  
 
(...) Você não precisa acreditar que Deus fez o mundo em seis dias, como conta a 
Bíblia. Esse é um modo antigo de narrar a criação do mundo por Deus. O sentido 
dessa narração é que Deus fez o mundo. Como o fez? Quanto tempo levou? Isso 
Deus não nos disse. A Bíblia foi escrita para ensinar religião e não ciência. 
(CORREA, 1974a, p.55) 
 
Percebe-se que o autor defendia a doutrina católica, mas também não estava se 
contrapondo à ciência. Afirmava que a Bíblia não era um livro científico, não deveria ser 
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interpretado literalmente, mas continha a “verdade”, que seria encontrada no sentido das 
passagens. No caso da criação do mundo, significaria que Deus era o seu criador. 
O autor defendia uma idéia de religião consoante com o trecho do Parecer 94/71 
onde explicava que o fundamento religioso que estava subjacente à Moral ensinada na 
EMC era tomado da chamada “Religião Natural”.  
 
Ou seja: anteriormente a qualquer Religião Positiva, que se baseia numa 
revelação, existe, no horizonte do homem, a dimensão religiosa, mensurada pelos 
limites de sua própria natureza. Deus é aí conhecido pela luz da razão, como 
Origem e Causa do Universo, e a consciência do homem-no-mundo, a esta mesma 
claridade se descobre como sujeito de direitos e deveres. Aqueles brotados de sua 
condição de pessoa; estes surgentes de sua situação de ser dependente, contingente, 
social e limitado. (Parecer 94/71, p.290/291) 
 
No livro didático de Correa (1974a), a religião seria uma forma de re-ligar a 
humanidade a Deus, pois, segundo o autor, a humanidade foi desligada de Deus quando o 
desobedeceu comendo a “fruta proibida”. Assim afirmava: “Como os homens sentem a 
necessidade de Deus para serem felizes, sempre houve religião. Não se conhece nenhum 
povo que não tenha a sua religião (CORREA, 1974a, p.54)”. Em seguida, destacava num 
quadro: “Não esqueça que a felicidade depende do cumprimento das leis de Deus. Quem 
não as praticar, não será feliz (idem)”.  
O capítulo seguinte, chamado “O que é Moral?” iniciava com a imagem de um 
círculo, em cujo centro estava a palavra “felicidade”, rodeada pelas palavras, “Liberdade, 
Amor, Direitos, Deveres, Caráter, Valores, Leis, Justiça, Consciência e Virtudes”. Estas 
palavras são amplamente utilizadas nos capítulos deste livro e sua disposição na figura 
sugeria que todas tinham a Felicidade como objetivo, o que remetia ao principal tema do 
livro: “Seja feliz”, nome do primeiro capítulo.  
O círculo aparecia sustentado por um retângulo, onde estava escrito “Deus”. Como 




(CORREA, 1974a, p.56) 
 
O texto que seguia a figura afirmava: 
 
Na primeira parte deste livro, você viu que as virtudes, as leis, a consciência 
moral, o amor, etc., o encaminham à felicidade. 
A tudo isso que você estudou chamamos de Moral. Moral, portanto, é a 
ciência que nos ajuda a ser felizes. O que nos desvia do caminho da felicidade 
recebe o nome de imoral. (...) 
Você viu também que Deus é a fonte da felicidade. Dele saímos e para Ele 
vamos, a fim de sermos eternamente felizes. Por isso, Deus é o fundamento da 
Moral (CORREA, 1974a, p.57).  
 
No capítulo 11 do Volume II, “O mandamento da felicidade”, eram defendidas as 
mesmas idéias. 
Como Deus nos ama e quer que o amemos para sermos felizes, não se 
contentou em nos fazer religiosos por natureza. Ele procurou ainda outros meios de 
se revelar, isto é, de se fazer conhecido por nós. Na Bíblia, por exemplo, Deus nos 
diz que é nosso pai e nos dá os deveres que precisamos praticar para sermos felizes. 
O primeiro e o maior mandamento divino é este: “Ama a Deus sobre todas as 
coisas” (CORREA, 1974b, p.68). 
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Em Correa (1983), o capítulo 10 chamava-se “A voz maravilhosa”18 e apresentava 
uma imagem referente à fábula de Aladim seguida pela seguinte afirmação em destaque: 
“Este capítulo chama-se A Voz Maravilhosa, porque trata da consciência moral” 
(CORREA, 1983, p.40, grifos no original).  
 
(CORREA, 1983, p.40) 
 
 Em seguida, o livro apresentava um exercício onde o aluno deveria assinalar a 
alternativa correta.  
 
1. A voz da consciência é mais maravilhosa que a lâmpada mágica de Aladim. 
Ela não nos proporciona bens materiais, mas nos indica o caminho da felicidade. A 
consciência moral nos conduz ao caminho da felicidade, porque: 
(  ) nos repreende quando cometemos alguma falta. 
(  ) nos elogia quando cometemos alguma falta. 
  (CORREA, 1983, p.40) 
 
 
                                                 
18 Na edição de 1974, é o capítulo 9. As ilustrações são diferentes, mas mantêm a mesma idéia e a edição de 
1983 acrescenta uma parte onde trata sobre meio ambiente e preconceito. Na edição de 1983 há espaço para o 
aluno responder as questões no próprio livro, e no livro do professor estão respondidas. 
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Neste exercício pode-se ver como, em alguns momentos, o livro exigia pouco dos 
alunos. Na página seguinte havia outro texto em destaque associando a moral a Deus: 
 
A voz de Deus não está gravada num disco nem está gravada na natureza dos 
animais irracionais. A voz de Deus está gravada em nossa natureza humana. 
Sim, a voz da consciência é a voz de Deus. Para ouvi-la, basta que reflitamos 
sobre nossos atos. Quando praticamos o mal, ela nos repreende e nos causa 
remorso; quando fazemos o bem, ela nos aplaude e nos deixa felizes. 
A consciência moral é, portanto, uma das maiores invenções de Deus que 
tudo faz para a nossa felicidade. 
Deus nos fez à sua imagem e semelhança: mandou-nos amá-lo unicamente 
para o nosso próprio bem; e como se isso não bastasse, gravou em nós a sua voz. 
(CORREA, 1983, p.41) 
 
 Mesmo afirmando que a consciência é a voz de Deus, o autor apresentava algumas 
situações com alguns exercícios que induziam o aluno a concluir ser necessário estudar 
Moral porque a voz da consciência não seria suficiente para resolver todos os problemas.
  
Moral é a ciência que nos ensina o que é bom e o que é mau para o 
aperfeiçoamento de nossa natureza. A voz da consciência nos manda fazer o bem e 
evitar o mal, mas não nos diz sempre tudo aquilo que é bom ou mau. A Moral então 
é que ilumina e completa a consciência, pois esclarece o que é bom e o que é mau 
em cada caso concreto, em cada caso particular. É por isso que a Moral é uma 
ciência e, como tal, precisa ser estudada. (CORREA, 1983, p.42) 
 
Assim, o autor defendia a necessidade do estudo da Moral, justificando a presença 
da disciplina nos currículos.  
Para Lucci (1984), a consciência moral seria “a capacidade que cada um de nós 
possui de observar a si próprio, refletir antes de qualquer gesto ou atitude, denomina-se 
consciência moral. Um ato bem praticado, segundo a nossa consciência, é um ato de boa 
moral” (LUCCI, 1984, p.15, grifos no original). 
Definindo a Moral como um conjunto de regras, o autor relacionava sua origem à 
uma criação do homem por Deus.  
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A moral foi posta em nossa consciência por Deus, ao criar o homem, para 
que pudéssemos ter algumas regras de como nos comportar em toda a nossa 
convivência. 
Moral, portanto, é o conjunto de regras que orienta a forma de nos 
conduzirmos diante de Deus, de nós mesmos, diante de nossa consciência, do nosso 
grupo e da sociedade. (idem) 
  
A relação entre Moral e Deus aparecia também no capítulo 15, “A existência de 
Deus” de Correa (1983), onde o autor afirmava que Deus seria o autor da consciência 
moral. Também utilizava argumentos provenientes da ciência para provar a existência de 
Deus: a origem da vida, a complexidade do universo e dos órgãos do corpo humano. 
 As teorias relativas ao surgimento do homem (criacionista e evolucionista) eram 
abordadas pelos livros de 1º grau. Duarte (1979) procurava apresentar uma postura de 
neutralidade e utilizava argumentos racionais para tentar explicar conceitos como Deus e 
alma, no capítulo 3, “Senhor da Terra” apresentava algumas informações sobre a “evolução 
da humanidade”, do ponto de vista científico, mas em seguida acrescentava em destaque: 
 
 ATENÇÃO! 
Dizer que o homem evoluiu, a partir de espécies hoje extintas, não eqüivale 
a afirmar que ele descende do macaco, como afirmam alguns. Nem significa a 
negação das teorias religiosas da criação do homem por Deus. É perfeitamente 
possível perceber que para um ser todo-poderoso (Deus), tanto faz criar o homem, a 
partir da matéria sem vida (barro, por exemplo), como criá-lo a partir de um novo 
ser vivente. (DUARTE, 1979, p.17) 
 
 Na parte inicial do livro, onde constavam as orientações didáticas para o professor, 
o autor afirmava que a origem do homem era um tema delicado e que o professor deveria 
apresentar uma visão científica imparcial, pois atitudes radicais tanto a favor ou contra a 
teoria evolucionista ou criacionista seriam prejudiciais aos alunos e o professor, não 
importando qual fosse sua religião ou credo filosófico, não teria o direito de impor sua 
opinião aos alunos. 
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 Lucci (1984) também apresentava as duas teorias, porém, destacava que a teoria 
evolucionista era baseada em hipóteses não comprovadas e que, “caso essa teoria seja 
demonstrada, isso não implica uma contradição com a religião, já que o corpo humano pode 
ter vindo de uma matéria preexistente, viva ou não” (LUCCI, 1984, p.11). 
 Em relação ao conflito entre as teorias, afirmava: 
 
O conflito surge em algumas teorias evolucionistas que querem negar a 
existência de Deus, e baseados nessa negação, pretendem explicar a origem do 
universo, da vida e do homem. Para eles, o homem é composto de matéria e nada 
mais. Como não tem alma espiritual, não difere dos primatas superiores. A negação 
de Deus, portanto, conduz a uma diminuição da dignidade do próprio homem. 
(idem) 
  
Percebe-se que, com algumas variações, estes livros utilizados no 1º grau 
procuravam conciliar as duas teorias. Os livros de 2º grau analisados não abordavam o 
assunto da origem do ser humano. 
Em relação à moral, Teles (1974) procurava explicar alguns aspectos relacionados à 
moral no capítulo 19, “A moral necessária”. Neste capítulo, abordava a origem e definição 
do termo moral; o bem comum como fonte dos princípios morais; os códigos e princípios 
morais e a relação entre moral, ética e felicidade. 
 
Moral deriva de “mores”, palavra latina que significa “costume”. Vem a ser 
o conjunto de prescrições firmemente estabelecidas e aceitas, a respeito do que é 
lícito (permitido) e do que é ilícito. 
(...) Em todas as comunidades humanas conhecidas, mesmo nas mais 
primitivas, existem sentimentos e crenças éticas. Umas ações são louvadas, 
recompensadas; outras reprovadas, punidas. Estas regras agem como um 
mecanismo de autodefesa para o grupo. Têm por finalidade autopreservar a vida dos 
indivíduos no seio da comunidade. 
(...) A moral é filho do bem comum, é mantenedora da tranqüilidade grupal, 
é a garantia da vida social. (TELES, 1974, p.149) 
 
O capítulo 20, “A consciência moral”, incluía reflexões sobre a definição de 
consciência moral; tipos de consciência moral; sentimentos morais; vida social e moral. Em 
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ambos os capítulos havia referências a obras filosóficas e literárias, assim como a princípios 
cristãos.  
A relação entre a religião e a moral era estudada em um capítulo específico, o 
capítulo 21, “A religião”, que apresentava a “religião como base da moralidade” e estudava 
alguns aspectos de diferentes doutrinas religiosas como o cristianismo, budismo, judaísmo e 
hinduísmo. Procurava definir o que era uma religião; distinguir religião de magia e 
estabelecer uma relação entre os princípios morais e os religiosos. 
Estes assuntos eram apresentados por meio de uma atividade onde os enunciados 
deveriam ser completados pelo aluno. Como pode ser verificado no fragmento a seguir: 
 
Como a religião é a maior fonte de moralidade, por ter criado o maior 
número de normas morais ou éticas, foi e é considerada como uma grande 
orientadora do comportamento humano através da .......................... ou sistema de 
leis morais imposto a seus membros. (TELES, 1974, p.169) 
 
A professora Ires Frozza afirma que a relação entre religião e moral estaria nas 
normas de comportamento. Para ela, há uma diferença entre as pessoas, sendo que enquanto 
algumas pessoas têm referenciais religiosos para determinar sua conduta, outras o fazem 
com base na racionalidade. 
 
(...) Para aquelas pessoas, que têm determinado nível de escolaridade e que vivem 
num mundo um pouco mais fechado eu vejo que a moral ela é bastante ligada à 
religião. Ela tem muito da religião, ãh, dos costumes, da família, do jeito que a 
família criou e tal. Pra... pra uma população um pouco aberta, digamos assim, que 
tem um nível um pouco maior de escolaridade, um conhecimento de mundo um 
pouco mais amplo, eu acho que a moral é uma questão de escolha entre o que é 
certo e o que é errado. Então, à medida que o indivíduo consegue optar e consegue 
fazer a escolha, e tem a consciência, ele faz a escolha aí do que é certo e o que é 
errado. (Ires Frozza) 
  
Para a professora Therezinha Bellina Souza, a moral também estaria relacionada ao 
comportamento, na consciência dos limites e escolha das ações. 
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A moral era essa de respeito a si próprio e aos outros, né. Moral era 
também, uma espécie de consciência, consciência exata dos limites. Dos limites das 
nossas possibilidades de fazer ou não fazer uma coisa.  (Therezinha Bellina Souza) 
 
 Enquanto os livros didáticos apresentavam conceitos de “moral”, procurando 
relacionar religião e ciência, as entrevistas revelam uma compreensão de “moral” mais 
próxima das normas de comportamento. Estas regras de comportamento estariam, por sua 
vez, em conformidade com a tradição cristã, que é predominante na região pesquisada.  
 A dissonância entre os conceitos de moral apresentados pelos livros e o 
entendimento revelado nos depoimentos é indicativo de que as professoras e professores de 
EMC nem sempre entendiam os conteúdos da forma como os autores dos livros didáticos 
pretendiam. Com isso, possivelmente, davam à disciplina contornos diferentes daqueles 




EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA NAS SALAS DE AULA E 
NAS ATIVIDADES EXTRACLASSE 
 
 Mesmo estudando os conteúdos previamente determinados pela CNMC e pelo CFE, 
os professores relataram diferentes práticas em suas aulas. Tal fato pode ser revelador de 
que, mesmo naquela época marcada pelo autoritarismo dos governos militares, havia certa 
autonomia na atividade educacional.  
Para Julia (2001), a escola não é apenas um lugar de aplicação de uma educação 
planejada de fora e o professor teria a possibilidade de questionar e agir diante da sua 
realidade. 
O estudo histórico das disciplinas escolares mostra que, diante das 
disposições gerais atribuídas pela sociedade à escola, os professores dispõem de 
uma ampla liberdade de manobra: a escola não é o lugar da rotina e da coação e o 
professor não é o agente de uma didática que lhe seria imposta de fora. (...) Ele 
sempre tem a possibilidade de questionar a natureza de seu ensino; sendo a 
liberdade evidentemente muito maior nas margens do sistema (...). De fato, a única 
pressão exercida sobre o professor é o grupo de alunos que tem diante de si, isto é, 
os saberes que funcionam e os que “não funcionam” diante deste público. (JULIA, 
2001, p.33) 
 
Nos relatos sobre as aulas, as professoras Ires Frozza e Ivone T. Ulsenheimer 
manifestam um discurso crítico, marcado pelas suas opiniões atuais, que diferem daquelas 
da época em que foram professoras de EMC. 
 
(...) A gente só repassava conteúdo. (...) era assim ó: entrava na sala, bom dia, boa 
tarde, o conteúdo: ó, hoje nós vamos estudar isso aqui, peguem o livro. Porque os 
alunos tinham livro de Moral e Cívica e tinham livro de OSPB. Peguem o livro na 
página tal e começava a falar aquele conteúdo. Desse jeito era dado o conteúdo e 
hoje não, hoje você conversa, você parte daquilo que o aluno sabe, o que que ele 
conhece, o que que ele já viu e deixa o aluno falar. Na época os alunos não falavam 
né, a gente não deixava eles falar. E agente dava tudo decorado então ia fazer uma 
prova, ele tinha que saber tudo de cor. (Ires Frozza) 
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Este depoimento revela uma prática educativa onde o papel do professor seria 
apenas repassar, transmitir o conteúdo aos alunos. O conteúdo já vinha pronto, nos livros 
didáticos utilizados. Ao aluno cabia a tarefa de ler o livro, ouvir a professora, e decorar 
aquelas informações para responder a questionários e provas. O relato da professora é 
crítico em relação a esta forma de aula, afirmando que atualmente as aulas são diferentes, 
com a valorização dos conhecimentos prévios dos alunos e diálogo entre professores e 
alunos. 
A professora Ivone T. Ulsenheimer relata que, no momento em que lhe foram 
oferecidas as aulas de EMC, a diretora da escola explicou como eram os procedimentos em 
sala de aula: “(...) é bem fácil de dar [as aulas de EMC], vem tudo pronto, tu só precisa 
seguir aquele livro” (Ivone T. Ulsenheimer).   
 A professora descreve como era sua rotina de trabalho: “fazia questionário, lia o 
conteúdo, explicava um pouquinho, fazia umas perguntas, umas respostas, do estilo que era aquela 
aula tradicional (...)” (Ivone T. Ulsenheimer). Esta professora também faz uma leitura crítica 
da sua própria experiência.  
 
(...) Hoje eu tenho a absoluta certeza que eu fui sempre uma, uma pessoa a serviço 
daquilo que estava vigorando na época que era a dominação, um poder assim bem... 
um povo que não pensa, nunca tava se formando agentes, pessoas passivas. Hoje 
tenho absoluta certeza disso, que eu ajudei a fazer isso. Mas também por outro lado 
tenho certeza que eu fui... inconscientemente que a gente fazia isso, porque nunca 
ninguém tinha falado nada. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
  Para ela, a falta de conhecimento foi a principal razão de ter atuado daquela 
maneira: trabalhado a serviço do que hoje ela considera um governo autoritário, para 
formar cidadãos passivos, que aceitavam a dominação imposta. Por outro lado, ela 
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manifesta acreditar que a educação poderia ter formado outro tipo de cidadãos, que seriam 
agentes para a transformação da sociedade. 
Outra forma de aula foi relatada por professores que manifestaram um parecer 
positivo sobre a própria atuação como professor de EMC. Para eles, as aulas de EMC eram 
momentos de diálogo, de discussão de idéias, de produção de conhecimentos, que 
adquiriam significado e influenciaram positivamente as atitudes posteriores daqueles 
alunos.   
 Assim, o professor Rubim Melz afirma que fazia o planejamento no início do ano, 
mas que, no decorrer das aulas, adequava o andamento do conteúdo a cada uma das turmas.  
 
Olha, as aulas a gente preparava no começo do ano, fazia o projeto pro ano 
inteiro. E seguia dentro desta programação. Seguia, até o fim do ano devia estar 
completo o programa. Mas a gente sempre tinha mais coisas assim pra dialogar com 
os alunos, então se tinha, por exemplo, 4 séries de 1a série e todas elas tinha a 
mesma aula, então eu preparava a aula no sentido de atingir o conteúdo. Mas em 
todas as salas onde a gente entrou a reação do aluno sempre foi diferente, e a gente 
trabalhou sobre essa diferença que o aluno trazia. Para colocar o conteúdo de uma 
outra maneira, então, para uma noite 4 aulas, as 4 aulas eram do mesmo programa, 
mas todas as aulas diferentes. Nunca foi repetido uma aula. Nunca foi uma aula 
igual porque as turmas não eram iguais. Sempre havia diferença dentro disto. Eu 
acho que a gente conseguiu atingir o objetivo porque os alunos gostavam da aula, 
vibravam quando eles podiam falar também, dar sua opinião, então nós formamos 
opiniões né. E formamos líderes com isso. Eles conseguiam se, se comunicar, eles 
conseguiam discutir, então, às vezes eles tinham razão, né, tinha que dar a parte de 
razão pra eles. E quando não tinha razão tinha que fazer de uma maneira assim 
convincente pra eles dizer assim, “não esta parte não tá certa” e ele assimilava isto: 
“não está certo, então vamos corrigir (...)”. (Rubim Melz) 
 
 
 Para o professor, o respeito às diferenças da turma fazia com que as aulas fossem 
sempre diferentes, segundo ele, havia muito diálogo e participação dos alunos, expondo 
suas dúvidas e opiniões. A professora Emília Clara Tormem, conta que os alunos 
participavam bastante nas aulas. “Sim, participavam bastante... a família, que às vezes 
falavam em família. Eles gostavam de conversar bastante sim.” Segundo ela, alguns 
assuntos motivavam o debate entre os alunos, entre eles estavam assuntos relacionados à 
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família e aos problemas enfrentados pelas famílias daqueles alunos, entre os quais havia 
muitas famílias de baixa renda. Então, assuntos como desemprego e também o 
comportamento dos familiares eram debatidos nas aulas de EMC. 
 
Olha, a gente debatia bastante sobre moral, sobre assim às vezes... pais de 
alunos, (...) eles traziam pra sala de aula... esses problemas. Então a gente tentava, 
né, falar como é que ele devia agir, né, como as pessoas deviam agir. Mesmo na 
escola, né, entre alunos, que às vezes brigavam, né. Então a gente, aí dentro de 
Educação Moral a gente tentava... abrir os olhos dos alunos mostrando qual é o 
certo, né, o que não é certo, o que é certo (...). A gente tentava mostrar o lado certo. 
(Emília Clara Tormem) 
 
Há relatos de atividades como as realizadas pela professora Therezinha Bellina 
Souza, que utilizam diferentes técnicas para o estudo da EMC. 
 
(...) Estudamos o mapa do Brasil, né. Não como Geografia, mas como EMC. (...) A 
gente como EMC despertava nos alunos aquele amor à pátria. Sentimento de 
patriotismo. (Therezinha Bellina Souza) 
 
Uma vez eu fiz nas séries, eu pedi pra eles desenharem o que eles 
entendiam por patriotismo. Não escrever, desenhar, né. Então eles desenharam 
diversas coisas: desenharam mapa do Brasil, desenharam rios, desenharam famílias 
conversando, né, desenharam assim, muitas coisas. E aí cada... cada aluno sorteado 
vinha à frente explicar o que que era isso. (Therezinha Bellina Souza) 
 
Havia então um momento de socialização, onde os alunos (sorteados) faziam a 
exposição de seus desenhos e explicavam aos colegas seu significado, ou alguma 
consideração sobre o desenho.  
Para o professor Rubim Melz, a EMC era uma disciplina importante para a 
formação dos cidadãos, ele considerava que sua função como professor não era apenas 
repassar conteúdos, para ele isto seria apenas “instrução”. Ele considerava que deveria 
trabalhar para a “Educação” dos jovens, preparando-os para a vida em sociedade. 
 
Porque eu acho que hoje fala em Educação, mas na verdade não é bem certo 
esse termo, se fala em instrução. Porque educação é um termo muito mais amplo do 
que uma simples instrução. A instrução... você pega um livro e faz uma leitura. 
Você se instrui dentro disso. Então você passa um texto de Geografia, um texto de 
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Matemática, então você tá instruindo dentro desse ramo. Agora, a preparação para a 
vida, essa se chama Educação. A Educação sempre é aquilo que deixa o sujeito 
preparado pra viver sozinho, em sociedade, na família, na igreja, na pátria e todo 
lugar. Esse é o trabalho da Moral e Cívica, né. (Rubim Melz) 
 
Para este professor, sua função educativa não ficava restrita ao espaço da sala de 
aula. Este professor procurava estar sempre intervindo no sentido de dar um bom exemplo 
aos alunos e alertá-los quando tomassem alguma atitude considerada incorreta, como 
exemplifica em seu depoimento: 
 
Quando no recreio eles iam lá comprar um refrigerante e chegavam, 
tomavam o refrigerante e jogavam a garrafinha no chão. Aí eu, aí eu não 
concordava com isso, dizia: “olha aqui ó, o vendedor lhe serviu com esta 
garrafinha, isto é patrimônio dele, ele emprestou pra você matar a sede, você pagou 
só o líquido, como é que você pega e joga as coisas por aí, elas não são tuas, você 
não pagou nada, devolva lá. Faz favor, pega essa garrafinha e leva lá onde você 
comprou”. (...) Então essas coisas sempre aconteciam né, e eu teimava com isso né. 
Minha função era educativa, então eu não posso ver essas coisas e não, não aplicar. 
(Rubim Melz) 
 
 O professor Rubim Melz procurava educar seus alunos também nas competições 
esportivas. 
(...) A gente fazia intercâmbio com outros colégios e fazia promoções, jogos e a 
gente às vezes se saía bem nos jogos: “não, você não pode diminuir o seu 
adversário” “se você jogou e ganhou, vá dar um abraço naquele que perdeu”, né. 
Então aí, a educação pelo jogo também. E de... de todo, todo jeito assim, sempre 
levar para, né, uma educação melhor. (Rubim Melz) 
 
 Segundo suas próprias palavras: “(...) trazia coisas da vida. Eles aprenderam pra 
vida, né” (Rubim Melz). A intenção de ensinar para a vida aparece nos depoimentos da 
maioria dos entrevistados. Segundo a professora Edi Swertz, “(...) as aulas eram boas, a 
gente procurava assim, nesse momento, (...) preparar o aluno pra vida”. Através do estudo 
de textos, “procurava extrair uma lição pra vida”. Para ela, a “Organização Social e Política 
que falava mais, estudava mais por exemplo assim, a estrutura social e política do país (...) 
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Então: congresso, leis (...). Mas a Moral e Cívica, ela era mais voltada assim, pra formação 
pessoal, moral, ética, do aluno”(Edi Swertz). 
 Alguns professores relatam atividades que envolviam a comunidade.  
 
(...) Eles iam nas casas e eles tinha que se apresentar, chegar com respeito às 
pessoas, dizer: “nós viemos tratar esse assunto, podemos dispor do tempo”, né. Pra 
aprender a ser comportado quando chega numa casa, né. (...) Ah, eles iam 
entrevistar pessoas, e tinha que trazer a entrevista, o que que eles falaram, então 
ficava livre... sobre um conteúdo da comunidade, sobre a família, sobre o que que 
eles achavam da escola, então essas coisas todas né. (Rubim Melz) 
 
 Esta atividade chama a atenção por ser um tanto diferente. Os alunos teriam como 
tarefa visitar casas e entrevistar as pessoas. Porém, a importância da atividade 
aparentemente não se relacionava às informações obtidas com a entrevista, era o 
comportamento do aluno que estava sendo avaliado. Mas como o professor poderia avaliar 
este comportamento, se não estava presente na visita? 
 A professora Edi Swertz relata uma atividade que se iniciou com o estudo do 
capítulo “Meninos! Cuidado com os baobás!”, que se encontra no livro Estudo Dirigido de 
Educação Moral e Cívica. Vol I, de Avelino Antonio Correa. O autor comparava os baobás 
com os maus hábitos e partia desta idéia para propor exercícios onde o aluno faria uma 
análise das suas atitudes em diferentes situações e locais, como a casa, a escola e o esporte. 
A professora Edi Swertz, atribuiu a este capítulo um sentido um pouco diferente, e 
desenvolveu atividades mais amplas do que as indicadas no livro. Segundo ela: 
 
No texto fala (...) que o Baobá tinha raízes tão profundas que é muito difícil 
arrancar ele, né e assim é o vício (...). Um vício ele começa pequeninho e vai se 
enraizando, se enraizando. Pra depois você cortar ele fora, tirar ele é muito difícil. 
Então fazia uma comparação do Baobá com o vício, né. E daí a gente entrava pra 
assuntos (...) regionais (...). Quais os vícios da nossa cidade, né, “vamos fazer uma 
pesquisa”. Eu lembro que uma vez nós fizemos uma pesquisa, (...) “o quanto o povo 
de Saudades gastava por mês em cigarro?” Né, então os alunos saíram, foram 
pesquisar nas casas de comércio, nos bares, (...) foram fazer pesquisa do cigarro e 
de bebida alcoólica (...). Aí depois a gente foi somar e a gente foi ver que no 
dinheiro que é gasto em... nessas coisas que são vício, são prejuízo pra saúde, 
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quanto poderia se comprar em pão, quanto se poderia comprar de carne, quantas 
casas se poderia construir só com o que é gasto em cigarro e bebida alcoólica em 
nossa cidade. Eu me lembro que nós fizemos o cálculo, por um mês dava mais ou 
menos 5 mil pãezinhos (...) dava 4 casas de madeira, por mês só com o dinheiro que 
era gasto nessas coisas que viciam. (Edi Swertz) 
 
Para ela, esta pesquisa trouxe resultados positivos no comportamento dos seus 
alunos. Segundo seu relato, atualmente a população do município de Saudades fuma pouco 
em comparação com a época em que ela desenvolveu a atividade de pesquisa com seus 
alunos. Tal mudança no comportamento seria também uma decorrência da conscientização 
daqueles jovens, que teriam aprendido a lição e transmitido essa lição para os seus filhos. 
 
Foi uma lição que ficou graças a Deus até hoje, se tu sai por ali dificilmente 
tu vê um rapaz fumando, uma moça fumando. Eu já tive assim, locais que eu tenho 
observado quantas pessoas fumavam em festas, olha, uma, duas pessoas, mais que 
isso não. E isso eu atribuo a essa pesquisa que os pais destes jovens, nossos alunos 
fizeram naquela época. Hoje eles são pais, né, mas como eles não fumaram, os 
filhos também não fumaram. (Edi Swertz) 
 
 O relato de tal atividade demonstra como havia, em alguns professores desta 
disciplina, a concepção de que fazia parte da EMC interferir na vida cotidiana das pessoas, 
procurando adequá-la aos preceitos considerados positivos (no caso citado, pela 
professora).  
A professora Emília Clara Tormen conta que costumava fazer passeios de estudo 
com suas turmas, as levando para conhecer as instalações dos órgãos públicos, como 
prefeitura. “A gente saía da escola, ia na prefeitura ver, às vezes, símbolos, ver como é que 
funcionava a prefeitura né, como é que é lá dentro assim, conversar com o prefeito”. 
Em tais visitas estavam sendo estudados os poderes públicos municipais e também 
os símbolos nacionais que eram encontrados naqueles locais. E a escola também era 
estudada de maneira semelhante. “(...) estudava a escola também, (...) visitando a diretora, 
as secretárias” (Emília Clara Tormen). 
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Outras vezes, funcionários públicos vinham à escola, como relata a professora 
Emília Clara Tormen:  
 
Às vezes era convidada até pessoas do Batalhão [Militar] (...) para dar 
palestras sobre assuntos. (...) E era convidado essas pessoas também pra às vezes 
explicar coisas mais que a gente não entendia muito né, ou mesmo vereadores, 
prefeito. Eles eram convidados pra explicar, né, como é que funcionava. (Emília 
Clara Tormen) 
 
Outra forma de dar aulas de EMC foi descrita pela professora Marilene Grando 
Marchiori. A diferença das suas aulas começava na forma de planejar e elaborar o programa 
da disciplina. 
 
Quando eu assim, a gente se efetivou que daí a gente tinha que seguir 
aqueles planejamentos, vinha o planejamento da Secretaria de Educação pra gente 
seguir, mas eu tive sorte que todas as escolas que trabalhei, os diretores eles não 
eram, eles eram indicados, era cargo de confiança, mas eles deixavam total escolha 
pra gente fazer e na... como os livros de EMC eram poucos, a gente procurava 
assim, montar o programa através de livros. (Marilene Grando Marchiori) 
 
Destacando que teve apoio dos diretores das escolas que trabalhou, a professora 
conta que elaborava os próprios planejamentos. Neles, optava por outros livros, além dos 
livros didáticos de EMC e OSPB, procurando abordar os conteúdos de forma crítica. Esta 
professora, que se efetivou em EMC a partir de 1980, procurava utilizar suas aulas para 
debater política e expressar a vontade de mudança na política brasileira que marcou a 
década de 1980, inclusive tentando argumentar e convencer os alunos da possibilidade de 
mudança através da organização política e do voto. 
 
A gente tinha aquela vontade de mudança, aí então, o partido aí que tava, eu 
era MDB, né, PMDB, e daí eu procurava assim, mostrar que, que a gente tinha que 
aquele partido, aquela ARENA, que a gente podia mudar o Brasil, e que a gente 
tinha um partido aí que podia mudar. E o PT então também a gente acreditava muito 
porque o PT, assim ele ensinava mais a se organizar como classe né, pra adquirir... 
E daí eu sempre falava pros meus alunos né, porque não era também fácil, uns não 
aceitavam, que quem estudava em escola pública, né, e quem dava aula em escola 
pública, e também quem estudava era um trabalhador. Porque quem tivesse mais, 
quem fosse de classe média alta não estava nem lecionando nem estudando em 
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escola pública, e que a gente devia, que a gente podia mudar sim, e a gente 
conseguia até, que os alunos mudassem até a maneira de, de votar, de mudar. 
(Marilene Grando Marchiori) 
 
A gente conseguia mudar a cabeça dos alunos, ver que... que não era só 
ARENA, que não era só aquele regime, que a gente podia mudar, mudar as coisas a 
partir da escola. E daí a gente usava muito essas aulas de EMC e OSPB, pra fazer 
esse trabalho. (Marilene Grando Marchiori) 
 
 
Às vezes a gente pegava aquelas aulas e só trabalhava em política em 
conscientização política e partidária, (...) mas a gente sempre falava pros alunos né, 
a gente não... não tá impondo que tem que seguir aquele partido, a gente, só fazendo 
assim uma avaliação... e nunca, eu nunca tive assim, problemas né, problemas 
sérios pra fazer esse trabalho. (Marilene Grando Marchiori) 
 
 
Observando estes trechos do depoimento da professora pode-se perceber uma 
grande diferença em relação aos outros depoimentos. Politicamente identificada com a 
“esquerda”, a professora Marilene Grando Marchiori procurava discutir com os alunos a 
situação política e partidária. Segundo ela, não tentava impor sua opinião, e respeitava 
diferentes opiniões manifestadas pelos alunos. 
 
A gente dava um assunto e todo mundo tinha liberdade, uns trabalhos a 
gente fazia trabalho em grupo, fazia debates (...) muito debate, muito, a gente 
deixava sempre assim pra todo mundo fazer as colocações do que... Às vezes os 
assuntos que a gente levava, tinha uns também que contrariavam, né. Mas a gente 
também... Uns eram polêmicos, a gente cuidava assim, né, como é que é, não que 
fosse tão polêmico que em vez de unir, de... a gente desunisse, né, de ter problemas 
com diretores, né. A gente, cuidava né. Todos tinham liberdade de dizer o que 
pensavam. (Marilene Grando Marchiori) 
 
Havia um cuidado para não polemizar assuntos a ponto de gerar problemas na turma 
ou na escola. Os conteúdos que faziam parte do programa oficial da EMC também eram 
estudados.  
 
Mas eu procurava assim, trabalhar, os direitos e deveres, né... não... porque 
assim... é... a escola aqui naquela época, no Rio Grande do Sul o pessoal era mais 
politizado, e o pessoal daqui não tinha muito a noção de direitos e deveres, era tudo 
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a mesma coisa, né. Daí que a gente procurava, trabalhar os deveres, né. Tinha que 
cumprir o dever, pra depois ter direito. (Marilene Grando Marchiori) 
 
A professora procurava incentivar a organização de classe e participação em 
manifestações. Ela lecionava também no período noturno, no qual estudavam muitos alunos 
que trabalhavam durante o dia.   
 
Então a gente também discutia muito direitos trabalhistas, porque eles 
trabalhavam de dia e muitos direitos trabalhistas não eram respeitados então a gente 
a... como é que a gente estudava e discutia que a gente tava no sindicato, eles se 
organizavam. Eram assuntos, do dia a dia, da realidade, né, que a gente trabalhava. 
(Marilene Grando Marchiori) 
 
 
A gente vinha muito aqui na praça, me lembro que a gente saía dos 
colégios, dispensava as aulas, a gente vinha aqui pra praça, era de noite, era de dia, 
então a gente já combinava com os alunos “Olha, hoje vai ter um movimento, uma 
manifestação, a gente não vai pro colégio, venham vocês pra cá”. E a gente tinha 
muito essa, tinha que se organizar, que a gente tinha que pertencer a um partido, que 
a gente era trabalhador, que só assim a gente ia conseguir mudar esse Brasil. 
(Marilene Grando Marchiori) 
 
Outras vezes a professora utilizava o tempo das aulas de EMC e OSPB para estudar 
os conteúdos de História e Geografia, outras disciplinas que ela lecionava. 
 
E daí eu usava essas aulas também, às vezes como eu te falei, usava elas, se 
precisasse, se tinha conteúdos importantes de Geografia e História, que precisava de 
uma aula de, daí eu já avisava: “Olha, na próxima aula você traga o material 
assim...”. Às vezes até pra completar, era por unidades né. (Marilene Grando 
Marchiori) 
 
Analisando os diferentes depoimentos, que relatam diferentes práticas nas aulas de 
EMC, pode-se concluir que, mesmo diante das prescrições curriculares elaboradas e 
determinadas por uma legislação específica, os professores tinham certa autonomia nas suas 
aulas, aspecto abordado por Gimeno Sacristán (1998): 
 
Por mais intervencionismo que a administração queira fazer e por precisas 
que suas orientações pretendam ser, normalmente os professores não podem 
encontrar nas disposições oficiais um guia preciso para sua ação. As prescrições 
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curriculares costumam se referir a conteúdos e orientações pedagógicas que podem 
ser determinantes, no melhor dos casos, para a elaboração de materiais, se se 
ajustarem a elas, ou para realizar o controle do sistema, mas mais dificilmente 
costumam ser reguladoras da prática pedagógica dos professores de uma forma 
direta. Deste nível de decisões ou de orientações não se pode condicionar a prática 
pedagógica em termos definidos, ainda que se faça através de outros códigos ou de 
forma indireta. Tampouco a partir dessa regulação é possível transmitir aos 
professores uma visão coerente e articulada de um campo do saber, uma ponderação 
de seus componentes, uma determinada visão do valor de um certo conhecimento 
ou de experiências que abarquem uma disciplina ou área determinada. (...) 
(GIMENO SACRISTÁN, 1998, p.117) 
 
A autonomia dos professores pode ser observada nos depoimentos que revelam 
diferentes práticas, diferentes maneiras de abordar os assuntos, de utilizar materiais, de se 
relacionar com os alunos e até de posicionamento político dentro da sala de aula. Porém, a 
autonomia não era total, havia vários fatores condicionantes e limitadores, como a falta de 
material nas escolas, o acesso restrito aos meios de comunicação, a relação com a direção 
da escola e a cultura local. 
 É importante considerar que os depoimentos estão localizados em um presente a 
partir do qual cada professora e professor organiza suas memórias através de uma narrativa 
que dá sentido à sua identidade. Assim, é possível que suas práticas não tenham ocorrido 
exatamente da forma narrada, tanto no caso da memória crítica quanto da memória que se 
orgulha da EMC. 
 Este aspecto é revelador de outros elementos que fazem parte da história da 
educação, como os discursos, que em diferentes épocas, são amplamente difundidos e se 
tornam uma espécie de “moda” nas escolas, como foi, em parte da década de 1980 e 1990, 




As diferentes práticas descritas pelos entrevistados estão associadas a diferentes 
tipos de avaliação. Segundo Gimeno Sacristán (1998), o ensino se realiza num clima de 
avaliação, que seria uma forma de controle da dinâmica cotidiana do ensino, mesmo 
quando não se manifesta nos freqüentes procedimentos formais. 
 
Um aluno sabe que o avaliam quando lhe perguntam, quando lhe 
supervisionam tarefas, quando o professor lhe propõe uma linha de trabalho 
cotidiano, quando o desaprovam. Em toda essa dinâmica e clima, desde a 
perspectiva do aluno, configura-se um critério acerca do que se entenderá por 
aprendizagem valiosa de qualidade. (GIMENO SACRISTÁN, 1998, p.311) 
 
A principal forma de avaliação dos alunos ocorria através de provas escritas, que 
poderiam conter questões objetivas e subjetivas. Todos os professores afirmavam utilizar 
provas escritas como forma de avaliação, mas para alguns, era a única. 
 
Só prova, não tinha outra coisa. Avaliava só prova. A gente até de vez em 
quando, até a gente se arriscava um e outro professor mais aberto assim, a gente 
arriscava a, por exemplo dizer assim, ah esse aluno merece um pontinho a mais 
porque ele participa, ele é um aluno interessado e tal né. Mas não que isto fosse 
praxe. Isto esporadicamente, um professor mais aberto, um pouquinho mais, uma 
visão um pouquinho... né, mais aberta fazia. E isso, mas era muito difícil, era, o 
normal mesmo era prova e deu pra bola né, não tinha outra coisa. (Ires Frozza) 
 
Segundo a professora, eram raros os casos onde algum professor considerava o 
comportamento do aluno, o interesse que este apresentava ou participação nas aulas. Ainda 
com relação às provas, a professora declara: 
 
(...) Eu me lembro que nas provas a gente fazia assim: “escreva o nome”. Daí 
começava: do presidente, do vice, do ministro tal, tal, tal, tal, do desembargador não 
sei das quantas, sabe; as autoridades maiores da, da república autoritária, a gente 
tinha que saber tudo. (...) Todos que se referissem ao governo e segurança nacional. 
Assim, sobre as forças armadas, sobre a Transamazônica, a Perimetral Norte, o 
Projeto Calha Norte, sobre a segurança nas fronteiras. Sobre governadores eleitos e 
governadores indicados, tudo isso. (Ires Frozza) 
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 Este trecho permite ter uma idéia acerca do conteúdo avaliado e do tipo de questões 
propostas. Percebe-se a presença de questões objetivas como por exemplo: “escreva o 
nome...”, perguntando os nomes de autoridades. Para que os alunos soubessem responder 
questões como esta, tinham que decorar os nomes assim como as outras informações que 
faziam parte do conteúdo. “(...) a gente dava tudo decorado então ia fazer uma prova, ele 
tinha que saber tudo de cor” (Ires Frozza).  
 Sobre avaliações, a professora Therezinha Bellina Souza explica que realizava 
provas de múltipla escolha, com perguntas objetivas e também provas dissertativas. “Eu 
gostava muito de dar múltipla escolha pra eles porque assim eles pensam mais, mas por 
outro lado também parece uma loteria”. Na opinião desta professora, os alunos pensavam 
mais nas questões de múltipla escolha, porque deveriam analisar as várias alternativas. 
Porém, poderia acontecer justamente o contrário: o aluno, sem saber a resposta correta, 
assinalar uma alternativa qualquer e acertar. A professora acrescenta que “os alunos 
também eram avaliados na EMC muito nas atividades extraclasse”. 
 A professora Marilene Grando Marchiori afirma que as provas eram necessárias 
para avaliar os alunos, mas que também eram avaliados os trabalhos em grupo e a 
participação dos alunos nas atividades. 
 
A gente tinha também que fazer (...) as provas. (...) Tinha que cobrar né, os 
conteúdos. E também a gente dava nota né, pros trabalhos de grupo, pelo... as 
pessoas assim que tinham coragem (...) de liderar o grupo, e ela... chegava, a gente 
dava um assunto, o grupo chegava naquela conclusão e daí aquela pessoa que, que 
quisesse expor, né, a conclusão, então a gente dava nota mais alta, pra ele. Mais pra 
incentivar os outros também. (Marilene Grando Marchiori) 
 
Já o professor Rubim Melz procurava fazer das avaliações momentos de reflexão e 
de desenvolvimento da comunicação escrita. 
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A avaliação era feita conforme o conteúdo que eles conseguiam trazer o 
assunto né. “Esse assunto, você consegue trabalhar sobre este assunto?” né, “Qual é 
a sua opinião sobre este assunto?”. Então, dentro disso, aí então fazia a avaliação. 
(...) Normalmente era por prova né. Por prova. Dentro disso a gente dava então uma 
série de questões, de questões ali, podia escolher uma que melhor se adaptava e... 
fazia texto. (...) Fazer redação. Ao mesmo tempo aprendiam a escrever e explicar 
alguma coisa por escrito já, né. A comunicação por escrito também é necessária né.  
(Rubim Melz) 
 
 Portanto, nestas provas havia a proposição de algumas questões, que deveriam ser 
respondidas e explicadas através de redação, fazendo o aluno refletir e escrever sobre o 
assunto. 
 A professora Marilene Grando Marchiori procurava deixar em exames os alunos 
que tinham dificuldade, para que tivessem oportunidade de rever os conteúdos. Para ela, o 
importante era que aquelas lições fossem significativas e servissem para a vida dos alunos. 
 
(...) E final de ano também, assim, procurava, a... como a gente fazia, aquela seleção 
daqueles que não pegavam exame, só os que tinham mesmo condições, os outros eu 
segurava porque daí a gente tinha aquelas aulas de recuperação. Como era bom pra 
você, assim, recuperar e dar os conteúdos que você... e reforçar os que eram 
necessários, né. Mas sempre assim, eu não, não me importava assim de que tivesse 
aquele conteúdo nos cadernos e tal, mas assim, de passar as mensagens. As 
mensagens que eles aproveitassem pra vida. (Marilene Grando Marchiori) 
 
 Mas as provas também podiam assumir um caráter mais formal do que propriamente 
educativo, como revela a professora Ivone T. Ulsenheimer. 
 
(...) Eu nunca dei nota baixa pra um aluno se ele não sabia algumas coisas daquilo 
lá que eu dei. Na verdade eu sempre achava aquilo meio babaca sabe.(...) Eu lembro 
bem que ninguém reprovava. Ninguém ficava em dependência ou alguma coisa, na 
época se usava outros termos, né. Fazia a tal de recuperação, aquilo lá passava 
direto. Se não sabia eu ajudava, (...) eu acho que isso meio a gente herdou dos 
outros professores que davam antes da gente. Ah isso é, acho que no fundo a gente 
tinha uma idéia de que aquilo lá, no inconsciente da gente, a gente não deu, não 
dava muita importância, mas não tinha consciência do que, que aquilo lá acarretava 
na cabecinha das, das piazada de 7a e 8a série. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
 145 
 A professora manifesta que achava “babaca” aquela forma de avaliação, ou talvez 
até mesmo os conteúdos, não dando tanta importância para a disciplina que lecionava. 
Assim, ela procurava ajudar os alunos que não conseguiam responder às exigências formais 
da disciplina para que eles não reprovassem. Tal prática não era tão rara, como ela mesma 
revela ao afirmar que possivelmente teria herdado esta prática de professores anteriores.  
Este ponto de vista é semelhante ao apresentado pela professora Edi Swertz. Para 
ela a avaliação acontecia também por meio de provas. Ela afirma que realizava algumas, 
mas não muitas, e que elas tinham uma função mais formal e burocrática do que 
necessariamente avaliativa. As notas atribuídas dos alunos eram das provas, mas também 
da participação, o que, segundo a professora, se justificava pelo fato daquela disciplina 
estar tratando sobre valores morais, éticos e cívicos. 
 Para Gimeno Sacristán (1998), as avaliações têm várias funções, mas uma deve ser 
destacada, “(...) servir de procedimento para sancionar o progresso dos alunos pelo 
currículo seqüencializado ao longo da escolaridade, sancionando a promoção destes. Tal 
função reguladora da passagem do aluno pelo sistema escolar é inerente à própria 
ordenação do currículo como sistema organizado (...)” (GIMENO SACRISTÁN, 1998, 
p.312). Para o autor, esta função confere grande poder ao professor. 
 
Trata-se de funções de controle que ficam nas mãos do professor. (...) o 
progresso do aluno dentro do sistema escolar fica totalmente nas mãos dos 
professores, ou seja, são os únicos depositários dos procedimentos formais de 
controle, o que lhes confere um enorme poder dentro da instituição.(...) O fracasso 
escolar não expressa, por exemplo, mais do que uma disfunção, uma falta de 
acomodação dos alunos a “certas exigências”, mas sem maior valor diagnóstico (...) 
(idem) 
  
Assim, o clima de avaliação que se estabelece cotidianamente é um condicionante 
do comportamento dos alunos. Eles sabem que estão sendo avaliados pelo professor e 
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geralmente procuram adequar seu comportamento, suas atitudes e suas atividades ao que 
pode lhes trazer uma avaliação positiva.  
Os depoimentos revelam que havia diferentes formas de avaliar e diferentes 
opiniões sobre a importância das avaliações. Se para alguns professores a prova era a única 
forma de avaliar, para outros, o comportamento e a participação dos alunos também eram 
avaliados. Para alguns, as avaliações eram meras formalidades, mas outros professores 





Até então, os relatos sobre as aulas e avaliações revelaram práticas que não eram 
exclusivas da EMC. Porém, a realização de atividades extraclasse constituia um diferencial 
entre a EMC e as demais disciplinas, pois relacionava-se também com seu caráter de prática 
educativa, que se expandia para além da sala de aula e envolvia a escola em geral e até 
mesmo a comunidade. 
 Relacionados às atividades extraclasse, os Centros Cívicos foram implantados 
substituindo os Grêmios Estudantis. Sua criação ocorreu através do Decreto 68065/71: 
 
Art. 32 – nos estabelecimentos de qualquer nível de ensino, públicos e 
particulares, será estimulada a criação de Centro Cívico, o qual funcionará sob a 
assistência de um orientador, elemento docente designado pelo Diretor do 
estabelecimento, e com a diretoria eleita pelos alunos, destinado à centralização, no 
âmbito escolar, e à erradicação, na comunidade local, as atividades de Educação 
Moral e Cívica, e à cooperação na formação ou aperfeiçoamento do caráter do 
educando. 
§1.o – As chapas concorrentes às funções da diretoria deverão ser submetidas à 
aprovação prévia do diretor do estabelecimento. 
§2.o – Os Centros Cívicos deverão: 
a) considerar o civismo, nos três aspectos fundamentais: caráter, com base na 
moral, tendo como fonte Deus, nos termos do Preâmbulo da Constituição do Brasil; 
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amor à Pátria e às suas tradições, com capacidade de renúncia; ação intensa 
permanente em benefício do Brasil; (...) 
 §3.o – Serão membros dos Centros Cívicos, em caráter facultativo, alunos e 
professores do estabelecimento.(...) (Decreto 68065/71. grifos no original) 
 
   
A professora Therezinha Bellina Souza afirma que havia um Centro Cívico muito 
atuante no colégio José Marcolino Eckert, de Pinhalzinho. 
 
Tinha Centro Cívico sim, (...) Centro Cívico, principalmente do José 
Marcolino Eckert era um Centro Cívico muito atuante. Trabalhavam muito, 
trabalhavam muito mesmo e... prestavam homenagens à bandeira, organizavam. 
Uma época cada Sábado tinha homenagem à bandeira, né. Então eles distribuíam as 
classes pra fazer a homenagem, apresentar para os professores. E, além disso, o 
Centro Cívico também se voltava para outras atividades como promover 
comemorações, né. (Therezinha Bellina Souza) 
 
Falando sobre a mesma escola, em momento posterior, a professora Ires Frozza 
destaca a falta de autonomia do Centro Cívico: 
 
Nós tínhamos como nome Grêmio, aí passou a ser conhecido como Centro 
Cívico, mas não tinha nada de extraordinário. Só que assim: tinha um professor, que 
normalmente era alguém dessa área, de OSPB e Moral e Cívica que era orientador 
do Centro Cívico, então o Centro Cívico não tinha autonomia nenhuma. Né, os 
professores, se eles [alunos] queriam fazer um baile, por exemplo, um show lá na 
escola, a gente cuidava o que que eles faziam, o que que eles iam fazer. (...) O 
professor orientador, ele dizia: não, vocês não fazem isso porque... ah, eles queriam 
fazer por exemplo um, digamos assim... que nem faz hoje em dia na escola um 
teatro, fazendo uma sátira por exemplo, não podia. A gente não deixava eles fazer 
porque a gente também não queria falar mal do governo, né. Então a gente não 
podia fazer uma crítica ao governo. Tudo tava bom, tudo era bonitinho né. Então a 
gente cuidava muito assim. (Ires Frozza) 
  
 
Na memória desta professora, o Centro Cívico aparece vinculado à figura do 
professor orientador, que controlava as atividades que eram realizadas tomando o cuidado 
para que não fossem feitas críticas aos governantes. Além da questão política também havia 




O Centro Cívico se reunia e chamava o professor: olha, nós queremos fazer 
uma festinha. Não, tudo bem, podem fazer a festinha, não tem problema, só... mas o 
que que vai ter? Que música vai ser? Como que vai ser? Além disso, além desse 
cuidado, digamos cívico, a gente também cuidava a história porque os pais também 
não deixavam os alunos fazer festa na escola, namorar, essas coisas era, tudo isso 
era tudo proibido, mas não por causa da Ditadura, por causo dos costumes da época 
né. (Ires Frozza) 
 
Segundo o relato da professora Ires Frozza, não havia muita participação dos alunos 
nas atividades escolares, entre as quais, o Centro Cívico. A apatia relatada devia-se, na sua 
opinião, mais aos costumes da região19 naquela época do que a qualquer forma de repressão 
ou censura exercida pelo governo militar.  
 
 
(...) Não tinha participação de aluno, muita (...) em nada. No Centro Cívico fazia 
eleição. Era eleito, mas não tinha assim como hoje em dia fazer campanha, faziam 
barulho, botam cartazes, mas não tinha isso. A gente passava de sala em sala, 
apresentava as chapas e não era assim, muito auê né, era tudo mais quietinho. Mas, 
às vezes, eu fico pensando se era por força da Ditadura, eu até acho que não, eu 
acho que era mais por força do hábito, do costume dos alunos. (Ires Frozza) 
 
A professora Edi Swertz também destaca a falta de interesse dos alunos pelo Centro 
Cívico da escola Rodrigues Alves, que, em sua opinião, nunca funcionou como deveria. 
 
Nunca funcionou. Até tinha, nós até tinha eleição e tal e coisa, até tinha o 
grupo que era do Grêmio, depois o Centro Cívico e coisa, mas isso nunca. Os 
nossos alunos, 80% deles vinham do interior [zona rural] né, e eles não tinham, 
mesmo os que fossem aqui da cidade, não tinham assim aquela... não sentiam 
necessidade... não, não se interessavam. Não, mesmo a gente também não 
procurava botar pra cima. Realmente nunca, não lembro de... eu me lembro que 
havia eleição, isso havia, mas que eles atuassem de uma forma ativa... não, eles 
                                                 
19 A região oeste de Santa Catarina, colonizada por descendentes de alemães e italianos vindos do Rio Grande 
do Sul, tem como característica cultural a valorização dos valores de trabalho e família. Valores que 
encontram-se intimamente ligados, a ponto de que na família, o trabalho tem um valor muito grande. Assim, 
os pais costumam exigir que os filhos, ainda crianças, ajudem nas tarefas domésticas e, nas famílias de 
agricultores, no trabalho com a plantação e animais. Mas juntamente com a prática do trabalho, os pais 
costumavam impor uma dura disciplina aos filhos, onde a “falta de educação” ou seja, o descumprimento ou 
negligência de alguma das normas estabelecidas acarretava severas punições, que iam da admoestação ao 
castigo físico. No que diz respeito ao comportamento dos filhos na escola, era exigido que os alunos ouvissem 
o professor ou professora e obedecesse suas ordens sem questioná-las. No caso de alguma norma ser 
desrespeitada, ocorria a punição, que poderia até chegar a algum castigo físico. 
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eram às vezes usados assim como colaboradores em alguma... evento, em alguma 
coisa assim, né. Mas isso não, não nunca me lembro não. (Edi Swertz) 
 
Sobre a falta de envolvimento dos alunos nas atividades escolares, é possível 
também que não fosse proporcionado o devido espaço à participação deles, em meio a uma 
cultura que costumava mais repreender do que estimular. Segundo a professora Ires Frozza: 
 
(...) A relação do professor era diferente: o professor era o detentor do saber, e o 
aluno tava ouvindo, né. Então, assim eu acho que não era tanto por força da 
ditadura, mas mais por força da... da própria pedagogia que circulava na escola. Das 
relações pedagógicas que o professor construía com os alunos dele ali, né. (Ires 
Frozza) 
 
A professora Ivone T. Ulsenheimer lembra que o Centro Cívico era obrigatório, e 
que estava subordinado à direção da escola 
 
(...) Era obrigatório, tinha, tinha que ter o Centro Cívico lá também. Ah, e o 
presidente do Centro Cívico, acho que era presidente que se chamava também era 
por baixo dos pano indicado pelo diretor. Bem no finalzinho já começou um 
pouquinho mais de rebeldia, alunos mais ativos assim, que não aceitavam tudo. 
Começaram a colocar como candidato, mas no começo era os que se deixavam 
mandar, eles iam lá no diretor e o diretor fazia tudinho (...) (Ivone T. Ulsenheimer). 
 
A professora Therezinha Bellina Souza, que também foi diretora da escola José 
Marcolino Eckert, afirma que naquela escola era a direção que coordenava o Centro Cívico, 
segundo ela, eram os alunos que faziam praticamente tudo, mas necessitavam da aprovação 
da coordenação, no caso, da direção da escola. 
 
A coordenação ficava a cargo da direção. Mas tinha um presidente e o 
presidente... eu não sei se era a maturidade dos alunos, ou era um pouco de 
influência da gente, mas eles sempre escolhiam um aluno mais velho, sabe, pra ser 
o presidente e depois tinha a diretoria e eles faziam praticamente tudo. A gente só 
ficava assim, na retaguarda, né. Porque era adolescentes, né. Na retaguarda 
orientando e às vezes perguntavam: “podemos fazer isso?” “Podem, né.” Às vezes 
pediam coisas que não dava pra fazer, né, então não fazia. Era assim que 




A professora Ivone T. Ulsenheimer afirma que o Centro Cívico realizava alguns 
eventos interessantes, como os jogos, torneios, etc. Para ela, um aspecto negativo era a falta 
de autonomia, e de opções. 
 
(...) E o lado bom também tinha, era esse dos torneios campeonatos, passeios, 
piqueniques era o lado interessante do Centro Cívico também ou o ruim era que não 
tinha democracia: quase sempre uma chapa só, já porque normalmente as eleições 
municipais eram chapa única, então lá na escola eles já aprendiam: chapa única. 
Não ter escolha, não ter opção (...)  
 
A professora Therezinha Bellina Souza recorda uma eleição para Centro Cívico, 
onde havia duas chapas e que, para ela, foi marcante pela forma como os alunos se 
organizaram e apresentaram propostas para a escola. 
 
Uma das coisas assim que me marcou muito é quando eles faziam as 
campanhas: 2 candidatos a presidente, então eles passavam nas salas e faziam 
campanhas tão maduras que às vezes eu ficava pensando: como é que pode, né, 
crianças e adolescentes fazendo campanhas maduras, faziam plano de governo (...). 
Eu me lembro de uma turma que ficou, até foi reeleita, ela fez um plano de governo 
tão bem preparado, tão bonito. Discutiu com os seus colegas, das classes, os colegas 
deram sugestões, aí o plano foi refeito, né, porque eles tinham um plano e não tinha 
coisas que os colegas queriam, aí eles refizeram esse plano e continuaram. O outro 
também tinha plano, mas não era tão importante, né. Então eu me lembro que 
naquela vez eles votaram no plano, no plano de governo. Por causa que era muito 
importante despertar nele, né, o senso de responsabilidade. (Therezinha Bellina 
Souza) 
 
Enquanto a professora Ivone T. Ulsenheimer, de Saudades, afirma que  
“o estatuto vinha pronto, só mudava o nome: Centro Cívico fulano de tal, o estatuto vinha 
pronto o regulamento vinha pronto” (Ivone T. Ulsenheimer), a professora Marilene Grando 
Marchiori, de Chapecó, afirma que era preciso criar o estatuto com objetivos próprios.  
 
 
Em duas escolas eu fundei e daí a gente tinha que fazer, fazer é, pra fundar, 
tinha uma série de coisas, né, era quase, tipo uma empresa, né. Um Centro Cívico 
você tinha que registrar ele, né, e não era assim só fundar ele, tinha que registrar ele 
em cartório, tinha que ir pra Secretaria da Educação, ir. E daí você tinha que fazer 
os objetivos, né, as metas. E... você não podia... tinha que ser criada as normas, não 
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podia assim, por exemplo você copiar de outro. Se você copiasse, um objetivo de 
um outro chegava na Secretaria da Educação, voltava porque dizia: “Ah, esse 
objetivo já consta na, na tal escola”. Então a gente tinha que criar mesmo (...) 
(Marilene Grando Marchiori). 
 
Como coordenadora de Centro Cívico, esta professora chegou a criar Centros 
Cívicos em algumas escolas de Chapecó. Seu depoimento destaca as exigências 
burocráticas necessárias para a criação dos Centros Cívicos, como o registro em cartório e 
um estatuto próprio.  
O Centro Cívico prestava alguns serviços para a escola, algumas das suas atividades 
eram: auxiliar nas horas cívicas, organizar torneios, jogos, festas e arrecadar recursos para a 
escola. 
 
O Centro Cívico, ele tinha que (...) preparar a homenagem à bandeira, a 
principal incumbência deles. Eles faziam reuniões e no meu colégio o Centro 
Cívico fazia promoções para auxiliar o colégio, sabe. Fazer promoções, faziam 
festas, faziam... ãh... para que o colégio tivesse um pouco de caixa pra poder fazer 
as coisas. O Centro Cívico também fazia... organizava sábados de jogos, de jogos, 
atividades extraclasse. Ele era responsável por isso. Ele participava de muitas 
atividades, até nessas campanhas para arrecadar donativos era o Centro Cívico 
que... que tomava as iniciativas e fazia. (Therezinha Bellina Souza) 
 
Uma das principais atribuições do Centro Cívico era organizar a hora cívica, 
momento no qual os alunos e professores eram reunidos, geralmente no pátio da escola, em 
formação de filas organizadas por série e divididas entre meninos e meninas, vestindo o 
uniforme da escola. Então, hasteavam bandeiras, cantavam o hino e apresentavam jograis e 
poemas exaltando a pátria, os símbolos nacionais ou heróis. 
 
(...) Tinha uma vez por semana hora cívica, não era hora artística, depois passou pra 
hora artística. E nessa hora cívica a gente fazia hasteamento da bandeira, cantava o 
hino nacional, e dizia versinho. Os alunos tinham que saber uma poesia sobre a 
pátria, sobre Tiradentes, as datas cívicas eram comemoradas que nossa (...) a gente 
lia as poesias e dia 31 de março, tinha muita poesia sobre 31 de março, e nós tinha 
que ler, de uniforme lá na frente com a bandeira nacional e dia 31 de março era 
muito, muito, muito falado (...). (Ires Frozza) 
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Durante alguns períodos, havia aulas aos sábados e foi uma prática, entre escolas 
estudadas, utilizar este dia para a hora cívica.  “Uma época cada Sábado tinha homenagem 
à bandeira, né. Então eles distribuíam as classes pra fazer a homenagem, apresentar para os 
professores”. (Therezinha Bellina Souza)  
 
Nessa época a gente tinha aula no Sábado, geralmente essa, essa, esse 
horário de homenagem à pátria acontecia também no Sábado de manhã, antes de 
começar a aula. Sábados, era aquele dia assim mais “light”, vamos dizer, né, então 
era homenagem à pátria, os alunos decoravam algumas poesias, liam as poesias, 
depois tinha aula de religião. Era as coisinhas assim mais né, mais leves. (Edi 
Swertz) 
 
Para a professora Edi Swertz, as atividades realizadas no sábado eram “mais leves”. 
As atividades relatadas eram a hora cívica e a aula de religião, ou Ensino Religioso, a 
professora provavelmente considerava estas atividades mais leves em comparação com as 
outras disciplinas. 
  O professor Rubim Melz aborda a participação das suas turmas no Centro Cívico e 
organização das horas cívicas: 
 
(...) A gente então participava do Centro Cívico, com, com coisas atualizadas, né, 
ou coisas novas que fazia quando tinha os outros que faziam. E eles aprendiam com 
isso, então, não foi restrito só a um grupinho, ele foi ampliado pra divulgar pros 
outros todos. Que era fazer todo mundo crescer junto. (...) Às vezes se fazia 
apresentações, mais era apresentações, porque não tinha espaço pra outras coisas. 
Hoje já tem mais espaço, então, naquele tempo estava restrito a, a  um galpão aberto 
ali, e ali dentro nós tinha que fazer as coisas. Às vezes fazia uma hora cívica, com 
mais intensidade, chamava os outros colegas, ou fazia numa hora de recreio, 
terminado o recreio fazia primeiro a hora cívica, depois ia pra sala de aula.  (Rubim 
Melz) 
  
Segundo o professor, tal participação nas horas cívicas, trouxe destaque para seu 
trabalho:  
 
(...) Nessa hora cívica a gente preparava a turma com, com mais fundamento e eles 
traziam isso à tona e os outros, as outras turmas (...) outras classes não conseguiam 
fazer, então a gente aparecia lá na frente, né. Então servia praticamente de reforço 
pra todos os outros cursos do colégio. (Rubim Melz) 
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 Neste trecho do depoimento, o professor afirma que o destacado desempenho das 
turmas por ele coordenadas servia de “reforço” para todas as outras turmas do colégio, ou 
seja, faziam com que todo o colégio fosse reconhecido pela comunidade escolar como 
dedicado ao civismo, enquanto seriam as turmas do professor Rubim Melz que 
empenhavam-se em se preparar e se apresentar na “hora cívica”.  
 
(...) O grupo com que eu trabalhei, nós recebemos vários elogios, né. Nós 
passávamos a frente dos outros em certas organizações. E tinha organização de, (...) 
durante o mês tinha sempre (...) uma sessão de civismo. Então a nossa turma 
despontava nisso, porque os outros não tinha isso então, quando se preparava tudo, 
sempre largava na frente. Aí a direção da escola se apoiava naquilo. (Rubim Melz) 
 
 Desta forma, a direção da escola tinha a segurança de que a “hora cívica” seria bem 
desenvolvida e reconhecia o empenho do professor e sua turma a ponto desta ter recebido 
vários elogios. Porém, alguns relatos revelam que muitos alunos e professores não 
gostavam das horas cívicas. 
 
(...) Ter que hastear a bandeira era um sacrifício pros alunos. Era a pior coisa pra 
eles era ter que hastear a bandeira, ficar lá, e cantar o hino nacional. (...) Muitos não 
gostavam. Claro, alguns sim, porque daí matava um pouco da aula, né. Mas e... 
verdade, mesmo professor não gosta. (...). Tinha que ter mais amor à pátria. (Emília 
Clara Tormen) 
 
Na opinião desta professora, estava faltando o devido amor à Pátria. Para alguns 
alunos, era um sacrifício participar das horas cívicas. Mas também havia alguns alunos que 
gostavam da hora cívica porque era um momento em que saíam da rotina de aula. Segundo 
a professora Edi Swertz, na escola Rodrigues Alves, de Saudades, a hora cívica também 
não teve muito sucesso. 
 
Eles tentaram muitas vezes introduzir, sabe, mas isso não funcionava, não 
funcionava, não. Às vezes o governo exigia né, os governos exigiam tinha que 
cantar o hino nacional todas as vezes no começo da aula, né. Aí, os diretores, no 
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começo do ano, tentavam aquilo uma semana, duas semanas e depois aquilo caía 
naquela rotina, se tornava uma coisa, sem graça, né e aí caía de novo no vazio e não 
acontecia. (Edi Swertz) 
 
A professora recorda que na década de 1980 a “esquerda” começou a conquistar 
mais espaço político a nível nacional, e na região também começaram a aparecer alguns 
grupos. Para ela, na medida em que a escola passou a ter alguns professores de “esquerda”, 
os professores identificados com a “direita” passaram a ser alvo de duras críticas.  
 
Na época que entrou a Esquerda na escola, ãh... os professores que eram 
conhecidos como de Direita, eles não podiam nem abrir a boca. Eles não podiam 
abrir a boca porque eles... podiam dizer o que que eles queriam que eles... estavam, 
eram condenados. (Edi Swertz) 
 
Nessa época, em algumas escolas de Chapecó, as horas cívicas passaram a ser 
criticadas. Segundo a professora Marilene Grando Marchiori, alguns professores as 
transformavam em momentos de manifestações e reivindicações. 
 
Um período aí, tudo que era símbolo nacional, ser patriota, falar em pátria 
era vergonha, né. E daí acho que também a gente deixou assim que acontecesse 
demais. E daí tinha professores assim que, se a gente fizesse uma hora cívica, a, a 
gente sempre procurava fazer uma hora cívica assim mais crítica, não ser aquela né 
e mostrar que naquela hora cívica não era só venerar bandeira, hino nacional, as 
autoridades, mas que na hora cívica a gente também podia protestar e mostrar assim 
pros alunos e pros pais que muitas horas cívicas eram feitas pra comunidade, né. E a 
gente assim, civismo era também a gente reivindicar (...). A gente queria... aquela 
ansiedade de mudar né, então a gente queria mostrar os direitos políticos que a 
gente tinha que não eram respeitados, os direitos trabalhistas que a gente tinha que 
não era respeitado, a valorização pro magistério, pro professor, pro aluno, mais 
verbas pras escolas. Então, a gente dava dentro das horas cívicas, trabalhar isso, 
mostrar isso e como a gente fazia nas escolas a semana da pátria, a gente procurava 
sempre assim com cartazes, faixas bem críticas, né, mostrar que precisava mudar, 




A professora Ivone T. Ulsenheimer também conta que houve ocasiões em que 
comemorações cívicas se tornaram momentos de protesto. 
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E quando começou, alguma professora, alguém, já tinha a democracia um 
pouquinho na escola, também tem aquele professor que bota pra quebrar, né. No dia 
Sete de setembro, bota um aluno lá pra ler uma poesia, que na verdade o aluno 
também não sabia o que que tava falando, isso acontecia todos os anos. Depois que 
tu tinha oportunidade de dizer o que tu queria, ah era uma semana de xingação. Tem 
os que se sentiam, sentiam ofendidos e agredidos pela poesia, também acontecia. 
Era o conflito né, o conflito de idéias. (...) Eram também textos, textos que 
criticavam o governo, a justiça, a exploração (...). Então isso começou a aparecer no 
dia sete [de setembro] (...) nas horas cívicas. O professor se encorajava, arrumava 
um aluno que ia lá e detonava. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Para a professora Marilene Grando Marchiori, houve algumas falhas, alguns 
excessos foram cometidos por alguns professores, resultando em desinteresse pelos 
assuntos relativos à pátria, que foram associados aos grupos de “direita”, identificados 
como defensores da Ditadura Militar. 
 
E daí então... nessa vontade de mudar, mudar, teve professores então que, 
que até, acho que a gente falhou, que a gente misturou um pouquinho assim: 
pátria... pátria é uma coisa e Brasil desorganizado, autoridades, governo mal feito é 
outra, né. Então a gente falhou de não mostrar isso, que chegou um tempo que pra o 
dia 7 de setembro as escolas não faziam mais nem aquela, aqueles 7 dias a hora 
cívica de manhã, sabe. Era, o diretor ia lá com o auxiliar de direção, fazia o 
hasteamento da bandeira e assim, mas a gente, pra evitar esses conflitos, né. E daí 
ainda tinha certos professores que ainda então xingavam: “ah a gente não tem agir, 
mas tem...” achavam que a gente, que eles não deviam, que eles era de direita, que 
tavam fazendo tudo errado, que eram ultrapassados. E a gente não se cuidou aí e 
acho que a gente perdeu, que chegou um ponto em que o aluno, as pessoas, eles não 
tinham mais noção do patriotismo. Não tinham mais assim, a... como é... aquele 
orgulho de ser brasileiro. Poxa, com tudo que acontece, mas a gente tem que ter 
orgulho de ser brasileiro, né. Tem que separar, separar, né o Brasil, a pátria desses 
governos, dessas pessoas que falham. E a gente assim, então teve uma 
desmotivação total que falar de Brasil, falar de bandeira, falar de Hino nacional não, 
era cafonice. Que não se devia. E daí, eu me parece assim que entrou até assim, sei 
lá. A escola virou uma coisa muito desorganizada, em que não se sabia mais o que 
era direito, o que era dever, não se sabia mais, não tinha limite. (Marilene Grando 
Marchiori). 
 
Os depoimentos demonstram o ponto de vista dos professores sobre as Horas 
Cívicas e os Centros Cívicos. Percebe-se que as escolas apresentavam situações distintas, 
que se relacionavam também com a configuração política de cada época. Assim, uma hora 
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cívica realizada na metade da década de 1980, provavelmente teria algum elemento de 
protesto que não seria manifestado na década de 1970.   
Quanto aos objetivos propostos na legislação para os Centros Cívicos, percebe-se 
que, na prática, nem sempre se realizaram. Também as Horas Cívicas, nem sempre 
atingiram o objetivo de tornar a escola um ambiente cívico.  
 
 
Semana da pátria e Sete de Setembro 
 
Entre as comemorações cívicas, as principais eram as da “Semana da Pátria”, que 
tinham como ápice o desfile do dia Sete de Setembro em comemoração à independência do 
Brasil. Estas ocasiões são lembradas em detalhes pelos professores. 
 
Naquele tempo a semana da pátria era o auge. O auge da EMC, OSPB e os 
alunos eram muito bem preparados, muito bem incentivados, amadurecidos para 
aquela semana, né. Então o desfile era muito importante, o desfile era um marco da 
escola. O professor de EMC, eles tinham um... um empenho especial. Ensina os 
alunos que este desfile era um desfile onde o povo homenageava os símbolos 
nacionais e fazia com que o povo sentisse o amor à pátria... Fazia distinguir bem pra 
eles a diferença nação e pátria, o que era limite geográfico e o que era consciência 
(Therezinha Bellina Souza). 
 
O desfile era um momento em que os professores e os alunos deveriam demonstrar 
seu civismo, seu respeito pelos símbolos nacionais, sua dedicação em homenagear a pátria. 
A partir de algumas fotografias e dos depoimentos é possível obter uma 
representação destas comemorações.  
A seguir, na fotografia de uma comemoração cívica de Sete de Setembro, na praça 
central de Pinhalzinho, em 1966, observa-se o grupo de alunos uniformizados e dispostos 
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ordenadamente; os professores e a população em frente aos alunos, composta 




Fotografia n° 1: Sete de Setembro de 1966, comemoração cívica na praça central de Pinhalzinho. 
Acervo do museu histórico de Pinhalzinho. 
 
 
A paisagem revela como a urbanização de Pinhalzinho ainda estava se iniciando, a 
rua não era pavimentada e o terreno destinado à praça central da cidade era utilizado como 
campo de futebol, a praça ainda estava para ser construída e um mastro com a bandeira foi 
instalado para a comemoração. A cidade havia sido emancipada há apenas cinco anos 
(1961) e percebe-se o empenho em realizar a comemoração cívica. Mesmo com a falta de 
estruturas adequadas, os alunos estavam lá, rigorosamente uniformizados e alinhados. 
O professor Rubim Melz orgulha-se de ter organizado os desfiles de Sete de 
Setembro durante 27 anos. 
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E juntamente com as nossas matérias de, de moral e de civismo, né, a gente 
deu na vida prática, tanto assim que 27 anos a fio eu coordenei o desfile de 7 de 
setembro. E pode procurar o arquivo da prefeitura, sempre tá lá designado né, quem 
cuidava... é, 27 anos. Sem nunca receber um centavo. É por amor à nossa pátria, 
amor à nossa comunidade. E no dia de ontem completei 40 anos de vida aqui, né 12 
de abril de 1966 eu cheguei aqui. E comecei a trabalhar. (Rubim Melz) 
  
Para este professor, organizar voluntariamente o desfile do dia Sete de Setembro  
era uma demonstração de civismo, de amor à pátria e à comunidade. Em uma conversa não 
gravada, contou como, na noite do dia 6 de Setembro de 1966, pintou de verde e amarelo, 
um tronco de eucalipto para ser o mastro da bandeira (como pode ser observado na 
fotografia nº1).  
A próxima fotografia mostra o mesmo local no ano de 1969, mas por outro ângulo:. 
 
 
Fotografia n° 2: Comemoração cívica de Sete de Setembro de 1969 na Praça Central de Pinhalzinho. 
Acervo do museu histórico de Pinhalzinho. 
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Na fotografia, que tem a bandeira do Brasil em primeiro plano, percebe-se que foi 
construída uma estrutura (uma escadaria) na praça central, onde erguem-se dois mastros 
destinados ao hasteamento de bandeiras. A rua está pavimentada e há postes que indicam a 
instalação de eletricidade (que não havia na foto anterior, de 1966). Em relação aos alunos, 
percebe-se comportamento semelhante ao da fotografia anterior, estão uniformizados e 
posicionados na rua, de frente para a praça onde ficavam as autoridades, porém, em número 
muito maior. A população que aparece na fotografia encontra-se em pé, de frente para os 
alunos, ocupando o terreno inclinado da praça. Curiosamente, aparece um cachorro que 
parece estar atento a uma criança. 
 A próxima fotografia retrata a comemoração cívica de Sete de Setembro de 1974, 
onde aparece o prefeito Paulo Junqueira (ARENA) e outras autoridades municipais. 
 
Fotografia n° 3: Comemoração de Sete de Setembro de 1974 na Praça Central de Pinhalzinho. 
Acervo do museu histórico de Pinhalzinho. 
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Nesta fotografia pode-se perceber a estrutura de madeira construída para as 
cerimônias cívicas e os mastros para as bandeiras, feitos com troncos de madeira rústica. As 
formalidades aconteciam, mesmo em uma cidade que estava se estruturando.  
O depoimento da professora Ires Frozza contribui para entender a dedicação dos 
professores e alunos na preparação e realização do desfile.  
 
 
(...) Nós fizemos um hasteamento de bandeira dia 7 de setembro em Pinhalzinho, 
acho que foi o único ano assim que nós fizemos um hasteamento completamente 
diferente. Nós (...) desfilamos com 5 ou 6 bandeiras do Brasil, mais 5 ou 6 
bandeiras de Santa Catarina, mais 5 ou 6 bandeiras do município de Pinhalzinho, 
mais 5 ou 6 do (...) Centro Cívico. (...) Uma coreografia de bandeiras e nós achamos 
aquilo a coisa mais linda do mundo, né. Então me lembro que era assim: fazia um 
tipo de um círculo e assim, era bandeira do Brasil, misturada com as de Santa 
Catarina, uma coisa muito linda assim os alunos, todo mundo, né. Tiveram que 
ensaiar bastante (...) quem tinha bandeira do Brasil usava um motivo verde e 
amarelo, quem era de Santa Catarina tinha um motivo vermelho e verde (...) ficou a 
coisa mais linda do mundo o desfile, né. Então, pra ti ver como a gente dava 
importância ao colorido, às bandeiras e não dava importância ao dia 7, né. Não 
discutia com os alunos, por exemplo, o que significava o dia 7 de setembro (...)  
Depois, num outro momento, isso passou a ser importante, mas naquele momento 
era importante as bandeiras e não o dia 7. (...) Eu digo que a gente era muito tapado, 
com um visor assim, uma viseira né, que te dirigia só ali e pronto. (Ires Frozza) 
 
A professora teria aprendido essa coreografia em um encontro de professores de 
EMC realizado em Chapecó. 
 
(...) Uma vez nós fizemos um encontro de Moral e Cívica em Chapecó. E veio uma 
professora da universidade de Joinville. (...) ela veio pra trabalhar conosco as leis... 
dos símbolos nacionais... e eu já sabia essas leis. (...) Daí ela ensinou pra nós como 
que tinha que hastear a bandeira (...) ela ensinou pra nós uma coreografia de 




A seguir, as fotografias n° 4 e n° 5, retratam uma comemoração cívica de Sete de 





Fotografia n° 4: Desfile de Sete de Setembro em Saudades/SC. s/d. Acervo particular. 
 
Nesta fotografia aparecem os alunos da escola desfilando na avenida. Na frente uma 
menina com um cata-vento, em seguida a banda, com uniforme vermelho e branco e 
calçados pretos. Atrás deles, aparecendo no fundo da fotografia, estão os outros alunos, 
uniformizados com camisas azuis e calças pretas. A população assiste o desfile das 
calçadas.  
                                                 
20 As fotografias pertencem à professora Edi Swertz, não há datação, mas segundo a professora, são do início 
da década de 1980. 
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A professora Edi Swertz recorda com carinho aqueles desfiles. Para ela, havia neles 
um sentimento de estar cumprindo uma obrigação com a escola. 
 
 
Naquela época nós tinha uma fanfarra aqui com umas 30 pessoas mais ou 
menos. (...) Alunos da escola era, usavam uma calça branca, jaqueta vermelha, né, 
chapéu, tudo confeccionado aqui mesmo, (rindo) não vinha nada, nada de fora né, 
era assim, bem, bem interessante. E... Era muito bonito. Depois...  Aí depois as 
coisas foram se modernizando e foi tudo... Sabe, tudo aquilo... “Ah isso não é 
necessário... pra quê? (...) Aquele patriotismo, aquele sentimento de amor à pátria, 
não sei se era um sentimento de amor à pátria, mas era um sentimento assim, de 
cumprir com a sua obrigação. Entende? Se a escola, a sociedade pedia, era assim 
que tinha que ser, entende? Muito, muito diferente do que hoje em dia. (Edi Swertz) 
 
Em seu depoimento, a professora compara aquela época com momentos posteriores 
onde as comemorações cívicas não eram mais valorizadas. “Hoje em dia não existe mais 
nada disso. Cada um quer fazer a lei por si, de acordo como ele pensa e aí vira numa 
confusão. Ao menos da minha forma de ver (...)” (Edi Swertz). 
Segundo a professora Ivone T. Ulsenheimer, havia muita rigidez com os alunos para 
que executassem com precisão seu papel nestes desfiles. 
 
Sete de setembro tinha que marchar, em linha reta. Quem olhasse pro lado 
podia até levar uns bofetão do, do cara que tava lá ensinando. Isso era, tem gente 
que tem saudade daqueles desfile de sete de setembro. Uniforme, rigorosamente um 
igual ao outro. Marcha. Tinha as bandinhas, a banda, com os tambores, (...) com 
flauta, com música. Era, como é que eu vou te dizer... bonito de ver. Na época a 
gente achava aquilo maravilhoso. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Geralmente os desfiles terminavam na praça central, onde todos os participantes se 
reuniam para as formalidades como hasteamento da bandeira, execução do hino nacional, 
pronunciamentos das autoridades e apresentações artísticas. 







Fotografia n° 5: Comemoração de Sete de Setembro na praça central de Saudades/SC. s/d. Acervo 
particular. 
 
Nesta fotografia é possível identificar o grupo de alunos de frente para o mastro com 
a bandeira do Brasil. Na grama, estão algumas pessoas uniformizadas portando bandeiras e 
na calçada, no lado esquerdo, um grupo de pessoas, que provavelmente eram as autoridades 
municipais. Atrás dos alunos, que ocupam a rua, está a população da cidade, ocupando a 
calçada e parte do terreno da praça. Tem-se a impressão de que a população presente  não é 
maior do que o número de alunos, mas os depoimentos afirmam que a participação e o 
envolvimento da comunidade era grande. “Nossa! Quando isso vinha a época da semana da 
pátria, isso era o maior envolvimento de toda sociedade, de toda a comunidade, né” (Edi 
Swertz). 
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Algumas práticas escolares são permanências de práticas anteriores. Os desfiles e 
festas cívicas são um exemplo disso. Ao estudar os projetos educacionais dos 
revolucionários franceses, Boto (1996) afirma que, seduzido por uma pedagogia cívica, o 
projeto de Lakanal inaugurou um calendário de feriados nacionais. Segundo a autora, as 
comemorações cívicas seriam, de certa forma, “uma substituição dos cultos de sacralização 
eclesiástica pelo enaltecimento também sacralizado do altar da nação” (BOTO, 1996, 
p.159). Assim, como nas procissões cristãs, todos deveriam tomar parte dos cortejos 
cívicos.  
 
As festas cívicas agiam no sentido de subtrair as vontades particulares na 
torrente de um coletivo, cuja identidade, ao fim e ao cabo, confundir-se-ia com o 
caráter e a alma da nação. Por esse coletivo imaginário, inaugurar-se-ia um mundo 
no qual as representações de poder seriam revestidas de uma simbologia de 
repetição do drama, que daria vigor à própria baliza mental sustentadora desse 
poder simbólico. (BOTO, 1996, p.159) 
  
A partir da análise da autora pode-se perceber semelhanças entre a educação cívica 
presente nos projetos educacionais franceses e a educação cívica desenvolvida no Brasil 
durante a Ditadura Militar. Uma educação que procurava desenvolver uma determinada 
postura de civismo por meio de comemorações, de festas cívicas. Estas festas deveriam 
envolver toda a sociedade, procurando transmitir uma idéia de coletividade que, em certo 
sentido, lembra os ritos religiosos. Nos desfiles de Sete de Setembro, os símbolos nacionais 
eram reverenciados, o hasteamento da bandeira ao som do hino nacional constituía-se como 
uma espécie de ritual. Porém, o depoimento dos professores permite questionar a eficácia 
destas comemorações em relação ao civismo, pois alguns depoimentos revelam que, em 
alguns casos, estas comemorações cívicas assumiam um aspecto de formalidade, sem maior 




Controle na escola 
 
Por tratar-se do período da Ditadura Militar, um dos questionamentos presentes 
nesta pesquisa dizia respeito à existência ou não de alguma forma de controle sobre os 
professores em geral e especificamente sobre os professores de EMC. A professora Ires 
Frozza relatou a exigência de um atestado de idoneidade, no momento da contratação, 
como uma exigência para assumir a disciplina, como já foi abordado em capítulo anterior. 
Mas, conforme a professora, não foi percebida nenhuma forma de controle sobre o trabalho 
rotineiro dos professores nas escolas onde trabalhou.  
 
(...) Às vezes fico pensando, eu me lembro que tinha escolas em que os diretores 
ficavam ouvindo atrás das portas pra ver o que os professores falavam e aqui isso 
não acontecia porque a gente tinha uma relação de confiança né, bastante grande. 
Então eu me lembro assim que eu tinha umas colegas aqui perto que elas diziam 
bem: olha, a minha diretora, ela me fiscaliza, ela cuida o que que eu falo, ela fica 
cuidando o que que eu digo pros alunos. E aqui não tinha disso, (...) não tinha essa 
desconfiança, (...) porque todo mundo sabia da vida de todo mundo, então todo 
mundo já tinha né, essa confiança um no outro. Mas não tinha maiores problemas. 
Mas teve gente por aí que meio se enroscou assim que eu sei. (Ires Frozza) 
 
 Assim, a professora revela que ouvia professores de outras escolas da região 
contando que suas diretoras ou diretores investigavam suas aulas, ouvindo atrás das portas. 
Conforme seu relato, ocorreram casos de intervenção no trabalho de professores na região, 
mas não nas escolas de Pinhalzinho/SC. 
 
(...) Mesmo que fosse um período de Ditadura, eu não me lembro de alguém ter 
proibido nós de falar alguma coisa, e tal. De repente a gente não falava porque a 
gente não tem o espírito crítico que a gente tem hoje, eu penso que era por isso. (...) 
Eu me lembro de um rapaz de Maravilha que uma época a gente ficou sabendo que 
tinha desaparecido e tal, mas aqui não tem. Acho que a gente... não sei se é porque a 
gente não falava, eu não sei te dizer se nós tínhamos medo. Acho que não. Acho 
que a gente não falava porque não tinha esse espírito crítico mesmo, a gente 
começou a construir isso depois. (Ires Frozza) 
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 Conforme o depoimento, teria ocorrido um desaparecimento em função da repressão 
na cidade de Maravilha. Em Pinhalzinho não ocorreram casos semelhantes, mas também 
não se tem notícia de que alguém teria feito alguma crítica ou ato que contrariasse as 
determinações vigentes.  
No depoimento, a professora afirma que não havia questionamento, por falta de 
“espírito crítico” nos professores e que o pensamento crítico, questionador, foi construído 
depois da abertura política, com o fim da Ditadura Militar. 
 
Quando veio daí a abertura daí tu, daí todo mundo também se abriu assim ó, 
todo mundo começou a estudar, fazer faculdade, (...) estudar, fazer pós graduação, 
ler outros livros, né. Então eu acho que daí o mundo se abriu mais. (Ires Frozza) 
 
 O depoimento da professora e diretora Therezinha Bellina Souza revela outro ponto 
de vista. Atuando como diretora entre os anos de 1969 a 1978, ela afirma ter recebido cartas 
sigilosas do Serviço de Segurança, solicitando informações sobre alunos e professores. 
 
Naquela época, como você falou, né, uma época de governo militar ela foi 
muito sofrida porque a gente recebia cartas lacradas ao diretor, não sei se todos, mas 
eu recebi, sigilosas, não podia mostrar pra ninguém a ali pedia uma biografia de 
cada aluno que fazia parte do Centro Cívico. E se eles achassem que não tava de 
acordo eles mandavam tirar aquele aluno. (...) Que coisa horrível... Eu não sei se 
todos os diretores recebiam, mas eu recebi. (Therezinha Bellina Souza) 
 
 Também eram solicitadas informações sobre professores, e nestes casos, as cartas 
pediam informações específicas sobre determinados professores. 
 
Com os professores era um pouco diferente, porque eles mandava perguntar 
diretamente sobre que professor, né. “Por favor mandar a biografia sobre fulano de 
tal”. A gente se conteve em mandar a biografia, não uma avaliação, nem positiva 
nem negativa, eu pensava assim: se eles querem, que venham atrás. Eles tem meios, 
que venham atrás, eu que não vou fazer isso. Mandava o nome, mandava a data de 




Assim, segundo seu depoimento, a diretora respondia às cartas mandando apenas as 
informações solicitadas, sem nenhum parecer, positivo nem negativo. Em sua memória, o 
recebimento de tais cartas apresenta-se como uma grande angústia. 
Os supervisores imediatos também exerciam certa pressão:  
 
Não tive maiores problemas, mas sempre existia aquela... como eu vou te 
dizer... aquele tipo de supervisão sobre o que a gente tava falando, sobre, o que a 
gente tava, né. Parecia... um interrogatório... isso me deixava muito... muito 
pressionada” (Therezinha Bellina Souza).  
 
Segundo essa professora, a supervisão conferia os planejamentos, diários de classe e 
às vezes procurava se informar através de alguma pessoa da escola. 
 
(...) Às vezes era chamado uma pessoa para a regional e a gente não sabia por que, 
mas era pra especular. Tá... era um verdadeiro emaranhado de perguntas e questões 
e isso e aquilo e tinha pessoas que se... se davam bem com isso. Que eram capazes 
de fazer isso e depois chegar e conversar com todo mundo (...) Eram informantes. 
(Therezinha Bellina Souza) 
 
Outros depoimentos demonstram que havia certo clima de medo nas escolas. Medo 
de uma possível intervenção repressiva, apesar de não haverem relatos de que algo tenha 
acontecido de fato. Segundo a professora Emília Clara Tormen:  
 
Na minha época você não podia falar muito (...) a gente não podia falar 
muito porque a gente sabia que se alguém soubesse, descobrisse... eu não sei se eu 
que vivi aquela... a época da Ditadura, eu li livros, você leu aquele livro “Brasil 
nunca mais”?. (Emília Clara Tormen) 
 
Então a professora conta que leu o livro “Brasil nunca mais”, que trata sobre a 
tortura praticada durante a Ditadura Militar no Brasil.  
 
É, então a gente sabia como que era né (...) então eu às vezes queria, 
gostaria de, de falar, sobre, sobre isso aí, do que aconteceu, coisas que a gente sabia 
que aconteceu, né, que quem leu o livro também né, poderia contar pros alunos, mas 




Impressionada com o livro, a professora conta que gostaria de ter falado sobre 
aquele assunto com os alunos, mas que teve medo. Havia colegas de trabalho e até mesmo 
na família que alimentavam este medo.  
 
É, muitas pessoas às vezes que queriam comentar e daí, alguma coisa assim, 
e já diziam “olha, não pode falar muito, né”. Na escola e até em casa a gente, a 
gente viu, a família, né. “É, não pode falar muito, não pode falar muito”. Então 
ficou aquele trauma, né. Não porque não podia falar, já podia falar. (Emília Clara 
Tormen) 
 
Tratando-se do final da década de 1970 e década de 1980, não estava acontecendo 
um controle sobre o que os professores falavam, mas havia no imaginário, o medo de que 
pudessem sofrer alguma conseqüência se manifestassem opiniões contrárias ou críticas às 
autoridades.  
Os depoimentos demonstram a existência de um clima de medo nas escolas. A 
diretora e professora Therezinha Bellina Souza, revela a pressão que existia sobre ela, no 
sentido de dar informações sobre alunos e professores, sem nem mesmo saber para que 
estas informações seriam utilizadas. Estas seriam memórias sobre os primeiros anos da 
década de 1970, quando o clima de medo era mais intenso também na sociedade brasileira 
em geral. Ainda naquela década foi iniciado o processo que levaria à abertura política e 
movimentos sociais foram se organizando e conquistando espaço. Mas na década de 1980, 
ainda havia, como relatou a professora Emília Clara Tormen, certo receio estudar alguns 
assuntos, em falar sobre a tortura ou sobre os governantes. 
 Na ocasião do golpe militar de 1964, uma das motivações do golpe foi evitar o 
avanço do “comunismo” no Brasil21. No contexto internacional, conhecido como “guerra 
fria”, o mundo polarizava-se em socialismo e capitalismo. No Brasil, o debate político se 
                                                 
21 Este aspecto é discutido em FICO (2004). 
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radicalizava entre a direita, de tendência liberal e conservadora, e esquerda, de orientação 
socialista. A “Marcha da família com Deus pela liberdade”, realizada em 19 de março de 
1964, defendia a obediência aos valores tradicionais cristãos e as liberdades individuais que 
supunham estar ameaçadas pelo governo Goulart. Este evento demonstra o apoio de setores 
civis ao golpe militar de 1964. 
Alguns depoimentos revelam informações interessantes sobre o discurso 
anticomunista na região pesquisada.  
 
Teve uns livros de EMC que diziam (...) quando deu a revolução de 64, a 
Igreja fazia procissão com rosário, rezava um rosário né, pro comunismo não vir 
para o Brasil. Rezavam, rezavam , rezavam assim. Lá em casa nós rezava também. 
Meu pai e minha mãe diziam: “vamos rezar pra não vir comunismo” a gente tinha 
que rezar o terço de noite, pra não vir o comunismo. Rezava e tinha medo, porque a 
gente ainda era criança né. E daí (rindo) podiam pegar a gente né. Um irmãozinho 
da gente, eu era a mais velha lá em casa, pegar meu irmãozinho. A gente tinha 
medo disso, muito medo, tinha pa-vor do comunismo. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
O depoimento mostra o clima de medo em relação ao comunismo, que era 
divulgado por alguns grupos como uma grande ameaça aos valores tradicionais e a direitos 
individuais como a propriedade privada. Chegavam ao ponto de temer que os “comunistas” 
tomassem os bens e até os filhos das famílias. 
A idéia de que o Brasil sofria uma “ameaça comunista” pode ser observada no 
seguinte trecho de uma conferência realizada em 1966 pelo General Moacyr Araújo 




                                                 
22 Durante o período de 1966 até 1970, foram realizadas palestras em diversas oportunidades e locais como 
forma de divulgar o pensamento dos militares. Um dos palestrantes mais importantes foi o General Moacyr 
Araujo Lopes, que posteriormente seria presidente e membro da Comissão Nacional de Moral e Civismo 
durante todos os governos militares, além de professor de Estudos de Problemas Brasileiros, da Faculdade de 
Humanidades Pedro II. 
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[A revolução] (...) Evitou a queda do Brasil no caos para um seguro ressurgimento 
sob a cruel ordem da foice e do martelo (...) Rejeitando as ideologias estranhas 
com base no materialismo ateu, na eliminação da liberdade e na destruição da 
Pátria; e Mantendo os símbolos culturais subjetivos que conformam a alma 
nacional, expressos na Constituição -  o direito de glorificar a Deus; de crer na 
dignidade da criatura humana; de amor à liberdade em tôdas as suas manifestações; 
e de respeito às Instituições básicas da religião, da família, da justiça das Fôrças 
Armadas, da Pátria (LOPES, 1971, p.181 Grifos no original). 
 
Destacando sua oposição ao comunismo, o autor justificava uma Ditadura em nome 
da Liberdade. O que ocorreu foi um golpe militar que acabou com a pluralidade partidária, 
as liberdades civis, instalou a censura, perseguiu, torturou e condenou os opositores ao 
mesmo tempo em que, no campo econômico privilegiou uma política de privatização e 
abertura aos capitais estrangeiros, colaborando com o desenvolvimento do capitalismo 
internacional e da posição do Brasil como país periférico.  
O estudo da história possibilita encontrar diversos casos de conflitos e guerras 
apoiados em questões religiosas, em diferentes tempos e lugares. Muitas vezes o inimigo é 
“o infiel”, como nas cruzadas, ou na colonização européia da América. No período em 
questão, os “infiéis” eram os comunistas, como mostra o trecho a seguir:  
 
(...) O Partido Comunista age fortemente contra a Religião. (...) a juventude 
brasileira sofre, de um lado, impacto semelhante da propaganda atéia do 
comunismo e, de outro, o exemplo e a ação do pragmatismo ocidental, exercitando, 
com liberdade, moral materialista nas suas mais profundas implicações, com 
exacerbação intensa do sexo e o enaltecimento de tudo aquilo que o dinheiro pode 
comprar (Idem, p.73-74). 
 
 
Segundo este trecho, a juventude brasileira estaria sofrendo um impacto, que seria a 
influência de movimentos de origem estrangeira: o comunismo e o pragmatismo. O 
primeiro, através de “propaganda”, possivelmente realizada por militantes ligados ou não 
 171 
ao Partido Comunista Brasileiro ou a outros grupos23, o segundo, seriam os movimentos de 
contracultura ou “hippies”, dos Estados Unidos, que através do seu “exemplo” estavam 
afastando os jovens da direção pretendida pelos moralistas católicos.  
A professora Ivone T. Ulsenheimer conta o que era estudado sobre o “comunismo” 
nas aulas de EMC. 
 
E daí a gente trabalhava o que que era o comunismo: “o comunismo comia 
criancinha”, fazia todas aquelas barbaridades que, que a gente conhece... ninguém 
mais vai ser dono das suas terras. “Vocês sabem, o pai de vocês”, que já tinha esses 
cara assim, os indícios já de pessoas que tavam pensando diferente né. (...) “Se eles 
chegasse no poder iam trazer o comunismo, e no comunismo tinha, vai despejar 
todo mundo, vocês vão perder a casa, a vaca não vai mais ser de vocês, nada, 
ninguém vai ser dono de nada”, então veja a noção (...) eu to falando assim na 
linguagem que a gente usava na época, hoje se tem uma noção diferente, a noção 
real do comunismo. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Segundo a professora, tais informações sobre o comunismo eram obtidas em 
manuais, e livros que a escola recebia.  
 
(...) Isso tava nos livrinhos, nos manuais, manualzinho. Sempre tinha um 
branquinho assim que vinha, com o que era o comunismo, o que era isso, o que era 
aquilo. Isso até o pai da gente sabia porque os, a, a imprensa divulgava isso. (Ivone 
T. Ulsenheimer) 
 
Além do que a imprensa e escola divulgavam, segundo as professoras que 
trabalharam em Saudades, os relatos de algumas famílias que vieram para o Brasil fugidas 
da região da Sibéria (URSS), provocavam temor e aversão ao comunismo na população 
daquele município. 
 
Saudades tem várias famílias que vieram, que fugiram da, da Rússia, da 
Sibéria. E elas fugiram mesmo porque lá teve a perseguição de alguns, de algumas 
famílias lá, de algumas regiões da Sibéria, vieram lá do Norte da, da Rússia né. Eles 
vieram para o Brasil porque não aceitaram o comunismo da forma como foi 
introduzido lá. (Ivone T. Ulsenheimer) 
                                                 
23 Além dos partidos como PCB, PC do B e PTB, havia outros grupos como a Organização Revolucionária 
Marxista – Política Operária, Ação Popular, Ligas Camponesas, Sindicatos Rurais. Em geral, estes grupos 
estiveram na ilegalidade e seus participantes eram perseguidos pela polícia e órgãos de segurança. 
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Aqui em Saudades, nós tínhamos famílias que vieram da Rússia fugidas do 
comunismo. Diversas famílias. Então as histórias que eles contavam, eles vieram 
fugidos de lá, né. As histórias que eles contavam eram de arrepiar. (...) essa palavra 
[comunismo] era que nem (...) falar no diabo, mesma coisa, né. O que se sabia, né, 
do que eles contavam. Isso nunca foi aceito. (Edi Swertz) 
 
Portanto, o temor ao comunismo era difundido geralmente por setores da Igreja 
Católica24 e por materiais didáticos. Mas, além disso, havia os relatos de alguns 
descendentes de imigrantes provenientes da Sibéria que fugiram da URSS25. Os principais 
argumentos contra o comunismo eram de que era ateu, e que iria acabar com a propriedade 
privada tomando os bens das pessoas.  
                                                 
24 A Igreja Católica não teve uma ação homogênea, alguns setores apoiaram o golpe de 1964 e a Ditadura 
Militar, mas também havia setores, como a Teologia da Libertação, que incentivava a distribuição das 
riquezas e reforma agrária. Havia também grupos que atuavam junto com os movimentos sociais de operários, 
como a Ação Católica Operária (ACO), camponeses e estudantes, como a Juventude Universitária Católica 
(JUC) e a Juventude Estudantil Católica (JEC). Também participou intensamente de movimentos contra o 
analfabetismo, junto ao Movimento de Educação de Base (MEB), organizou as Comunidades Eclesiais de 
Base (CEB) e teve importante papel na defesa dos direitos humanos em muitos momentos da Ditadura 
Militar, como as manifestações de 1968 (FILGUEIRAS, 2006, p.173). 
25 Um destes casos é relatado por GISI (1985). 
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Capítulo 6 
MEMÓRIAS DOS PROFESSORES 
 
 
Memórias da Ditadura Militar: críticas e saudosismo 
 
Segundo Thomson (1997), as memórias que escolhemos para recordar e relatar e o 
sentido dado a elas podem mudar com o tempo. As reminiscências podem variar também 
dependendo das alterações sofridas por nossa identidade pessoal.  Em relação à memória 
dos professores sobre o período da Ditadura Militar, os depoimentos demonstram memórias 
marcadas pelo momento presente e pelas imagens construídas sobre a Ditadura Militar 
durante seu período de legitimação após 1964 e década de 1970, e pela imagem construída 
durante o processo de abertura política sob o ponto de vista da esquerda.  
Alguns depoimentos revelam que a leitura de livros que apresentavam uma visão 
crítica à Ditadura Militar foi importante para a formação de uma outra consciência nos 
professores. 
 
Então a gente só conhecia a história de cima. A gente nunca conhecia a 
história de baixo, até porque nem tinha livro, ninguém falava nada. Em 88 começou 
a surgir no Brasil, começou a vir pro Brasil alguns livros com outra... uma outra 
idéia, né. Começaram a trazer outras idéias. Por exemplo, eu me lembro que eu 
comprei, né, na época acho que foi 88, 89... comprei o “Genocídio Americano” e eu 
comprei “As Veias Abertas da América Latina”, comprei esses dois livros. E 
também eu comecei a ter outra visão da descoberta da América, através do Galeano, 
né. Daí começou, daí nós começamos a trabalhar a proposta de Santa Catarina e daí 
nós começamos a ler outros livros. Daí, as coisas começaram a mudar. E inclusive 
as aulas, porque daí a gente começou oportunizar o aluno pra se falar, e trazer 
notícias, e trazer recortes e trazer revista e trazer jornal e a gente começar a ler 
outras coisas. E aí claro que muda, alguma proposta que antes era extremamente 
positivista, onde o professor, só ele falava e os alunos ouviam, nós passamos a ouvir 
os alunos, e a gente mudou. (...) Um marco bem importante pra minha vida é o ano 
de 88. Foi o ano assim onde eu conheci, fui fazer uns cursos em Florianópolis, e eu 
comecei a conhecer outras versões da História (...) (Ires Frozza). 
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A professora Ires Frozza, lecionava História além da EMC, e demonstra, em seu 
depoimento, como a leitura de certos livros e a participação em certos cursos lhe despertou 
para novas idéias e novas práticas. A partir destas novas idéias e das experiências que viveu 
nos anos seguintes, a professora formou uma opinião crítica sobre sua própria atuação 
como professora até então.  
Também a professora Ivone T. Ulsenheimer faz um discurso crítico sobre sua 
atuação e afirma que na época não tinha conhecimento suficiente para compreender o que 
estava se passando na política brasileira. 
 
(...) A gente tinha sempre uma posição política, naquela época, por falta de 
conhecimento real mesmo das coisas, a gente militava dentro da direita, achava que 
aquilo que tava acontecendo, que os governos tanto estadual quanto federal estavam 
fazendo era correto. Era tudo muito bom, maravilhoso. E mesmo porque a 
imprensa, aquilo que você ouvia, lia, os livros didáticos dentro da área da gente só 
te levavam a isso. Os pais da gente eram pessoas simples, o meu pai dava a vida por 
aquilo, por aqueles homens lá do poder, e ele gostava daquilo, o que fazia com que 
a gente também gostasse. (Ivone T. Ulsenheimer) 
 
Para esta professora mudar sua visão de mundo e sua atuação política, houve a 
influência de pessoas vindas de outros lugares, com idéias diferentes, e a leitura de alguns 
livros e panfletos. 
 
(...) Lá na Santa Terezinha teve um pessoal que começou a estudar em Ijuí [RS] e 
traziam de lá panfletos diferentes, coisas diferentes que daí a gente começou a ver a 
burrice que a gente fez a vida inteira dentro da sala de aula, de EMC. Como a gente 
tava formando, direcionando pessoas a não pensarem ou a pensarem só um modelo, 
que existe só uma forma de administrar, de governar, de um povo obediente que não 
age, não reage diante de nenhuma situação. (...) Hoje eu reconheço que eu servi, servi 
ao, ao poder, servi à Ditadura por falta de conhecimento. E o conhecimento que hoje 
eu tenho, de que eu servi à Ditadura, que a gente não precisa aqui dizer o que que ela 
foi, as atrocidades que cometeu. Um dos primeiro livro que eu tive foi “Brasil nunca 
mais”, prefaciado pelo arcebispo de São Paulo, Dom Evaristo Arns, que eu também 
sou meio igrejera assim, daquela igreja libertadora né, que daí comecei a entrar. Li 
aquele livro “Brasil nunca mais” e realmente a gente fica entristecido de ter 
participado desse tipo de coisas, assim no tempo que se era professora exatamente 
por falta de conhecimento. Então, eu acho, eu acho não, tenho certeza, que a EMC 
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sempre serviu pra adestrar o aluno, adestrar o professor, porque era o diretor que 
dava. (Ivone T. Ulsenheimer) 
  
Além da leitura de livros, o contato com religiosos católicos ligados à Teologia da 
Libertação foi importante para a mudança na concepção política desta professora. 
 
E onde eu aprendi a pensar diferente foi na Teologia da Libertação, lá que 
eu abri a, abri os olhos, mais profundamente. (...) associando à Teologia da 
Libertação, mas eu ia fazer tudo que era curso dentro da Igreja. O que menos se 
falava era de Deus. Se falava em libertar o homem, o homem livre, o homem que 
pensa, homem que age, o homem, o agente da sua história. Isso me fascinava, 
começou a me fascinar. (...) A Teologia da Libertação foi o que, que me fez, 
racionar, pensar, ler num livro, escritos por eles. Frei Beto foi uma pessoa que, que 
eu li muito, li vários livros dele. (Ivone T. Ulsenheimer) 
  
Após essa iniciação com as idéias da “esquerda”, a professora Ivone T. Ulsenheimer 
também participou dos encontros do PT, partido ao qual não se filiou, mas tornou-se 
militante. 
 As lembranças da professora Marilene Grando Marchiori são marcadas pela sua 
participação nos movimentos grevistas da década de 1980, e sua tentativa de formar uma 
consciência crítica nos alunos. 
 
E outra, como naquela época, eu achava assim, que, eu achava também, a 
maioria achava que o Partido dos Trabalhadores era um partido que viria pra ajudar 
assim com toda força o trabalhador, né. Então a gente... e tinha assim, muita gente 
tinha preconceito, porque aquela época o Partido dos Trabalhadores, nós 
professores a gente conseguia muito, ia pra rua, fazia greve, e às vezes você tinha 
uns que se descontrolavam e faziam uns quebra-quebra até os professores né, 
alunos, né. Então a gente... aquilo às vezes não pegava bem. A gente... mas a gente 
tinha assim que... e às vezes a gente era até contrariado, a gente vinha muito aqui na 
praça, me lembro que a gente saía dos colégios, dispensava as aulas, a gente vinha 
aqui pra praça, era de noite, era de dia, então a gente já combinava com os alunos 
“Olha, hoje vai ter um movimento, uma manifestação,  a gente não vai pro colégio, 
venham vocês pra cá”. E a gente tinha muito essa, tinha que se organizar, que a 
gente tinha que pertencer a um partido, que a gente era trabalhador, que só assim a 
gente ia conseguir mudar esse Brasil, os nossos direitos iam ser mais, a gente ia 
conseguir e a gente conseguiu também, muita coisa nessas lutas. E nós, do 
magistério, todas aquelas conquistas, que nós tivemos, foram nesses vinte, vinte e 




A esperança de mudar a política daquele momento, através da organização 
partidária, das greves, dos movimentos sociais e da democracia aparece freqüentemente no 
depoimento desta professora. Estas lembranças são rememoradas com nostalgia e são 
contrapostas aos anos recentes, que, segundo a professora, são marcados pela desilusão com 
a atuação dos partidos de esquerda, a perda de direitos conquistados, a desmobilização de 
alguns setores, como os professores. 
 Para esta professora, a época da Ditadura Militar oferecia maior segurança na cidade 
de Chapecó.  
 
Naquela época pra, pra segurança pessoal, segurança de rua, então tinha 
mais segurança né. Então, naquela época era assim, os militares estavam mais nas 
ruas, mais presentes, acho que o povo até... sei lá, acho que o povo assim... deixava 
até de fazer besteiras. (Marilene Grando Marchiori).  
 
Esta comparação provavelmente tem como referência o tempo presente em que a 
insegurança nas ruas da cidade é muito maior, também em razão de que a cidade de 
Chapecó cresceu muito e aumentaram os índices de violência.  
 
Mas eu acho que na época assim da, como é que eu digo, a segurança assim, 
pessoal, a segurança que o policiamento faz nas ruas, eu acho que era melhor 
porque os policiais eram mais bem pagos e tinha mais policiais né. Eles investiram 
em policiamento, mais do que professor, mas pra... mas pro ensino não foi bom. 
Que daí vinha aqueles conteúdos né, todos prontos... é, como digo, coube ao 
professor né, saber trabalhar. (Marilene Grando Marchiori)  
  
 Para ela, os governos militares teriam contribuído na segurança pública, mas não 
teriam atuado satisfatoriamente da educação.  
 
Nas idéias que eles atrapalharam, né. Que você tinha que ter coragem pra 
expor as idéias, pra dizer: “ó, sou contra, eu não faço aquilo”, então você tinha que 
ter muita coragem, a gente... às vezes, como eu falei pra você, às vezes a gente 
arrumou algumas complicações, né. (Marilene Grando Marchiori). 
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Estas complicações seriam, desavenças com outros professores, com direção e em 
um caso que relatou, onde o prefeito de Serafina Corrêa/RS, cidade onde morava, a demitiu 
do cargo de professora municipal, porque descobriu que ela havia votado em um candidato 
do MDB, que era seu opositor. 
Nos depoimentos sobre o período da Ditadura Militar, muitas vezes os professores 
se referem à notícias sobre a utilização de tortura pelos órgãos repressores. Para a 
professora Emília Clara Tormen, a Ditadura em si, não era algo ruim, mas, segundo ela, não 
deveria ter utilizado a tortura. 
 
Podia ser Ditadura, mas de outra forma e não judiar das pessoas como eles 
judiaram, né. (...). Porque com tudo que existe hoje, a ladroeira que existe, né, podia 
ter uma Ditadura Militar. Mas não judiar das pessoas, como eles faziam. Que a 
gente sabe, leu e ainda tá... Às vezes tu ouve na televisão ainda né, o que 
ultimamente sobre a Ditadura, né. Então isso aqui cabia bem dentro de Educação 
Moral, mas pra gente falar, a gente tinha medo de falar muita coisa. Já podia ter 
falado né, porque já não existia mais, mas a gente ficou ainda com aquele trauma da 
Ditadura. (Emília Clara Tormen) 
 
Para a professora, o período militar é lembrado como um período de medo e tortura. 
Tal visão foi construída principalmente a partir da leitura de livros e de notícias na 
televisão, já no final do período ditatorial e nos anos seguintes. Porém, no presente, em que 
os meios de comunicação noticiam escândalos de corrupção política, a professora afirma 
que poderia haver uma Ditadura, mas sem violência e tortura. 
O professor Rubim Melz, se refere à Ditadura Militar como um período de exceção.  
 
Olha... um período assim de exceção, nunca é bem vindo à comunidade 
internacional, nem à nacional. Mas de repente para corrigir certas coisas, foi uma 
coisa que... ajudou. Serviu, serviu para moralizar e frear um pouco o desandamento 
e agora como desapareceu a Educação Moral e Cívica das escolas, o caos que tá aí 
já tá aparecendo. (Rubim Melz) 
 
Este depoimento apresenta alguns elementos presentes nas imagens construídas do 
golpe militar de 64 pelos dispositivos governamentais: a instalação de um governo militar 
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em caráter temporário e de exceção, com o objetivo de “corrigir” os rumos políticos que 
estavam sendo tomados no governo Goulart. Por isso o professor afirma que a Ditadura 
ajudou a moralizar a sociedade e “frear o desandamento”. Em relação ao momento político 
atual, marcado pelas notícias de corrupção, o professor afirma que é um caos que está 
aparecendo e que se deve também à retirada da EMC das escolas. Assim, afirma que 
atualmente os adultos, principalmente os políticos, deveriam estudar EMC para servir como 
exemplos para as crianças. 
 
Hoje quem devia fazer Educação Moral e Cívica são aqueles que tão lá em 
cima fazendo as desordens, é. Eles não se prepararam com a Moral e Cívica, senão 
o nosso caminho seria diferente, né. Então, hoje, em vez dos alunos pequenos aqui 
aprenderem... os grandes deviam receber, os grandes pra poder dar o exemplo pros 
pequeno aprender, né. Devia inverter o papel, agora. (Rubim Melz) 
 
Na opinião do professor, “aqueles que estão lá em cima fazendo desordens”, que 
seriam os políticos que estão em Brasília26, envolvidos em corrupção, não teriam se 
preparado com EMC. Para ele, a disciplina foi algo muito importante e cita como exemplo 
a cidade de Pinhalzinho, onde lecionou EMC, OPSB, Filosofia e Psicologia. 
 
Você vê a nossa comunidade como ela está, aqui você não vê praticamente 
desordem. Você vê, o pessoal é sério. Os que construíram o progresso foram gente 
de confiança, foram gente honesta e foram gente que se empenhou para fazer o 
melhor de si e o seu lugar. Então, por isso que nós tamo hoje tranqüilo, que é um 
exemplo pujante de progresso em todos os sentidos. Não adianta só o progresso 
material, nós precisamos o progresso de... de capital, nós precisamos de progresso 
que seja também da vida humana. Temos que valorizar a vida, se nós não 
valorizamos a vida, nós somos um número. Nós não podemos ser número, nós 
temos que ser pessoas. (Rubim Melz) 
 
Este depoimento apresenta a visão do professor acerca da cidade. Observa-se como 
considera a importância da honestidade e trabalho no desenvolvimento da cidade, o que 
                                                 
26 Na região Sul do Brasil, existe certo costume de se referir a outras regiões do Brasil como “lá em cima” ou 
“lá pra cima” devido à sua representação nos mapas onde o Norte é em cima e o Sul, embaixo. 
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resulta em um progresso em todos os sentidos e não só material, tais afirmações estão bem 
próximas daquilo que era apresentado nos materiais didáticos de EMC. 
Alguns depoimentos revelam a existência de um certo “saudosismo” acerca do 
período da Ditadura. “(...) Tem gente que diz ‘Ai, naquele tempo...’ tem gente hoje 
saudosista do tempo da Ditadura. Já viu isso?” (Ires Frozza).  
Também a professora Ivone T. Ulsenheimer afirma conhecer quem declare o desejo 
da volta da Ditadura Militar. 
 
(...) Tem tanta gente que quer voltar o passado porque acha que é melhor. Em vez 
de avançar, querem voltar àquele tempo tenebroso (...). Como eu falei daquela 
pessoa (...) lá da minha cidade, “tinha que voltar a Ditadura de novo”. (Ivone T. 
Ulsenheimer) 
 
Assim, surgem algumas questões. Porque algumas pessoas gostariam que a Ditadura 
Militar voltasse?  Porque consideravam aquele um tempo melhor? Qual será a visão destas 
pessoas sobre aquele período? Os depoimentos sinalizam algumas hipóteses.  
 
(...) Eu penso que eles têm saudade do tempo da Ditadura, porque era assim, era 
tudo diferente. (...) Naquela época se cumprimentava todo mundo, fazia parte da 
boa educação cumprimentar a todos: “Bom dia, boa tarde, como vai o Sr.” Hoje em 
dia o jovem nem olha pros idosos, e eles não gostam. Essa, som... carro de som, isso 
não tinha, hoje tem. Ãh, digamos, gente andando de camisa aberta, de calção largo, 
de cabelos compridos, de piercing, coisarada, na época não existia disso. Então, as 
pessoas de mais idade, elas têm isso hoje como uma falta de respeito, e na época 
não existia. Hoje um piá passa na frente da bandeira nacional de chapéu e eles 
deixam o chapéu, ele canta o hino nacional... de boné. Quando (...) tem a bandeira 
hasteada na praça, tem senhores de idade que passam até hoje eles levantam o 
chapéu. Coisa que a piazada não faz. (Ires Frozza) 
 
 Na comparação entre os diferentes momentos, o atual é marcado pela mudança nos 
costumes do outro tempo, o passado, época em que o país foi governado por militares num 
regime de Ditadura, mas que para grande parte da população do Oeste de Santa Catarina foi 
também o tempo da sua juventude, da conquista de espaço profissional e da constituição de 
família. Não havendo maiores notícias de perseguições ou de atuação dos órgãos 
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repressores do Estado nesta região, a memória, construída por muitos moradores da região 
Oeste de Santa Catarina, tem como contraponto as recentes crises econômicas e os 
escândalos envolvendo políticos. Assim, o presente muitas vezes é entendido como o tempo 
da corrupção e da crise. Desencantados com este presente e sem perspectivas de melhoras 
futuras, resta apenas lembrar daquele passado e encontrar nas lembranças o que fazia 
aquele tempo diferente de hoje.  
Esta questão é muito mais ampla do que uma mudança no comportamento dos 
jovens. Este comportamento faz parte de um processo muito maior de mudanças pelas quais 
a sociedade vêm passando. As mudanças sócias, culturais, políticas e tecnológicas ocorridas 
nas últimas décadas alteraram muitos aspectos da vida em todo o mundo e também na 
região estudada. Porém, tratando-se de uma região colonizada a partir das primeiras 
décadas do século XX, algumas mudanças sentidas no modo de vida desta região, já tinham 
ocorrido há mais tempo nos centros urbanos. 
 
Na época, o que a gente tinha era uma juventude mais obediente, que hoje 
já não caberia mais neste contexto. Jovens um pouco mais educados, que hoje eu 
vejo que falta um pouco. Eu não diria que é educação, é respeito. Porque você, hoje 
as famílias não conseguem mais esse controle sobre os filhos, que na época, (...) 
mesmo que fosse meio na marra, né, sem diálogo, impositivamente, os pais 
conseguiam que os filhos fossem mais obedientes. (Ires Frozza) 
 
 O comportamento dos jovens de hoje é, em muitos aspectos, muito diferente 
daquele que seus pais tiveram na sua juventude ou que era considerado correto naquela 
época. Analisando a questão da moral, os entrevistados demonstram que consideram o 
presente um tempo em que a moral está se perdendo. Entendendo a moral como atitudes 
que eles consideravam respeitosas, como tirar o chapéu ou boné diante da bandeira 
nacional, ou cumprimentar os mais velhos.  
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Curiosamente, na época do início da Ditadura, alguns discursos e palestras 
proferidas por militares, como o General Moacyr Lopes, falavam sobre a juventude do final 
dos anos 60 como transviada, perdendo os tradicionais valores familiares e morais. O 
General defendia que a educação poderia defender aqueles valores e a EMC seria uma 
disciplina especialmente destinada a este fim. O relato dos professores confirma este 
intento, e sua forma de comparar as diferentes épocas demonstra que, de alguma forma, eles 
ainda consideram válidos alguns valores defendidos pela EMC. 
 
Dentro de EMC e OSPB, tinha valores assim, que tinha certos valores, que 
tinha que se trabalhar, né. Não ir lá, como é que eu digo... erguer a bandeira do 
Brasil pra... como é que eles diziam assim, “agora nós vamos pegar a bandeira do 
Brasil e cantar Eu te amo meu Brasil” pra esconder os problemas, né, pra disfarçar 
os problemas, mas assim... eu acho que pra ver que a gente, sei lá, tem um objetivo, 
que se o Brasil vai bem, o cidadão também vai bem. Se o cidadão faz a parte dele, 
cobra do governo, o Brasil pode ir melhor e todos podem ir melhor, que direitos e 
deveres têm que ser assim respeitados. E... e essa disciplina ela mostrava, as vezes a 
gente trabalhava esses valores, que a gente não pode só, só querer direitos né, que 
antes tem que ter os deveres, pra depois exigir. (Marilene Grando Marchiori) 
 
  
Alguns problemas que os professores vêem na atualidade dizem respeito ao 
individualismo, ao consumismo e à perda de valores e atitudes que eram considerados parte 
da educação e do respeito.  
 
 
Retirada da EMC dos currículos 
 
Desde o fim da Ditadura Militar, diversas solicitações foram feitas para que a EMC, 
OSPB e EPB fossem retiradas dos currículos. As discussões sobre sua permanência ou 
exclusão permearam os conselhos educacionais, porém, como a situação da disciplina era 
determinada por um Decreto-lei (869/69), só poderia ser alterada pela via legislativa. 
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Durante o governo de Itamar Franco, a EMC foi retirada dos currículos através da Lei n° 
8.663, de 14 de junho de 1993. 
Os professores entrevistados demonstram a opinião de que a EMC não deveria ter 
sido retirada dos currículos. Para alguns, os conteúdos da disciplina eram importantes para 
a formação dos alunos. 
 
Eu senti muito o dia que soube que tiraram, existia tanto assunto, né dentro 
de Educação Moral que hoje dentro de História não tem, esses assuntos que tinha, 
eu acho, né. (...) Tinha coisa muito assim, bem legais pra formação do aluno dentro, 
dentro do programa né dessa disciplina de Educação Moral. (Emília Clara Tormen) 
 
Para a professora Ires Frozza, os conteúdos que eram estudados na EMC e OSPB 
ainda poderiam ser estudados, mas de outra forma.  
 
Hoje, eu ainda vejo assim, que hoje esse conteúdo poderia inclusive ser 
trabalhado nas escolas de um, claro, de uma outra forma (...) Tem gente que não 
conhece nem a estrutura de governo do município. Então eu vejo que hoje falta isso. 
(...) Nós temos alunos aqui que, por exemplo, estão no 2o grau e não sabem nem pra 
que serve um vereador, o que que faz um deputado. O que que é uma assembléia 
legislativa,  o que que é uma câmara. Eles não conseguem distinguir essas coisas, 
né, um deputado estadual dum federal. (...) Então, os alunos saem hoje do 2o grau, 
eles não sabem a estrutura política brasileira.  (Ires Frozza) 
 
Para a professora, a escola estaria falhando em relação aos conteúdos sobre a 
política brasileira. Além dos conteúdos, para ela, a EMC contribuía para uma educação 
onde havia mais respeito entre as pessoas. Na sua opinião, atualmente está faltando respeito 
entre as pessoas e isso deveria estar presente na formação dos jovens, talvez não apenas na 
escola. 
 
Deveria ter hoje um pouco mais de respeito entre as pessoas, ãh, por 
exemplo: alunos e professores, pais e filhos, jovens e idosos. (...) Então, assim, não 
é o respeito só porque é idoso, mas pela sua experiência, pela sua vida, sua 
vivência, nesse sentido. Então, nesse sentido a Moral e Cívica e OSPB ajudava. Pra 
isso. Naquele contexto. Naquela época. Hoje quem sabe, isso não funcionaria, hoje, 
mas quem sabe a gente teria que encontrar uma outra forma, hoje, não Moral e 
Cívica, OSPB, mas e também de repente não na escola, mas uma outra forma de 
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conviver um pouco mais, de forma mais respeitosa dentro da sociedade. Eu vejo 
que hoje falta muito, né. (Ires Frozza) 
 
Para a professora Edi Swertz, seria importante existir uma disciplina que trabalhasse 
com a formação moral, o comportamento, ética, que também estudasse sobre saúde e 
prevenção de vícios.  
 
Olha, com toda sinceridade, eu acho, se voltasse de novo uma disciplina 
nesse sentido de formação moral, ética né, ãh, de comportamento, né. Eu acho que 
seria muito importante. Eu vejo que isso é uma falha, nesse sentido, uma falha e 
inclusive OSPB. (Edi Swertz) 
 
A professora Marilene Grando Marchiori, afirma que, no final da década de 1980, a 
vontade de mudança, de rompimento com tudo que fosse relacionado com a Ditadura 
Militar, fez com que o “civismo” fosse abandonado.  
 
Não deviam ter deixado aquilo de lado. A gente devia ter, aquilo que era 
bom devia, foi... ter lutado pra que continuasse. E a gente quis um outro plano pra 
coisa e deixou totalmente de lado. E, mas olha, foi... foi assim, a gente pode sim 
fazer e daí professores de, de outras disciplinas também aderiam, tanto que, como 
eu falei, que a... chegou um ponto aí em 88, 89 que tinha escolas que não faziam 
mais nem a semana da pátria. Porque, pra evitar que, até pra evitar desentendimento 
com aqueles professores mais críticos, daí criticavam até demais, criticavam coisas, 
acho que até não deviam e daí começou aquele, aquele desentendimento, pra evitar 
bate boca eles não se faziam. E se perdeu... eu acho que não, eu não sei se você 
pensa assim, mas eu acho assim, que esses governantes, eles são passageiros, mas o 
povo, os símbolos, a pátria, ela é permanente. Então a gente, essa a gente jamais 
devia deixar de lado. Os seus... os direitos que o cidadão tem, o Brasil, a pátria, a 
bandeira... a bandeira, acho que a gente tem que exaltar assim, não ter vergonha de 
exaltar ela. Não se fazer falcatrua, mas pra... pra ir à frente, pra conseguir os 
direitos, eu acho, né. (Marilene Grando Marchiori) 
 
Entendendo que a pátria é algo mais duradouro do que os governos, a professora 
afirma que a disciplina deveria ter continuado e o civismo também deveria ser cultivado. 
Para ela, as pessoas não deveriam ter vergonha de exaltar a pátria.  
O professor Rubim Melz apresenta uma opinião diferente dos outros professores em 
relação à retirada da disciplina dos currículos. Para ele, a EMC foi retirada porque 
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promovia a reflexão, fazia pensar, e isso poderia representar um perigo para o grupo que 
exercia o poder político. 
 
Agora, como desapareceu a Educação Moral e Cívica das escolas, o caos 
que tá aí já tá aparecendo. Além disso, foi extinto, extinguido Moral e Cívica 
porque é uma disciplina que faz o cara refletir. E foi concebida, então, para pessoas 
de Filosofia, filósofo é um cara que pensa. E quem pensa incomoda, então “vamos 
tirar, dar pra Estudos Sociais esse ali”. É uma disciplina que passou para Estudos 
Sociais. Eles vão encher de matéria, de disciplina a... a cabeça dos alunos e não vai 
ser possível assim o argumento e o questionamento. Então, aí os, os que tão lá. 
Chegaram até lá e conseguiram se impor através do dinheiro. Ou através até de 
mentiras né... eles chegam lá e tão lá em cima, né, e o medo deles de cair foi 
exatamente esse: “se vamos criar pessoal que pensa, nós podemos cair”. Eles, eles 
extinguiram por medo. Medo de os pequenos subir, medo de ter que entregar o 
lugar. 
 
Em seu depoimento, percebe-se que o professor entende que a retirada da EMC das 
escolas está desencadeando um “caos”. Este caos poderia estar relacionado aos recentes 
escândalos de corrupção na política brasileira e também à mudança de comportamento 
observada nas últimas décadas, onde a tradicional moral católica é questionada ou algumas 
vezes abandonada.  
Na opinião do professor, a EMC proporcionava a reflexão e era concebida para 
pessoas da área de Filosofia. Como a reflexão poderia “incomodar”, a disciplina teria sido 
direcionada para professores habilitados pelo curso de Estudos Sociais, que iriam somente 
repassar conteúdo, a ponto de acabar com os debates e questionamentos. Mesmo assim, 
depois de décadas, os governantes teriam retirado a EMC das escolas por medo de perder o 
poder. 
Percebe-se que há diferentes entendimentos sobre a disciplina por parte dos 
professores. A professora Emília Clara Tormen, afirma que desconhecia a ligação da 
disciplina EMC com a Ditadura Militar. Ela tomou conhecimento de que a EMC foi 




ALO – E a Sra sabe que essa disciplina de EMC, ela foi instituída pelo regime 
militar. 
ECT – Foi? 
ALO – Foi. 
ECT – Então, mais uma coisa que eu to aprendendo hoje. Eu não sabia, ninguém 
falou, né, ninguém... mas e por que que eles instituíram isso então? (Emília Clara 
Tormen) 
 
O fim das aulas da EMC também é visto como uma perda para os professores de 
Estudos Sociais que, na memória das professoras, tiveram uma redução na carga horária: 
“tinha mais aulas, né. Então, pro professor não foi muito bom também” (Emília Clara 
Tormen). 
A professora Marilene Grando Marchiori também afirma que a retirada das 
disciplinas de EMC e OSPB dos currículos trouxe um prejuízo profissional para os 
professores da área de Estudos Sociais: 
 
Uma desvantagem era essa, que a gente ia perder na área de Estudos Sociais 
90 min semanais. E outra que também isso, essas, duas horas a mais por semana 
cada turma facilitava pra efetivar mais professores. Porque daí tinha mais vagas. 
Daí na área de Estudos Sociais diminuiu o número de vagas e quantos professores, 
né, deixaram de se efetivar porque com as aulas de História e uma de OSPB ou 
então de EMC eles conseguiam plano de 20 hs. Tranqüilo, né. E depois foi mais 
difícil de se efetivar (...). Eu acho que isso o professor perdeu. Não devia não. 
Talvez mudar o nome da disciplina, mas eu acho que podiam ter deixado isso pra 
área de Estudos Sociais, essas duas aulas a mais. (Marilene Grando Marchiori) 
 
A afirmação das professoras, de que a retirada das disciplinas EMC e OSPB teria 
acarretado uma redução na carga horária da área de Estudos Sociais, demonstra uma 
provável falha nas suas memórias, pois a carga horária teria sido distribuída entre as 
disciplinas da área. 
A Lei n° 8663/93, que retirou a EMC dos currículos, deixava claro, no artigo 2º, que 
a carga horária ocupada nas disciplinas EMC, OSPB e EPB, deveria ser destinada à 
disciplinas da área de Ciências Humanas e Sociais.  
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Art. 2º A carga horária destinada às disciplinas de Educação Moral e Cívica, de 
Organização Social e Política do Brasil e Estudos dos Problemas Brasileiros, nos 
currículos do ensino fundamental, médio e superior, bem como seu objetivo 
formador de cidadania e de conhecimento da realidade brasileira, deverão ser 
incorporados sob critério das instituições de ensino e do sistema de ensino 
respectivo às disciplinas da área de Ciências Humanas e Sociais. (Lei n° 8663/93) 
 
A reorganização dos currículos ficava a critério das escolas, mas o que 
provavelmente ocorreu é que, sem essas duas disciplinas que contribuíam para completar a 
carga horária dos professores formados pelas licenciaturas curtas em Estudos Sociais, 
houve a necessidade de obter o título de licenciatura plena em Geografia ou História, que 
habilitaria para aulas no 1º e 2º grau (ensino fundamental e médio). Este processo mostrou-
se oneroso para os professores, que já tinham cursado a licenciatura curta em instituições 
privadas e novamente tiveram que freqüentar tais instituições, uma vez que no Oeste 
catarinense não havia universidades públicas. 
Em relação às memórias dos professores sobre a EMC, é possível perceber que, 
mesmo em depoimentos que apresentam críticas à disciplina, alguns conteúdos são 
considerados importantes e os professores, em geral, destacam várias contribuições que a 
essa disciplina teria proporcionado aos alunos. 
 Alguns professores defendem que, atualmente, o civismo e a moral deveriam ser 
enfatizados na escola com o objetivo de incentivar os alunos a conhecer mais sobre o Brasil 
e atuar para “o bem” da sociedade. Esta vontade reflete o contraste entre uma memória 
sobre os valores defendidos pela EMC e o atual momento histórico, onde a sociedade 
manifesta a predominância do individualismo e do consumismo, o enfraquecimento das 







 A pesquisa bibliográfica e análise das fontes permitiram constituir um conhecimento 
histórico acerca da história da EMC e das suas práticas em algumas escolas brasileiras. Esta 
pesquisa não tem a pretensão de esgotar o tema, mas contribuir com a história das 
disciplinas escolares, tratando de uma disciplina escolar já extinta, cujas pesquisas, até o 
momento, têm focado principalmente a legislação e nos livros didáticos.  
A utilização dos depoimentos dos professores e professoras, que lecionaram a 
disciplina, como fontes históricas permitiu analisar aspectos que não apareciam com tanta 
evidência nas outras fontes. Os depoimentos possibilitaram estudar as disciplinas de EMC e 
OSPB inseridas no cotidiano escolar, fazendo parte da cultura escolar, dialogando também 
com a cultura da região estudada, a região Oeste de Santa Catarina.  
 Estudar a trajetória histórica dos ensinos de moral e civismo, permitiu entender 
como a formação moral e cívica constituiu uma preocupação e um dos objetivos da 
educação brasileira. Em diferentes momentos históricos, a moral e o civismo estiveram 
presentes nos currículos escolares como disciplina, prática educativa, ou ambas 
simultaneamente.  
Durante o período de Ditadura Militar, foram instituídas novas leis que 
regulamentavam a prática educativa de educação cívica e foi instituída, em caráter 
obrigatório, a disciplina de EMC. A análise dos documentos escritos (leis, decretos, 
palestras, pareceres, livros didáticos) possibilitou conhecer as intenções manifestadas pelos 
órgãos governamentais em relação à implantação da disciplina e da prática educativa de 
EMC. Esta seria uma parte da área de Estudos Sociais que teria como objetivo desenvolver 
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valores morais nos alunos, criar o comportamento cívico nos estudantes e tornar a escola 
em ambiente cívico capaz de irradiar estes valores e comportamentos. Esta disciplina 
também defendia os princípios da Doutrina de Segurança Nacional e tinha um caráter 
preventivo, no sentido de evitar que os jovens adotassem atitudes consideradas 
“subversivas” ou “imorais”. Dentro desta proposta foram prescritos os conteúdos para a 
disciplina e as atividades extraclasse, entre as quais destacavam-se os Centros Cívicos, as 
Horas Cívicas e as Comemorações Cívicas da Semana da Pátria e Sete de Setembro.  
Sendo uma disciplina instituída sem uma ciência acadêmica de referência, os 
conteúdos da EMC eram provenientes de outras disciplinas das ciências humanas como 
Filosofia, História, Psicologia, Geografia, Sociologia, Antropologia. Foi uma disciplina 
criada para a escola e estendida também aos cursos superiores na forma de EPB, mas não 
foi criado um curso acadêmico que desenvolvesse pesquisa e produção de conhecimento 
nesta área. Os autores dos livros didáticos eram geralmente professores universitários da 
área de ciência humanas. 
A análise dos depoimentos obtidos, por meio de entrevista oral, trouxe elementos 
que demonstram como os professores e professoras assumiam estas aulas, como estudavam 
certos conteúdos, que atividades realizavam, como avaliavam e qual sua opinião atual sobre 
aquela época e aquela disciplina.  
Foi possível verificar que algumas vezes a importância atribuída a esta disciplina 
pela legislação não encontrava correspondência nas escolas. Muitos professores da área dos 
Estudos Sociais assumiam as aulas de EMC e OSPB para preencher sua carga horária, que 
incluía as outras disciplinas da área, História e Geografia.  
Os depoimentos revelaram diferentes memórias, diferentes opiniões construídas 
sobre o período e sobre a EMC. Enquanto alguns professores fazem críticas à atuação que 
tiveram, outros afirmam que ela foi bem sucedida e de grande importância para os alunos 
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que a cursaram. Também foram relatadas diferentes práticas, atividades, utilização dos 
materiais didáticos, avaliações e relação entre professores e alunos: alguns professores 
descreveram suas aulas como expositivas, de transmissão de conteúdo, com avaliações 
marcadas pela memorização de informações; outros descreveram aulas que privilegiavam a 
discussão dos conteúdos, o diálogo, a reflexão, atividades diversificadas e avaliações que 
incluíam também questões discursivas e a participação dos alunos durante as aulas.  
Os professores tinham acesso aos conteúdos prescritos através dos livros didáticos 
enviados pelas editoras. Enquanto alguns professores afirmavam adotar um livro e pautar 
suas aulas nas atividades e textos propostas no livro; outros afirmavam utilizar diversos 
livros e elaborar os próprios programas; há também o depoimento de uma professora 
afirmando que não seguia as prescrições e procurava fazer das aulas de EMC um momento 
de conscientização política.  
Entre as atividades extraclasse, havia as “horas cívicas”, que se realizavam 
periodicamente, em intervalos de uma semana ou quinze dias e eram momentos em que se 
hasteava a bandeira, executava o hino nacional e os alunos apresentavam números como 
jograis e declamavam poesias. Alguns depoimentos afirmam que muitas vezes essas 
atividades assumiam um aspecto meramente formal e não conseguiam tornar a escola um 
ambiente cívico. O desfile de Sete de Setembro é relembrado com maior riqueza de 
detalhes e revela que havia grande empenho dos professores e alunos para sua realização. O 
desfile era um momento que envolvia não só a escola, mas também as famílias dos alunos e 
a cidade em geral.  
Em relação aos objetivos da disciplina, apresentados na legislação, alguns 
professores afirmam que as aulas de EMC tiveram êxito na formação dos cidadãos; outros 
professores afirmam que aquelas aulas não acrescentaram muito à formação dos alunos; há 
também a opinião que, dando às aulas um enfoque crítico, as aulas contribuíram para 
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formação de consciência crítica nos alunos, incentivando a organização como classe e 
reivindicação dos direitos de cidadania. 
É possível constatar que os professores tinham certa autonomia diante dos vários 
fatores limitadores de sua ação. Os entrevistados lecionavam também outras disciplinas e 
isso provavelmente fazia com que houvesse diálogo entre uma e outra disciplina ministrada 
pelo professor ou professora. 
Tratando-se de um período de Ditadura Militar, sob o qual relaciona-se uma 
imagem de autoritarismo, repressão, censura e tortura, os depoimentos revelam que havia 
nas escolas certo clima de apreensão e medo em manifestar opiniões críticas às autoridades 
e ao governo militar. A possibilidade de controle sobre manifestações políticas dos 
professores ocorria de maneira sigilosa, envolvendo a direção, supervisores e alguns 
professores que possivelmente atuavam como informantes. Assim, havia nas escolas um 
imaginário de que poderia acontecer alguma forma de perseguição a alguma manifestação 
política contrária ao grupo que exercia o poder. Um caso de desaparecimento na cidade de 
Maravilha é relatado, mas sem informações detalhadas. O fato é que houve medo, um medo 
capaz de, em determinados momentos, interferir nos atos dos professores. 
Na década de 1980, com o processo de democratização, as correntes políticas de 
oposição à Ditadura Militar se fortaleceram e vários professores começaram a se 
manifestar, utilizando inclusive as “horas cívicas” para criticar a situação política da época. 
Naquela década, os professores também começaram a ter acesso a outros livros, que 
proporcionaram uma visão mais crítica sobre a educação e a sociedade. 
As memórias dos professores sobre o período são marcadas pelo momento atual e 
pelas leituras e experiências posteriores ao período da Ditadura. Mesmo entre os 
depoimentos que apresentam um discurso crítico em relação àquele período, há o 
reconhecimento de que a disciplina trazia conteúdos interessantes e importantes, assim 
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como valores que hoje, segundo os professores, estariam fazendo falta na educação dos 
adolescentes e jovens. Assim, manifestam opiniões contrárias à retirada da disciplina dos 
currículos e defendem que, de certa forma, alguns dos seus conteúdos e valores ainda 
deveriam estar presentes na educação escolar. 
Enfim, a pesquisa revelou diferentes narrativas sobre aquele período e diferentes 
memórias. Pode-se concluir que os professores tinham grande importância no trabalho com 
esta disciplina, eram capazes de criar atividades e dar diferentes enfoques e significados ao 
ensino da EMC, apesar de existirem limites em relação à direção e supervisão de ensino. 
Assim, percebe-se também como a escola ao mesmo tempo em que recebe as leis e 
prescrições que lhe são impostas, é capaz de produzir, de transformar e criar saberes, 
conhecimentos e significados, dialogando com a cultura à qual está inserida e nela 
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Natural de São Carlos/SC, iniciou os estudos em Saudades/SC. Cursou o ginásio em Cruz 
Alta/RS e depois, em Passo Fundo/RS cursou simultaneamente o curso normal no colégio Oswaldo 
Cruz e o curso de contabilidade no colégio das Irmãs Notredame. 
Após concluir o curso Normal, lecionou para turmas de 1a a 4a no período matutino na 
escola Rodrigues Alves, em Saudades. Durante as tardes, passou a trabalhar no ginásio, onde havia 
aulas vagas devido à falta de professores habilitados. Assim, lecionou Educação Física, Português, 
História e Geografia. Atuou também na formação de professores naquele município. 
Anos depois, fez curso superior em Estudos Sociais, formando-se por volta de 1977. 
Através de concurso, efetivou-se em Geografia e complementava a carga horária com OSPB e 
EMC, abandonando as outras disciplinas. Foi diretora da unidade do CENEC (Campanha Nacional 
das Escolas da Comunidade) de Saudades. Aposentou-se em 1990 e atualmente dedica-se ao serviço 
social da empresa de uniformes esportivos Clássico, que pertence à sua família. 
 
 
Emília Clara Tormen 
 
Nascida em Barão de Cotegipe/RS, cursou o ginásio naquela cidade e iniciou o trabalho 
no magistério lecionando no Grupo Escolar Barão de Cotegipe. Após mudar-se para Chapecó/SC, 
cursou o Normal no colégio Bom Pastor, que na época era religioso. 
Em Chapecó, lecionou primeiramente para as séries iniciais. Em 1979, após cursar a 
licenciatura curta em Estudos Sociais pela FUNDESTE, passou a lecionar História, Geografia, 
EMC e OSPB para o 1o grau em várias escolas, como EEB Prof Nelson Horostecki, EEB Antonio 





Natural de Erechim/RS, cursou o magistério no Colégio Normal de São Carlos/SC, 
formando-se em 1972. Entre 1974 e 1977 cursou Estudos Sociais, na FUNDESTE, em Chapecó/SC, 
sendo habilitada para História, Geografia e EMC no 1o grau e OSPB no 2o grau, pois sua tinha 
licenciatura plena em OSPB. Lecionou várias disciplinas no colégio Plínio Arlindo de Nês, do qual 
também foi diretora e no colégio José Marcolino Eckert em Pinhalzinho/SC. Lecionou as 
disciplinas de EMC e OSPB entre 1977 e 1993. 
Fez especialização em historiografia pela PUC de São Paulo, e no momento da entrevista, 
estava cursando o mestrado em Educação pela UNOESC de Joaçaba/SC. Atualmente está 
aposentada e trabalha na Secretaria da Educação do município de Pinhalzinho. 
 
 
Ivone Terezinha Ulsenheimer 
 
Natural de Saudades/SC, iniciou sua carreira no magistério lecionando numa escola rural 
de Cunhataí/SC, que na época pertencia ao município de São Carlos/SC. Cursou licenciatura curta 
em Estudos Sociais em Lageado/RS e, entre 1978 e 1985, lecionou na escola Rodrigues Alves, de 
Saudades/SC, as disciplinas de EMC, OSPB, História e Geografia, no 1o grau. Em 1985 assumiu a 
direção de uma escola rural na linha Santa Terezinha – Saudades/SC, onde também lecionou EMC. 
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 Iniciou o curso de Geografia, para obter a licenciatura plena, mas não chegou a concluí-
lo. Após aposentar-se como professora e diretora, trabalhou com assistência social em Chapecó/SC. 
Atualmente trabalha com comércio e indústria de calçados Dray, é militante do Partido dos 
Trabalhadores (PT) e atua na Igreja católica. 
 
 
Marilene Grando Marchiori 
 
Nasceu em Serafina Corrêa/RS, onde estudou e começou a lecionar. Seus pais eram 
partidários do PTB e brizolistas, e ela assumiu uma postura política de “esquerda”, o que, em 1969, 
lhe fez perder o emprego de professora em uma escola municipal de Serafina Corrêa, por apoiar e 
votar no candidato a prefeito pelo MDB, que perdeu para o candidato da ARENA. Então ela 
conseguiu vaga em uma escola bastante isolada, próxima ao rio Uruguai, no município de Lagoa 
Vermelha/RS. Depois, através de concurso público, efetivou-se na rede estadual do Rio Grande do 
Sul. 
Mudou-se para Chapecó, onde cursou Estudos Sociais na FUNDESTE, entre 1974 e 1976, 
habilitando-se em História e Geografia, para 1o grau e EMC e OSPB para 1o e 2o graus. A partir de 
1980 efetivou-se por concurso nas quatro disciplinas. Em 1986 e 1987 cursou uma especialização 
em História Regional pela UNOESC. Trabalhou em várias escolas estaduais como EEB Profa Zélia 
Sharf, EEB Marechal Bormann, EEB Geni Comel, EEB Valesca Carmem Rescke Parizotto, EEB 
Marcolina Rodrigues da Silva, aposentando-se na EEB Profa Lourdes Ângela Sartori Lago em 





Natural de Candelária/RS, fez parte do curso Clássico (equivalente ao 2o grau) em 
Montenegro/RS, abandonado-o por motivos de saúde. Mudou-se para Pinhalzinho/SC em 1966 e, 
percebendo a falta de professores habilitados, fez o curso Normal em São Carlos/SC, e iniciou seu 
trabalho como professor em 1969. Habilitou-se em Filosofia, Psicologia, Estudos Sociais e EMC 
pela faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Palmas/PR. 
Lecionou estas disciplinas entre 1974 e 1992, nos colégios Plínio Arlindo de Nês e José 
Marcolino Eckert em Pinhalzinho/SC. Atualmente aposentado, dedica-se à assistência social, sendo 
presidente do grupo de idosos, coordenador do coral, secretário do grupo de hipertensos e 
participando na igreja católica e na associação dos aposentados.  
 
 
Therezinha Bellina Souza 
 
Natural de Venâncio Aires/RS, cursou o ensino fundamental e ingressou no colégio 
interno das Irmãs da Divina Providência tornando-se religiosa. Em seguida, cursou o Ginásio 
Normal, com duração de 4 anos. Após este período, cursou a Escola Normal, parte em Venâncio 
Aires/RS e parte em Itapiranga/SC onde já lecionava.  
Em 1968, concluiu o curso superior de Matemática pelo CADES e fez um concurso para 
direção de escola, foi diretora interina na cidade de Palma Sola/SC e entre 1969 e 1978 foi diretora 
do Grupo Escolar e depois Escola Básica José Marcolino Eckert em Pinhalzinho/SC. Durante este 
período, lecionou EMC, OSPB e Matemática.  
Continuou a lecionar Matemática até 1985 quando se aposentou. Depois disso, atuou na 
Ação Social e teve uma escola de aulas particulares. Atualmente reside na cidade de Maravilha/SC 
e não está mais atuando profissionalmente. 
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Deveres do ser humano para com Deus e o próximo 
Necessidade de uma Religião para situar o homem no Universo e para o estabelecimento de uma 
correta escala de valores. 
O valor da oração como contato entre a criatura e o Criador. 
Espírito e matéria. O princípio da identidade do ser humano, apesar da mutabilidade física. 
Hierarquia de valores, como uma das melhores e valores transitórios. A construção de uma escala 
de valores, como uma das melhores conquistas do homem. 
As tradições religiosas da Nação brasileira, na herança dos seus três grupos étnicos. 
 
II.  
A formação do caráter – estabelecimento de princípios e fortalecimento da vontade. 
O civismo como caráter, patriotismo e ação. 
O homem moral e o homem cívico. As virtudes morais e cívicas 
O valor de renúncia na construção da civilização. 
 
III.  
A família como instituição. Os valores permanentes que permitem sua existência: amor e renúncia. 
O papel da família na formação do caráter. 
A dignidade da criatura humana; o respeito e obediência aos pais e mestre; o respeito aos colegas; a 
boa vizinhança. 
Autoridade na família e na escola. 
Ordem e higiene. 
 
IV. 
O sentido de comunidade. A interdependência no lar, na escola e no ambiente comunitário. 
O trabalho como fator necessário à estruturação da dignidade humana e à construção do bem 
comum. 
Vantagens morais e físicas da solidariedade e da cooperação. 
O papel da escola na comunidade. 
Contribuição, individual e coletiva para a fidelidade pessoal e para o progresso da comunidade. 
 
V. 
Relação entre comunidades. Comunidade urbana. 
Necessidade de leis. Necessidade de governo. 
Pátria, comunidade nacional – ambiente físico, história, problemas, ideais e anseios. 
Símbolos da Pátria. Tradições. Episódios e grandes vultos da história brasileira. Valores criados 
pelos heróis brasileiros. 
Conjuntura e anseios nacionais – causas, interligações, soluções. 
Noções preliminares da organização-político-econômica do País. 
 
VI. 
Responsabilidade do cidadão pela defesa da propriedade pública. O bem comum. 
Responsabilidade do brasileiro para com a Segurança Nacional. 
Direitos e deveres do cidadão. 
O trabalho como um direito do homem e um dever social. 
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Dever do cidadão de trabalhar para o desenvolvimento pátrio e participar da solução dos problemas 
ao seu alcance. 
Características de um sistema democrático de governo; fundo e forma. 
 
VII. 




A harmonia do Universo (Unidade na diversidade). Deus e o mundo. 
Conceito de Homem – espírito e matéria. 
Conceito de Religião – religião da criatura ao Criador. Respeito a todas as formas de religião, como 
diferentes caminhos. O significado da oração. 
Religiosidade, dignidade da criatura humana, direito à liberdade. 
A Religião como base da Moral. 
Liberdade com responsabilidade. Liberdade com Deus. 
 
II. 
O caráter. Sentido moral: firmeza de convicções e fortalecimento da vontade. A formação do 
caráter. 
O homem moral e o homem cívico. O bom cidadão. 
Noções de Axiologia, Valores subjetivos e valores objetivos; permanentes e efêmeros. 
Escala e hierarquia de valores. 
Virtudes morais e virtudes cívicas. O hábito. 
Deveres e direitos morais, deveres e direitos cívicos. 
 
III. 
Elementos básicos da nacionalidade. 
A terra: características e peculiaridades de ordem econômica e social. 
O homem. Os grupos étnicos formadores. 




A Constituição do Brasil. Suas bases filosófico-teístas, aconfessionais. Conseqüências na Educação. 
Características jurídicas. Os Três Poderes. 
Segurança Nacional. Forças Armadas. Direitos e garantias individuais. 
A ordem econômica e social. O trabalho e a propriedade, pressupostos jurídicos de desenvolvimento 
nacional. 
A família, a educação e a cultura. 
A democracia brasileira, como filosofia e estilo de vida e como regime político. 
 
V. 
A Pátria Brasileira: ideais, características físicas e históricas. 
Vultos nacionais; valores criados que inspiram a ação construtiva. 
O voto e o Serviço Militar. 
O Civismo como caráter, patriotismo e ação. 
 
VI. 
Síntese da organização sócio-político-econômica do Brasil. 
Principais problemas brasileiros e da comunidade. Possibilidades de participação do educando. 




O Brasil e o mundo. Integração no mundo ocidental. Relações internacionais. 
 
VIII. Noções das principais estruturas sociais contemporâneas. A democracia, espiritualista; e o 
comunismo, ateu. 





A harmonia do universo (unidade na diversidade). Deus e o mundo. Autoridade e Liberdade. 
Conceito de homem. Espírito e matéria. A pessoa humana. 
Conceito de religião – religação da criatura ao criador 
Deus, ética, moral. 
Religiosidade, dignidade humana, liberdade. 
Fundamentos da liberdade – responsabilidade com base em valores espirituais e morais 
Necessidade da Religião na dignificação do homem e para as bases da Moral. 
 
II. 
Noções de axiologia. Valores subjetivos e valores objetivos; valores permanentes e valores 
efêmeros. 
Escala e hierarquia de valores. 
Atos humanos, seus fins e moralidade. 
As virtudes morais e as virtudes cívicas. O hábito 
Deveres e direitos morais. Deveres e direitos cívicos. 
 
III. 
Elementos básicos da nacionalidade 
A Terra; principais características. 
O Homem. Os grupos étnicos formadores e suas contribuições. Raízes culturais. Características do 
homem brasileiro. 
As instituições, caracterizadas por valores permanentes. 
Família, Igrejas, Escola, Trabalho, justiça, Forças Armadas, Estado; instituições culturais. 
O espírito religioso do brasileiro; origem e evolução. 
A estrutura social brasileira. Características da população; crescimento. 
 
IV. 
A constituição do Brasil: síntese das aspirações dos brasileiros e dos interesses nacionais. 
As bases filosófico-teísta, aconfessionais, da Constituição; conseqüências. As bases da educação 
nacional. 
Características jurídicas da Constituição. Federação e regime representativo. Os três Poderes, 
Forças Armadas, Segurança Nacional, a nacionalidade, os direitos políticos, e a propriedade, 
pressupostos jurídicos do desenvolvimento nacional. A família, a educação e a cultura. 
A responsabilidade, como filosofia de vida e regime político. 
 
V.  
A Pátria brasileira: ideais, características físicas e históricas. 
Vultos nacionais; qualidades de caráter que inspiram a ação construtiva. 
Os símbolos nacionais; seu uso. 
Segurança nacional. As Forças Armadas. 
O voto e o serviço militar – expressões de civismo. 




Síntese da organização sócio-político-econômica do Brasil. 
Principais problemas brasileiros e da comunidade. Possibilidades de participação do educando. 
Estrutura social brasileira – seus aspectos religiosos, éticos e morais. 
O trabalho e a justiça social no Brasil. 
A necessidade de acelerar o desenvolvimento econômico no quadro do desenvolvimento integral-
espiritual, moral e material. 
Interdependência de educação e desenvolvimento; perspectivas da juventude. 
 
VII. 
O Brasil e o mundo. A realidade atual: o extraordinário incremento populacional e a melhoria dos 
meios de comunicação. 
Integração no mundo ocidental. 
 
VIII.  
As principais estruturas sociais contemporâneas: a democracia, espiritualista; o comunismo, ateu. 
A necessidade de a democracia alicerçar-se em valores espirituais e morais para o uso da liberdade 
responsável. 
A falácia do comunismo: negação da liberdade social. 
 
IX. 
Deveres e direitos fundamentais do homem. 
A Declaração universal dos Direitos do homem (ONU) e a Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem (OEA); bases filosóficas respectivas. 
 
 
Parecer 94/71do CFE 
 
2) Programa para o curso primário 
 
UNIDADE I – Objetivos Comportamentais 
 
- Implantação correta da vida em grupo, com o desenvolvimento de hábitos e atitudes necessárias 
a mais uma boa integração e eficiente participação; 
- Aquisição da noção de que todos têm deveres através dos quais são conquistados os direitos; 




- Noção de Deus e da Religião, partindo da natureza que cerca a criança. 
- Distribuição eqüitativa de tarefas, com igualdade de oportunidades para todos e atribuição justa 
de recompensas. 
- O papel da Escola na comunidade. 
- Valorização das diferentes formas de trabalho humano. 
- Noções de autoridade e liderança. Oportunidades democráticas de desempenho de vários papéis 
sociais. 
- Responsabilidade de todos na defesa da propriedade pública – o bem comum. 
- Símbolos da Pátria: 
- Reconhecimento da Bandeira e atitude que se deve ter no momento do seu hasteamento ou 
descida; 
- Cores da Bandeira e cores nacionais; 




UNIDADE II – Objetivos Comportamentais 
 
- Ampliação do horizonte social da criança, fixando a sua posição como membro de um grupo 
maior; 
- Oportunidade de exercitar suas habilidades, hábitos e atitudes necessárias ao seu futuro papel de 
cidadão. 





- Noções de caráter, através de exemplos retirados da História e da vida do homem comum 
brasileiro. 
- Identificação e estudo dos recursos da comunidade, objetivando desenvolver o espírito 
comunitário. 
- Serviços públicos da comunidade. Identificação de recursos necessários à manutenção desses 
serviços: noção de imposto. 
- Sistematização das regras de boa conduta. Elaboração de códigos pelos próprios alunos. Noção 
de Lei. 
- Símbolos da Pátria 
- Bandeira Nacional – legenda e seu significado. Disposição e significado das estrelas. O 
Cruzeiro do Sul. 
- Hino Nacional – primeiras noções sobre o significado, autores, letra e música. 
- Hino à Bandeira. 
 
 
3) Programa para o ciclo Ginasial 
 
 
UNIDADE I – Objetivos Comportamentais 
 
- Preparo do cidadão para a obediência à lei, a fidelidade, ao trabalho e à integração na 
comunidade. 
- Estímulo e desenvolvimento das habilidades e atitudes necessárias a uma vivência democrática. 






1. Deveres e Direitos fundamentais do Homem. 
2. O trabalho como um direito do homem e um dever social. 
3. A Terra e o Homem brasileiro, através da História. 
4. Tradições religiosas do povo brasileiro. 
5. Conceito de Pátria como comunidade nacional. 
6. Principais características do sistema de governo brasileiro. 
7. A defesa das instituições, bens e tradições culturais como forma de preservar a unidade 
nacional. 
8. A realidade brasileira: causas, conseqüências e soluções para os problemas. 
9. Responsabilidade do cidadão para com a segurança nacional. 
10. Símbolos da Pátria: 
- Hino Nacional – interpretação da letra; 
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- Estudo dos demais hinos; 
- Bandeira Nacional – movimentação e posição quando em deslocamento ou hasteamento em 
conjunto com outras bandeiras; 





Sub-unidade I – O Homem 
 
Bases:  
- PESSOA HUMANA: Significado ontológico do Homem, animal racional. Sua consciência refletida 
e espiritual. Personalidade e atributos sociais. Personalidade como dinâmica organizada de valores e 
atributos individuais. Relações entre pessoas-família-comunidade. Deveres e direitos morais e 
cívicos. 
 
- NOÇÃO DE VALOR MORAL: Dimensão ética do Homem. Construção de escala de valores como 
uma necessidade fundamental perante a vida. 
- CARÁTER: Sua formação e mecanismos. Importância da Família e da Escola como agentes de 
formação e de fortalecimento do caráter. 
- MORAL: Fortalecimento dos princípios morais 
- RELIGIÃO: A religião como base da Moral. 
- TRADIÇÕES RELIGIOSAS DO HOMEM BRASILEIRO: Herança de seus grupos étnicos. 
 
Sub-unidade II – A Pátria 
 
- A TERRA: Características e peculiaridades  
- Características físicas, históricas e sócio-econômicas. 
- O HOMEM: Peculiaridades, prerrogativas e responsabilidades  
- Atuação – vultos nacionais na vida do País: defendendo e cultivando a terra; defendendo ou 
aperfeiçoando as Instituições e a estrutura do País do País, influindo na cultura. 
- A ORGANIZAÇÃO SÓCIO-POLÍTICO-ECONÔMICA:  
- As Instituições: Família, Nação, Estado. 
- O Estado: 
- Características: a Democracia como filosofia. 
- Estrutura: a Democracia como regime político. A República Federativa. Os três poderes. 
- Dinâmica: a Democracia como estilo de vida. A Constituição: suas bases. Vinculação da nossa 
educação ao espírito da Constituição. As leis. A justiça. O voto. O servidor militar. O serviço 
público. 
- O Trabalho e a Propriedade, pressupostos jurídicos do desenvolvimento nacional. 
- UNIDADE NACIONAL: 
- A Língua: sua unidade. 
- Usos e costumes nacionais. Folclore. 
- As Forças Armadas – seus deveres constitucionais. 
- A defesa civil. 
- ASPIRAÇÕES E OBJETIVOS NACIONAIS:  
- Integridade territorial. 
- Integração nacional. 
- Soberania nacional 
- Democracia representativa. 
- Paz social. 
- SÍMBOLOS NACIONAIS. 








- Identificação, pelo aluno, da posição do Brasil no contexto das Nações; 
- Conhecimento dos problemas brasileiros, objetivando uma futura e eficiente participação na 
solução dos mesmos; 
- Compreensão das aspirações do povo brasileiro. 
Enfoque: País – suas relações com o Mundo, sua problemática e metas. 
 
UNIDADE I – O Brasil e o Mundo 
 
A Comunicação – Intercâmbio de civilizações e culturas 
- Necessidade da formação do espírito crítico do adolescente, permitindo-lhes analisar o conteúdo 
da comunicação e selecionar-lhe os elementos realmente válidos. 
 
Integração do Brasil na Civilização Ibero-Americana e no contexto mundial 
- Arte, Literatura, folclore, como formas de integração. 
A ciência – seu poder atual na criação do progresso e na influência das grandes potências. 
 
Relações internacionais 
- Órgãos de representação no exterior. Instituições responsáveis pelo intercâmbio entre as nações: 
ONU – OEA. 
- As declarações dos direitos humanos. 
 
 
UNIDADE II – Problemática brasileira 
 
Problemas brasileiros: 
1. O Homem brasileiro: formação étnica e cultural. 
2. Regiões brasileiras: disparidades regionais. 
3. Educação: diagnóstico e soluções. 
4. Ciência e tecnologia. 
5. Saúde: prevenção, assistência médica e reabilitação. Saneamento básico. 
6. Política habitacional. 
7. Trabalho e Previdência Social. 
8. Mercado de Trabalho – Estrutura de Recursos Humanos necessária ao desenvolvimento do País. 
9. Comunicação. A Embratel. 
10. Os transportes e a economia brasileira. 
11. Política energética. 
12. Agricultura – Reforma Agrária – Desenvolvimento agro-pecuário. 
13. Desenvolvimento industrial. 
14. Comércio interno e externo. 
15. O planejamento na administração brasileira. 
Símbolos Nacionais – Conhecimento e uso. 
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Anexo 03 – Lista dos conteúdos apresentados nos livros de Educação Moral e Cívica 
 
CORREA, Avelino Antonio. Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica. 5a a 8a série 1o  Grau. 
Volume I.5a edição revista. São Paulo. Editora Ática, 1974a. 
 
1. Seja feliz; 
2. As duas armas; 
3. “Meninos! Cuidado com os baobás!” 
4. Se todo mundo; 
5. Não tem boca mas fala; 
6. Este capítulo é demais; 
7. Notícias de jornal; 
8. Sai dessa, Salomão! 
9. Quanto vale a sua felicidade? 
10. O rei dos valores; 
11. Dele para Ele; 
12. Que é moral? 
Revisão. 
13. Importantíssimo; 
14. O meu lar maior; 
15. Passe a bola; 
16. Patriotismo é isso; 
17. O Brasil precisou deles; 
18. Tópicos para desenvolver; 
19. A união fez a riqueza; 
20. Que é folclore? 
21. Seja democrata; 
22. Nossos representantes maiores; 
23. Objetivos nacionais; 
24. Trabalho, fonte de felicidade e progresso; 
25. Os símbolos nacionais; 
Datas que falam. 
 
 
CORREA, Avelino Antonio. Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica. 6a a 8a série 1o  Grau. 
Volume II. São Paulo. Editora Ática, 1974b.  
 
1ª Parte – Moral 
1. Viver é uma arte; 
2. Vivendo e aprendendo; 
3. Os ricobelos; 
4. Por que Rui não morreu? 
5. As duas inseparáveis; 
6. Ninguém ama o que não conhece; 
7. “Quem puder que se defenda”; 
8. Defenda-se; 
9. A voz maravilhosa; 
10. Os dois inseparáveis; 
11. O mandamento da felicidade; 
12. Ame a si mesmo; 
 
2ª Parte - Civismo 
13. Antigamente e hoje; 
 216 
14. É preciso estudar; 
15. Do sentimento à ação; 
16. Nossos irmãos célebres; 
17. Trabalho e entusiasmo; 
18. Objetivos nacionais; 
19. Estado e bem comum; 
20. Os símbolos nacionais; 
 
 
CORREA, Avelino Antonio. Estudo Dirigido de Educação Moral e Cívica. 1o  Grau. Volume II. 8a 
ed. São Paulo. Editora Ática, 1983. 
 
1. Viver é uma arte; 
2. Vivendo e aprendendo; 
3. Os ricobelos; 
4. Por que Rui não morreu? 
5. As duas inseparáveis; 
6. Ninguém ama o que não conhece; 
7. “Quem puder que se defenda”; 
8. Vale a pena fumar? 
9. Defenda-se; 
10. A voz maravilhosa; 
11. Os dois inseparáveis; 
12. Trânsito: até quando? 
13. O Pai da aviação; 
14. O mandamento da felicidade; 
15. A existência de Deus; 
16. Heitor Villa-Lobos; 
17. Ame a si mesmo; 
18. Família, leite e afeto; 
19. A importância dos estudos; 
20. Carlos Chagas: um exemplo; 
21. Pátria, a grande família; 
22. Estado e bem comum; 
23. Os símbolos nacionais; 
24. Poluição: Quem é responsável; 
Datas que falam. 
 
 
DUARTE, Gleuso Damasceno. 1o Grau. Educação Moral e Cívica. Editora Lê: Belo 
Horizonte/MG,1979. 
 
1. Um mundo desconhecido; 
2. O Homem na natureza; 
3. O senhor da terra; 
4. A natureza do homem; 
5. No grupo, o progresso; 
6. Sinal da igualdade; 
7. Na origem de tudo; 
8. Frente ao senhor do universo; 
9. Liberdade!... Liberdade!... 
10. Saúde é vida; 
11. Cuidado! Perigo! 
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12. Todo cuidado é pouco; 
13. A verdadeira beleza; 
14. Você é diferente; 
15. A força do hábito; 
16. Os três mais perigosos; 
17. Você e o sexo; 
18. Você e a família; 
19. Seu lar no mundo; 
20. A terra brasileira; 
21. A gente brasileira; 
22. O governo brasileiro; 
23. Os símbolos do amor; 
24. O Brasil no contexto internacional; 
25. Meu Brasil brasileiro; 
26. Aos sábios de amanhã; 
27. No trabalho, o progresso; 
28. Direitos pessoais; 
29. Os deveres pessoais; 
 
 
TELES, Antônio Xavier. Educação Moral e Cívica: Introdução à Cidadania. 8ª ed. Companhia 




1. Conceito de Educação Moral e Cívica: indivíduo x cidadão; 
2. Você. Você e outras pessoas: sua personalidade, seu caráter; 
3. A família, seu primeiro grupo; 
4. A escola, seu segundo grande grupo; 
5. Regiões metropolitanas; 
6. Seu país: a terra e o homem. O homem e o cidadão brasileiro; 
7. Civismo e patriotismo; 




9. Regras de boa convivência; 
10. Cooperação, fator indispensável do civismo e da moral; 
11. Que é ser responsável; 
12. Que são valores? Qual o valor da pessoa humana? 
13. O mundo em que vivemos, os valores que prezamos; 
14. Bandeira do Brasil e símbolos nacionais: concretização de valores pátrios. Um pouco de 
história; 
15. O Brasil na berlinda: o que fizemos e o que obtivemos em 500 anos; 
16. A democracia brasileira; 
17. Uma reflexão sobre a vida republicana; 




19. A moral necessária; 
20. A consciência moral; 
21. A religião; 
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22. Direitos humanos; 
23. Deveres dos cidadãos e do homem; 
24. Imposto, uma obrigação cívica; 
25. Prepare-se para o futuro. O Brasil precisa de sua colaboração; 
26. A Constituição atual; 
27. A Segurança Nacional. Parte teórica; 
28. A liberdade humana. Decreto lei número 869. 
 
 
COTRIM, Gilberto Vieira. Educação Moral e Cívica para uma geração consciente. 2º Grau. 4ª ed. 
Editora Saraiva. São Paulo, 1985. 
 
1. Evolução do Homem e autoconsciência; 
2. Valores humanos e consciência moral; 
3. Cultura, linguagem e comunicação; 
4. Panorama dos meios de comunicação no Brasil; 
5. A cultura brasileira; 
6. Desenvolvimento brasileiro e integração nacional; 
7. O planejamento econômico; 
8. A violência no mundo atual; 
9. Saúde e desenvolvimento; 
10. O drama dos tóxicos; 
11. O problema habitacional brasileiro; 
12. O processo educacional; 
13. Política científica e tecnológica; 
14. A situação do trabalho no Brasil; 
15. Os direitos fundamentais do trabalhador; 
16. Ecologia e preservação da natureza; 
17. A integração internacional. 
 
 
LUCCI, Elian Alabi. Educação Moral e Cívica. 1º grau - volume 2. 3ª ed. Editora Saraiva. São 
Paulo, 1984. 
 
1. O ser humano 
2. A consciência e a moral 
3. As virtudes morais e cívicas 
4. Os valores 
5. O caráter 
6. O homem é um ser social 
7. A família e as instituições 
8. O Estado e o bem comum 
9. A democracia e a liberdade 
10. A constituição como base da democracia 
11. O povo, a língua, a religião e a unidade nacional 
12. A cultura e o folclore nacionais 
13. Os objetivos educacionais 
14. O trabalho e o lazer 
15. A segurança nacional e a Defesa Civil 
16. O trânsito e a sua segurança 
17. A solidariedade internacional 
18. Os Símbolos Oficiais do Brasil 
